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APRESENTAÇÃO

No momento em que escrevemos a apresentação deste número 69 da 
Revista da SEP, o Brasil está, há cerca de um mês, sem sua maior eco-
nomista, Maria da Conceição Tavares. Portuguesa de nascimento e bra-
sileira de coração, Conceição foi referência desde sempre, pelos muitos 
artigos e livros que escreveu e rapidamente se tornaram clássicos. Ca-
pacidade teórica prodigiosa, espírito brilhante e explosivo, sempre in-
conformada com as injustiças sociais, a grande mestra foi uma lutadora 
infatigável por um Brasil melhor, mais generoso e mais justo. Quando de 
seu falecimento, em 8 de junho passado, a Sociedade Brasileira de Eco-
nomia Política publicou em seu site uma nota de pesar, que, ligeiramente 
alterada e um tanto estendida, vai aqui reproduzida, como preito de gra-
tidão por tudo que nos ensinou esta figura incomparável.

Conceição Tavares foi personagem de indiscutível relevo na economia 

política do Brasil e da América Latina, entendida a dupla expressão em 
escopo amplo, a saber, toda análise da situação econômica, de seus con-
dicionantes e perspectivas, que tenha por pressuposto que é de economia 
capitalista que se trata. As contribuições teóricas mais relevantes para a 
interpretação e compreensão das especificidades do desenvolvimento em 
nosso continente vieram dessa visão. O presente número constitui clara 
evidência de tal importância, com a presença direta dessa tradição inte-
lectual em pelo menos três artigos. 

No primeiro, Carlos Pinkusfeld e Bruno Pereira demostram a superio-
ridade da abordagem estruturalista latino-americana em face não só da 
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tradição neoclássica-marginalista, mas também da própria teoria do desen-
volvimento, consideradas suas conexões com a economia política clássica. 
Discutindo as questões relativas à inflação e ao processo de acumulação, os 
autores apontam que o estruturalismo, assentado por princípio no par di-
cotômico centro-periferia, produz uma compreensão muito mais profunda 
não só sobre a natureza do subdesenvolvimento, como também acerca do 
processo de desenvolvimento enquanto tal. Indicam igualmente que esse 
aporte pode ser atualizado a partir dos desdobramentos recentes da hetero-
doxia econômica.

O segundo e o terceiro artigo recolocam em pauta a Teoria Marxista da 
Dependência (TMD), outra das fecundas vertentes intelectuais geradas 
pela economia política latino-americana. A fim de enfatizar a importância 
e a atualidade da contribuição seminal de Ruy Mauro Marini, dois auto-
res, Gabriel Senra e Aline Miglioli, buscam trabalhar, na Dialética da De-

pendência, elementos presentes na crítica efetuada por Augustín Cueva, 
elementos esses que, segundo eles, ainda não teriam merecido a atenção 
necessária por parte da recuperação recente da TMD. Já Davisson Cangus-
su de Souza e seus três coautores visam estudar as determinações da de-

pendência política nas formações dependentes, pouco trabalhada, segundo 
eles, pelas pesquisas atuais em torno da TMD. Ao binômio transferência 
de valor-superexploração da força de trabalho, assinalam, corresponderia, no 
plano das relações políticas, o binômio subsoberania-sobredominação. 

No que tange à questão da dependência das economias periféricas em rela-
ção ao centro do sistema capitalista, o presente número traz a resenha de 
Aline Miglioli sobre livro de Victor Schincariol e Joana Salém Vasconcelos a 
respeito da economia cubana, publicado ano passado em Londres, Cuba and 

the Economic Policies of Peripheral Socialism: Recent Reforms in a Historical 

Perspective. Segundo a resenhista, a obra investiga a economia cubana 
pós-revolucionária, com foco nas reformas implementadas pelo governo 
de Raúl Castro após 2008, as quais tentaram mitigar alguns dos proble-
mas enfrentados pela economia da ilha, sem comprometer os princípios 
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revolucionários do socialismo. Miglioli chama a atenção para a adoção pe-
los autores do termo socialismo periférico, indicando (como comprovado por 
meticulosa análise de indicadores macroeconômicos presente no livro) a 
persistência, mesmo aí, da relação de dependência.    

Mesmo não estando diretamente ligadas àquilo que chamamos aqui de eco-
nomia política da América Latina e do Brasil, as interpretações decoloniais 
têm como ponto de partida a crítica a uma suposta universalidade da cul-
tura e da epistemologia eurocêntricas, que estariam na base do imperialis-
mo ocidental, ideia que não é estranha (antes o contrário) às perspectivas 
que enxergam, intramuros do sistema global capitalista, relações de de-
pendência entre regiões/países centrais e regiões/países periféricos. Yasmin 
Haddad e Margarita Olivera mobilizam a decolonialidade para pensar o 
emprego doméstico neste país periférico, alertando que, para compreender 
aqui, em sua completude, esse tipo de emprego, convém ir além das consi-
derações que a abordagem da economia feminista, a despeito de sua perti-
nência, é capaz de trazer, necessário que é agregar-lhe a perspectiva histó-
rica, com as heranças coloniais e escravistas que moldam nosso presente. 

A questão da precariedade normalmente associada ao emprego domésti-
co, dado o legado histórico que carrega num país como o Brasil, torna-se 
ainda mais complexa quando a inserimos no contexto maior do nível 
e qualidade dos empregos que o capitalismo atual é capaz de oferecer.  
Como já acusaram teóricos do calibre de um François Chesnais, o pro-
cesso de acumulação instaura, desde os anos 1980, um regime de baixo 
crescimento, com condições de emprego e trabalho que pioram a cada dia 
em praticamente todo o globo. Por trás deste cenário sombrio, desponta o 
debate teórico acerca da tendência, inerente ao capitalismo, de uma estag-
nação secular. Lucas Ribeiro e Rodrigo Monfardini discutem essa ques-
tão contrapondo, de um lado, a abordagem ortodoxa, através do traba-
lho de Lawrence Summers, que argumenta que a estagnação secular nos 
países industriais é decorrência de uma taxa real de juros de equilíbrio 
negativa no pleno emprego, e, de outro, a abordagem marxista, tal como 
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efetivada no trabalho de Eleutério Prado, para quem a estagnação secular 
nos países industriais seria decorrência da lei tendencial da queda da taxa 
de lucro, descoberta por Marx. Para os autores, além da superioridade da 
segunda interpretação, a mera preocupação com a questão por parte da 
ortodoxia evidenciaria o reconhecimento de um problema apontado já há 
muito tempo pela teoria marxista. 

A despeito de não ser o objeto direto do livro, a teoria marxista e seu con-
ceito basilar de modo de produção surgem guarnecidos de novas questões, 
de acordo com a resenha que faz Leda Paulani de livro de Fernando Haddad 
publicado em 2022. Em O Terceiro Excluído: Contribuição para uma Antro-

pologia Dialética, Haddad mira a emancipação humana e defende a necessi-
dade de dialetizar a antropologia e, simultaneamente, antropologizar o ma-
terialismo. Metateoricamente, seu projeto é contribuir para o resgate das 
humanidades, que estariam se deixando biologizar ao expulsarem a con-
tradição de seu repertório. Não obstante reconhecer o caráter disruptivo do 
capital, que produz uma economia “de pernas para o ar”, para Haddad é no 
embate entre diferentes culturas, mais do que na relação homem/natureza, 
que encontraríamos o lugar adequado para situar a contradição, sendo a 
economia apenas uma de suas expressões. Tal posicionamento impõe ques-
tionamentos ao conceito de modo de produção, que tem em sua base, como 
sabemos, a infraestrutura da produção material e a contradição entre rela-
ções de produção e forças produtivas. 

Segundo Haddad, dimensão simbólica e temporalidade histórica implicam 
contradição.  O livro resenhado por Tarik Hamdan e seus dois coautores, 
The People`s Republic of Walmart: How the World`s Biggest Corporations Are 

Laying the Foundation for Socialism, de Leigh Phillips e Michal Rozworski, 
parece trazer evidências da verdade dessa afirmação. De acordo com a re-
senha, publicada neste número, o livro, emblemático do comprometimen-
to de seus autores com a análise marxista da economia política, consti-
tui um esforço interdisciplinar no intuito de examinar criticamente o 
capitalismo e propor alternativas afinadas com o socialismo democrático. 
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Para os resenhistas, Phillips e Rozworski sublinham como a dicotomia 
mercado x Estado (ou capitalismo x socialismo, ou ainda, poderíamos di-
zer, anarquia x planejamento) não dá conta da realidade das últimas déca-
das. Conforme a resenha, depois de investigar o importante papel do pla-
nejamento nas grandes corporações capitalistas, bem como o fracasso de 
experiências como a soviética e a iugoslava, esses autores trazem à cena o 
socialismo democraticamente eleito e com forte participação popular do 
Chile de Salvador Allende, — para eles uma possível alternativa revolucio-
nária pouco estudada, a par de precoce e brutalmente interrompida.

Descortinar alternativas ao atual modo de vida, cada vez mais comanda-
do pelo capital e pela forma mercadoria do qual se origina, emerge como 
necessidade imperiosa, sob pena de comprometer decisivamente o futuro 
do planeta. O XXIX Encontro Nacional de Economia Política, ocorrido en-
tre 11 e 14 de junho do corrente ano, em Marabá (PA), nas dependências 
da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), trouxe por 
tema central “O capital na berlinda: emergência climática e o lugar da Pan-
-Amazônia para o futuro da humanidade”. A Carta de Marabá, aprovada 
pela assembleia geral da Sociedade Brasileira de Economia Política (SEP) 
ocorrida em 13 de junho, e reproduzida no presente número de sua revista, 
reafirma a importância crescente, neste momento decisivo da humanidade, 
da missão da SEP enquanto sociedade científica, qual seja, o de garantir 
o espaço de reflexão crítica imprescindível à compreensão correta dos im-
passes hoje vividos. Isso implica congregar a produção de saber científico 
no campo das ciências sociais, sem prescindir do diálogo direto com os 
povos imediatamente afetados pelas tragédias climáticas, incluindo-se aí 
mormente os povos originários, que em suas lutas sociais aportam saberes 
específicos cuja relevância deve ser reconhecida na construção das alterna-
tivas de futuro. 

Em estrita conformidade com a orientação editorial desta publicação, os 
artigos, resenhas e documentos especiais aqui apresentados expressam, em 
seu conjunto, oposição teórica às correntes ortodoxas, liberais e neoliberais 
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e mantêm atitude crítica em relação ao sistema capitalista. Considerando 
que dito sistema coloca hoje em risco a própria humanidade, este número 
da Revista da SEP espera contribuir para o aprofundamento da reflexão e 
do pensamento crítico, atualmente questão de sobrevivência. Boa leitura!

Comitê Editorial  
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Resumo

A teoria estruturalista latino-americana está diretamente relacionada à 
teoria do desenvolvimento, compartilhando com esta alguns elementos 
teóricos cruciais, como o papel decisivo da heterogeneidade estrutural, 
distanciando-se da ortodoxia marginalista. A teoria do desenvolvimento, 
por sua vez, supre o vazio deixado pela distância da abordagem mar-
ginalista recorrendo a aspectos teóricos e metodológicos da Economia 
Política Clássica. Este trabalho visa retraçar as conexões entre o estru-
turalismo latino-americano, a teoria do desenvolvimento e a tradição da 
economia política clássica, com ênfase em duas principais áreas: as teo-
rias da acumulação e as teorias de inflação. Ao reconstruir esta conexão, 
mostramos que o estruturalismo latino-americano representa um avanço 
com relação à Teoria do Desenvolvimento tradicional, mas que esta visão 
teórica apresenta limitações analíticas que podem ser superadas apelan-
do aos avanços recentes das formulações teóricas heterodoxas e incorpo-
rando, em particular, elementos da moderna abordagem do excedente.

Palavras-chave: estruturalismo latino-americano; teoria do desenvolvi-
mento; economia política clássica; abordagem do excedente; inflação

CARLOS 
PINKUSFELD 
BASTOS
Professor associado do Instituto 
de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (IE-
UFRJ).

Email: pinkusfeld@gmail.com

Orcid: https://orcid.org/0000-
0003-3895-1461

BRUNO 
RODRIGUES 
PEREIRA
Doutorando do Programa de 
Pós-graduação em Economia 
(PPGE) do Instituto de Economia 
da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (IE-UFRJ).

Email: b.rodrigues.pereira@gmail.
com

Orcid: https://orcid.org/0000-
0002-7336-330X

ESTRUTURALISMO LATINO-AMERICANO, 
TEORIA DO DESENVOLVIMENTO E A 
TRADIÇÃO DA ECONOMIA POLÍTICA 
CLÁSSICA

mailto:pinkusfeld%40gmail.com?subject=
https://orcid.org/0000-0003-3895-1461
https://orcid.org/0000-0003-3895-1461
https://orcid.org/0000-0002-7336-330X
https://orcid.org/0000-0002-7336-330X


REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

15

Abstract

Latin American structuralist theory is directly related to development 
theory and shares with it some central theoretical elements, such as 
the crucial role of structural heterogeneity, and distances itself from 
marginalist orthodoxy. Development theory, in turn, fills the gap created 
by the distancing from the marginalist approach by drawing on theoretical 
and methodological aspects of classical political economy. This paper will 
trace the links between Latin American structuralism, development theory 
and the tradition of classical political economy, focusing on two main 
areas: Accumulation Theories and Inflation Theories. By reconstructing 
this connection, we show that Latin American structuralism represents an 
advance over traditional development theory, but that its theoretical vision 
has analytical limitations that can be overcome by drawing on recent 
advances in heterodox theoretical formulations and by incorporating 
elements of the modern surplus approach.

Keywords: Latin American Structuralism; Development Theory; Classical 
Political Economy; surplus approach; inflation
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1. Introdução

A ligação entre a teoria do desenvolvimento da década de 1950 e a Econo-
mia Política Clássica é bem conhecida. Da necessidade de um salário real/
de subsistência exógeno, tal como definido por Lewis (1954) no seu trabalho 
seminal, à visão das economias subdesenvolvidas como caracterizadas pela 
existência persistente de um “desemprego disfarçado”, a teoria do desen-
volvimento baseou-se em aspectos teóricos e metodológicos da Economia 
Política Clássica. Ainda assim, essas opções analíticas, bem como a ideia 
de que a intervenção pública seria justificada pela existência de falhas de 
mercado (externalidades pecuniárias), caracterizam a teoria do desenvolvi-
mento, por mais crítica que seja, como uma teoria que se justifica pela exis-
tência de imperfeições no funcionamento do mecanismo de mercado, ou 
uma teoria para uma formação particular, com características específicas, 
que deve ser tratada como um caso especial de uma economia capitalista 
supostamente “normal”, segundo a abordagem marginalista. Ademais, es-
sas características particulares e falhas de mercado desapareceriam com o 
próprio avanço das forças produtivas.

O estruturalismo latino-americano está diretamente relacionado com a te-
oria do desenvolvimento e partilha com ela alguns dos seus principais ele-
mentos teóricos, como o papel crucial da heterogeneidade estrutural. Apesar 
dessas semelhanças, no entanto, existem peculiaridades no estruturalismo 
latino-americano, seja em aspectos teóricos ou empíricos específicos ou mes-
mo em questões de ênfase, como no caso do tratamento da tendência para 
os termos de troca ou, mais genericamente, da teoria do comércio exterior. É 
sabido que Sir Hans Singer é um pioneiro na análise da tendência de deterio-
ração dos termos de troca, mas também é verdade que a importância de tal 
aspecto empírico/teórico, por exemplo no “Big Push” de Rosenstein-Rodan e 
no trabalho de Nurkse, é bastante limitado. Por outro lado, uma tendência 
estrutural de piora, sendo a restrição externa elemento fundamental para 
explicar os limites ao desenvolvimento, está no cerne das políticas de indus-
trialização propostas pelo estruturalismo latino-americano.
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Dada esta mistura de características, algumas sobrepostas e outras distin-
tas, este artigo busca examinar inicialmente esta ligação “mais estreita” 
entre o estruturalismo latino-americano, a teoria do desenvolvimento e a 
economia política clássica. Da abordagem metodológica a alguns aspectos 
teóricos específicos, pode-se até dizer que esta ligação poderia ser mais pró-
xima do que aquela encontrada na teoria do desenvolvimento. 

Contudo, ao discutir esta ligação, surge um segundo ponto que será objeto 
de análise: buscaremos mostrar, também, até que ponto esta tradição con-
tém elementos que representam um avanço em relação às abordagens então 
dominantes nas décadas de 1950 e 1960. Adicionalmente busca-se apresen-
tar algumas limitações analíticas do estruturalismo latino-americano que 
poderiam ser superadas pela incorporação de aspectos teóricos da moderna 
abordagem do excedente.

Tal abordagem crítica da teoria estruturalista latino-americana abrange 
duas áreas principais: teorias de acumulação e teorias de inflação. Para dar 
conta deste conjunto de questões, este artigo está organizado da seguinte 
forma: após esta introdução, na segunda seção, trataremos dos fundamen-
tos teóricos e metodológicos que conectam a Economia Política Clássica, 
a teoria do desenvolvimento e a teoria estruturalista na América Latina. 
Na terceira seção discutiremos a visão estruturalista de acumulação, seus 
avanços, desenvolvimentos e limitações, sendo o mesmo feito para a teoria 
da inflação na seção quatro. Uma última seção, com considerações finais e 
uma sugestão de síntese da tradição estruturalista com as modernas contri-
buições teóricas heterodoxas, conclui o artigo.

2. Economia Política Clássica e estruturalismo: fundamentos teóri-

cos e metodológicos

O objetivo desta secção é esboçar uma breve fundamentação teórica 
que ligaria a abordagem do excedente da Economia Política Clássica à 
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teoria do desenvolvimento do pós-guerra1 e, finalmente, ao estruturalismo 
latino-americano. O primeiro passo necessário para isso é caracterizar a 
chamada Economia Política Clássica.

Primeiramente, caracterizamos a Economia Política Clássica de forma bas-
tante simplificada, como uma escola cujos principais eixos analíticos po-
dem ser encontrados na obra seminal de Willian Petty, no século XVII, nas 
contribuições de Smith e Ricardo, chegando, finalmente, à obra de Marx. 
O excedente econômico, a criação no processo produtivo, apropriação e uti-
lização na economia é o elemento teórico unificador ou fio analítico que 
atravessa a obra de autores que abrange mais de dois séculos.

Esta produção, apropriação e utilização do excedente não ocorre num vá-
cuo, mas refletem condições materiais específicas da sociedade: as condições 
técnicas de produção, as relações de classe que condicionam a apropriação 
do excedente e elementos mais gerais, como a situação geoeconômica e 
geopolítica dos diferentes países e mesmo das instituições vigentes, para as 
quais a organização do poder público é fundamental.

Todos estes são elementos estruturais de uma formação econômica particu-
lar, cuja expressão está condicionada historicamente2.

Outro ponto teórico-metodológico diz respeito à natureza da questão cen-
tral da Economia Política Clássica, que estava relacionada com o processo 

1 A abordagem apresentada em Rodríguez (2009) dá maior ênfase aos aspectos metodológicos, 
o que difere da abordagem adotada neste trabalho. Para essa visão, que não é incompatível, mas 
contém elementos diferentes daqueles aqui apresentados, ver Rodríguez (2009, p. 40–57). A pri-
meira parte do mesmo livro (p. 61-92), que trata especificamente de aspectos históricos ligados ao 
surgimento da abordagem estruturalista, é inteiramente compatível com a abordagem aqui adotada.
2 A maior ou menor “historicidade” na análise da Economia Política Clássica é questionada por 
Bharadwaj (1986) quando afirma que os autores clássicos anteriores a Marx consideravam “... cons-
truções teóricas particulares como ‘verdades eternas’, universalmente aplicáveis a todos os tem-
pos. É em Marx que se obtém um reconhecimento mais claro e explícito de que os conceitos e 
categorias, em termos dos quais o analista constrói um sistema teórico, são específicos do próprio 
modo de produção historicamente desenvolvido. Uma conotação desta visão é que o processo de 
abstração teórica deve ser fundado em observações históricas e deve encontrar a sua justifica-
ção em termos do seu poder de compreender e interpretar a experiência histórica” (Bharadwaj, 
1986, p. 5, tradução nossa). [No original: “… particular theoretical constructions to be ‘eternal 
truths’, universally applicable to all times. It is in Marx that one obtains a clearer and more explicit 
recognition that the concepts and categories in terms of which the analyst builds up a theoretical 
system are specific to the historically developed mode of production itself. A connotation of this 
view is that the process of theoretical abstraction must be founded on historical observations and 
must find its justification in terms of its power to understand and interpret historical experience.”]
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de acumulação de capital, ou, se quisermos usar uma expressão mais mo-
derna, com o “desenvolvimento das forças produtivas”. Bharadwaj resume 
bem este ponto quando define a questão que move os autores desta tradição 
da seguinte forma: “De que depende o progresso geral da riqueza de uma 
nação?”3 (1986, p. 6, tradução nossa).

Como mencionado acima, o caráter nacional e geopolítico de um “projeto” 
de desenvolvimento econômico já está claro nas obras dos Fisiocratas, os 
iniciadores da tradição da Economia Política Clássica:

Os trabalhos econômicos de Quesnay foram escritos entre 1756 e 1769, 
durante o reinado de Luís XV. A França estava cada vez mais atrasada em 
relação à Inglaterra, tanto do ponto de vista econômico quanto do ponto 
de vista geopolítico. A derrota para a Inglaterra na Guerra dos Sete Anos 
foi uma demonstração clara deste declínio. Para Quesnay, a França da 
época era economicamente subdesenvolvida (especialmente se comparada 
com a Inglaterra), passando por escassez alimentar endêmica e fomes 
periódicas … Quesnay e os fisiocratas estavam preocupados com a questão 
da boa governança, que permitiria à França recuperar a sua supremacia na 
Europa a partir de do ponto de vista político, militar ou econômico … Na 
sua opinião, a única forma da França competir com o seu poderoso vizinho 
inglês era, então, aumentar a riqueza do país. Quesnay via a riqueza como 
resultado da produção, não do comércio. Para ele, o principal objetivo do 
governo francês deveria ser a implementação de reformas que pudessem 
aumentar o tamanho do produto excedente da economia4 (SERRANO; 
MAZAT, 2016, p. 82, tradução nossa).

3 No original: “On what does the general progress of a nation’s wealth depend?”
4 No original: “Quesnay’s economic writings were written between 1756 and 1769 during the reign 
of Louis XV. France was increasingly lagging behind England from both the economic and geopo-
litical point of view. The defeat against England in the Seven Years War was a clear demonstration 
of this decline. To Quesnay, France at the time was economically underdeveloped (especially if 
compared to England), going through endemic food scarcity and periodic famines …Quesnay and 
the Physiocrats were concerned with the issue of good governance that would allow France to 
regain its supremacy in Europe from the political, military, or economic point of view. …In their 
view, the only way for France to compete with its powerful English neighbor was, then, to increase 
the country’s wealth. Quesnay saw wealth as being the result of production, not of trade. For him 
the main purpose of the French government should be the implementation of reforms that could 
increase the size of the surplus product of the economy.”
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É evidente que a apropriação e utilização de tais excedentes são fundamen-
tais para explicar o processo de progresso material, no qual o investimento 
em nova capacidade produtiva é uma variável central. Esta questão foi anali-
sada pelos autores clássicos, e especialmente por Ricardo, que explicitou que, 
dada uma variável distributiva, o salário real, pode-se obter uma outra vari-
ável distributiva, os lucros, e os preços relativos. Os lucros, por sua vez, são 
variáveis centrais no esquema clássico do processo de acumulação de capital. 

Neste esquema analítico, a variável distributiva exógena, o “salário de sub-
sistência”, depende de uma complexa rede de determinações sociais em que 
o poder de barganha dos trabalhadores é fundamental, o que, por sua vez, 
reflete outras variáveis sociopolíticas, como convenções sobre o nível de 
vida dos assalariados, a organização da classe trabalhadora, a situação de 
maior ou menor procura no mercado de trabalho, entre outras.

Como veremos, a ligação teórico-metodológica entre a abordagem clássica 
do excedente, a teoria do desenvolvimento e, especialmente, o estruturalis-
mo latino-americano5 é clara, assim como a sua incompatibilidade teórico/
factual com a ortodoxia marginalista, que tem sido a corrente principal da 
ciência econômica desde o final do século XIX.

Tal ruptura é obviamente radical e intransponível6. Originalmente, o Mar-
ginalismo substituiu a abordagem materialista baseada nas relações con-
cretas e históricas entre classes sociais pelo subjetivismo das preferências 
individuais e pela interação entre um número infinito de atores atomiza-
dos. Enquanto a Economia Política Clássica adota uma abordagem macro 

5 Vale ressaltar aqui que existe uma importante cisão entre a abordagem clássica do excedente e o 
estruturalismo latino-americano no que diz respeito à teoria do comércio exterior, especificamen-
te no que diz respeito ao domínio da teoria das vantagens comparativas ricardianas. Inicialmente, 
mesmo sem ir muito longe em uma discussão mais profunda, deve-se sempre notar que a versão 
de Ricardo sobre o comércio exterior, em que o mecanismo de preços se dá através dos movi-
mentos do ouro e da Teoria Quantitativa da Moeda, não pode ser confundida com a abordagem 
marginalista, na qual a equalização da remuneração dos fatores de produção tem forte implicação 
em termos de política econômica. Em qualquer caso, deve-se reconhecer que o estruturalismo 
latino-americano sempre se rebelou explicitamente contra a “ortodoxia ricardiana” (sic) em rela-
ção ao comércio exterior, como veremos mais adiante nesta seção.
6 Para uma apresentação resumida dos fundamentos desta abordagem, ver Garegnani e Petri (1989).
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e sistêmica, por assim dizer, o Marginalismo é essencialmente microeco-
nômico nos seus fundamentos, e as conclusões macro resultam de uma 
“soma” dos comportamentos individuais.

Neste sentido, um dos principais resultados macro desta abordagem, a 
plena utilização dos fatores de produção, garantida pela ausência de rigi-
dezes que impeçam tal tendência, é diretamente confrontado pela teoria 
do desenvolvimento, cujo elemento central é a existência de desemprego 
“disfarçado”, muito enfatizado no estruturalismo latino-americano como 
resultante da “heterogeneidade estrutural”.

Antecipando um ponto que será mais bem explorado à frente, vale a pena 
notar que a visão do estruturalismo latino-americano de restrição ao desen-
volvimento devido ao comércio exterior está completamente em desacordo 
com a leitura marginalista, na qual a abertura da economia levaria a uma 
homogeneização da remuneração dos fatores de produção e a uma eventual 
convergência condicional entre países.

Em suma, a corrente marginalista dominante a partir do final do século XIX 
não encontra pontos de contato teórico-metodológicos, e, com isso, menos 
ainda resultados empíricos com a teoria do desenvolvimento e, em especial, 
diríamos ainda mais enfaticamente, com o estruturalismo latino-americano.

Não é nosso objetivo empreender uma revisão sistemática da teoria do de-
senvolvimento7, mas apenas apontar que o corpo de conhecimento desta 
abordagem, ao qual o estruturalismo latino-americano esteve historica-
mente e teoricamente ligado, abandona, ainda que provisoriamente, pressu-
postos teóricos marginalistas para retornar ao caráter inerentemente mais 
complexo, social e historicamente determinado, da Economia Política Clás-
sica no que diz respeito à acumulação de capital.

Este distanciamento de alguns pressupostos marginalistas é encontrado 
em um conceito-chave do artigo seminal de Lewis (1954), “Desenvolvimento 

7 Para um resumo desta teoria, ver Bastos e Britto (2010); e para alguns comentários críticos rele-
vantes, Serrano & Medeiros (2004).
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econômico com oferta ilimitada de trabalho”. Lewis reconhece a existência 
de uma dualidade no mercado de trabalho, que por sua vez reflete dife-
rentes estruturas de produção, com um setor moderno que é capitalizado 
e outro em que os trabalhadores dos países subdesenvolvidos atuam em 
atividades que envolvem a utilização de pouco capital. Esta formulação é 
consistente com o conceito de heterogeneidade estrutural formulado por 
Aníbal Pinto, que caracteriza o subdesenvolvimento pela existência de um 
desemprego “disfarçado” e de um salário de subsistência nos setores não 
capitalizados, seja a agricultura para produção familiar doméstica ou o tra-
balho informal urbano. A existência de um salário de subsistência que não 
seja determinado pela oferta e demanda de trabalho no mercado capitalista, 
com plena utilização do fator capital, é a chave para o retorno analítico a 
um esquema de distribuição de excedentes que depende de uma variável 
exógena, no caso o salário, como na teoria clássica.

A esta ruptura importante a teoria do desenvolvimento acrescentou outras 
“falhas de mercado” que existiriam nas economias subdesenvolvidas sob a 
forma de “externalidades pecuniárias”. Estas falhas impediriam que tais 
economias seguissem um processo normal nos termos da ortodoxia margi-
nalista e, em última análise, justificariam as intervenções do setor público, 
para coordenar/implementar projetos abrangentes no âmbito do crescimen-
to equilibrado de Rosenstain-Rodan (1943) (“Big Push”) ou de acordo com o 
crescimento desequilibrado de Hirschman (1958). Estas intervenções seriam 
cruciais para alcançar a própria definição mais usual de desenvolvimento 
econômico: acumulação de capital com mudança estrutural. As economias 
subdesenvolvidas passariam assim para situações em que há uma mudan-
ça no mercado de trabalho, na estrutura produtiva e no comércio exterior 
com uma diminuição gradual da participação dos setores primários e um 
aumento dos setores industrial e de serviços8.

É importante salientar que a Teoria Clássica do Excedente do século XIX 
interpreta o processo de acumulação de capital segundo a Lei de Say. Neste 

8 Para esta análise, ver Syrquin (1988).
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caso, com a oferta de poupança sendo igual ao investimento, uma maior 
apropriação do excedente pelos capitalistas levaria a uma maior acumula-
ção de capital. A Lei de Say, adotada pelos clássicos, especialmente Ricar-
do, também está presente na teoria do desenvolvimento da década de 1950 e 
até mesmo em diversas contribuições dos estruturalistas latino-americanos, 
como tentaremos explorar mais adiante neste trabalho9.

Esta é basicamente a estrutura geral da teoria do desenvolvimento e nes-
ta encontramos muitos pontos de superposição com o estruturalismo 
latino-americano. No entanto, há uma característica importante que foi 
adotada a partir das contribuições seminais de Raúl Prebisch e que dá um 
grau de identidade e originalidade à sua construção narrativa/teórica.

O estruturalismo da Cepal surgiu como uma crítica à falsa generalidade da 
teoria econômica vigente10, que era incapaz de fornecer respostas que cor-
respondessem às realidades latino-americanas das décadas de 1940 e 1950.

O ponto central desta vertente – que foi iniciada com a trilogia de “mani-
festos” de Prebisch (1949; 1950; 1951) – é a distinção entre economias perifé-
ricas e centrais, que se refere à forma como os países foram inseridos na 
divisão internacional do trabalho, com base em suas diferentes estruturas 
produtivas.

As regiões periféricas, como mencionado anteriormente, caracterizam-se, 
em contraste com o centro, por uma estrutura produtiva menos diversifica-
da e especializada em bens primários, com forte heterogeneidade tecnológi-
ca e oferta ilimitada de mão de obra com rendimentos próximos do nível de 
subsistência, bem como uma estrutura institucional desfavorável à acumu-
lação (parte do excedente é desperdiçada, por exemplo, em investimentos 
improdutivos e consumo supérfluo) (BIELSCHOWSKY & MUSSI, 2006).

9 Para uma discussão sobre este ponto, ver Bastos & Britto (2010) e Bastos & D`Avila (2009).
10 Em relação à teoria tradicional do desenvolvimento, como mostramos, há muita continuidade, o 
que é confirmado pelo fato de a hipótese de Prebisch sobre o comércio exterior também ter sido 
formulada por Sir Hans Singer (1949). Contudo, para alguns autores como Ragnar Nurkse, a ques-
tão das limitações impostas à economia pelos desequilíbrios do comércio exterior não assumiu o 
mesmo papel relevante encontrado nos autores latino-americanos. Para uma revisão desse debate, 
ver Bastos e Oliveira (2020).
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As relações entre a periferia e o centro são estudadas considerando estas 
características. Dentro de tal referencial analítico, a ideia da deterioração 
dos termos de troca como fator limitante ao desenvolvimento dos países 
periféricos ocupa um papel importante.

A conclusão empírica de que o preço dos bens exportados da periferia (bens 
primários) tende a cair em relação aos bens importados do centro (bens 
manufaturados) contradiz a visão marginalista da vantagem comparativa, 
segundo a qual uma maior produtividade da indústria no centro tenderia 
a baixar o preço dos seus produtos e, assim, a melhorar relativamente o 
rendimento da periferia. Esta hipótese é confirmada por uma tendência 
secular que está, no entanto, sujeita a fortes flutuações no médio prazo 
(OCAMPO e PARRA, 2004).

Entretanto, há outro mecanismo que explica com ainda mais força e gene-
ralidade a tendência para o desequilíbrio externo nos países latino-america-
nos: a diferença nas elasticidades-renda das exportações e das importações. 
Tal diferencial mostra que os bens primários teriam menor elasticidade-
-renda que os bens industrializados, ou seja, a demanda dos primeiros cres-
ce a uma velocidade menor que a dos últimos. Em outras palavras: dado 
que os bens manufaturados importados pelos países subdesenvolvidos têm 
maior elasticidade-renda do que as exportações (bens primários), haveria 
uma tendência à deterioração do balanço comercial da periferia, mesmo 
que tais países não buscassem fazer seu catch-up, ou seja, crescessem à mes-
ma taxa do centro. Caso buscassem crescer mais aceleradamente para con-
vergir sua renda com a do centro, a deterioração seria ainda maior. Essa 
tendência crescente só pode ser superada, inicialmente, pela redução do co-
eficiente de importação (substituição de importações) e, no médio prazo, se 
o país periférico conseguir concretizar uma agenda com maior participação 
de bens manufaturados, aumentando a elasticidade-renda das exportações 
pela expansão e diversificação destas. Este problema também se agrava, 
particularmente, em períodos de crescimento acelerado, nos quais a com-
pra de bens de capital importados é muito expressiva.
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Frente a esta situação, a solução para o subdesenvolvimento está na indus-
trialização, mas em um processo de industrialização planejado pelo Estado. 
Para a abordagem estruturalista latino-americana, tanto tais questões ex-
ternas quanto outras de ordem doméstica se constituiriam em obstáculos 
para o processo de industrialização. No front doméstico os obstáculos estão 
relacionados com a falta de poupança associada à baixa produtividade mé-
dia das economias periféricas e ao “desperdício” do já limitado excedente 
em investimentos improdutivos e consumo supérfluo, como mencionado 
anteriormente, comprometendo a possibilidade de progresso na estrutura 
produtiva industrial.

Entretanto, em conjunto com tais princípios teóricos o pensamento da Ce-
pal segue um método histórico e, portanto, dá grande ênfase às tendências 
que emergem do contexto de transição das economias subdesenvolvidas, 
primário-exportadoras, da América Latina, mais especificamente a partir 
de 1930, de um modelo de crescimento primário das exportações (“hacia 

afuera”) para um urbano-industrial (“hacia adentro”). A perspectiva estrutu-
ralista se coloca no centro das análises de tal objeto na busca de explicações 
de como se deu tal transição na direção de um modelo “hacia adentro”, con-
siderando que o processo produtivo ocorreu em uma estrutura econômica 
e institucional subdesenvolvida, herdado do período primário-exportador 
(BIELSCHOWSKY, 2000).

Este enfoque metodológico histórico-estrutural, baseado no argumento cen-
tro-periferia, permaneceu no pensamento da Cepal ao longo dos anos, ainda 
que, frente a mudanças históricas específicas e contextos ideológicos, sobre 
os quais se concentram as análises, houvesse a necessidade de ajustes de foco 
que permitissem oferecer interpretações relevantes com o passar dos anos. 

De forma um pouco mais sintética e esquemática, no âmbito deste método 
histórico-estruturalista, é possível identificar os seguintes elementos ana-
líticos duradouros que, segundo Bielschowsky (2000), constituem o pensa-
mento da Cepal: a forma de integração internacional que molda a relação 
entre centro e periferia e a resultante situação de vulnerabilidade externa; 
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as condições estruturais internas (crescimento e progresso técnico e as re-
lações entre eles, emprego e distribuição de renda); e a “análise das necessi-
dades e possibilidades de ação estatal”.

3. Acumulação de capital, Lei de Say e poupança forçada

Como mencionado anteriormente, a conexão entre as ideias de Lewis e a 
Economia Política Clássica é bastante explícita e, pode-se dizer, necessá-
ria para os fundamentos da sua teoria do desenvolvimento. Nas economias 
com desemprego disfarçado, ou oferta de trabalho infinitamente elástica, 
os salários são uma variável exógena, como na teoria da Economia Política 
Clássica, e não são determinados pela oferta e demanda, de acordo com 
a escassez do fator trabalho. No entanto, a teoria de Lewis seria um caso 
particular da teoria neoclássica, a mesma opinião que Lewis tinha sobre 
a teoria keynesiana se aplicada a países subdesenvolvidos ou “países com 
mão de obra excedente (…) O keynesianismo é apenas uma nota de rodapé 
para o neoclassicismo – embora seja uma nota de rodapé longa, importante 
e fascinante”11 (LEWIS, 1954, p. 401, tradução nossa).  A nota de rodapé fasci-
nante é o fato de que na teoria keynesiana (por razões diferentes no curto e 
no longo prazo) há também uma oferta ilimitada de “terra e capital”, o que 
para Lewis é uma razão para os economistas da oferta ilimitada de traba-
lho se voltarem à teoria clássica. É exatamente por isso que uma economia 
limitada pela oferta/poupança, e não pela demanda, deveria eliminar o seu 
dualismo através da acumulação de capital, o que criaria um ciclo virtuoso 
de desenvolvimento: dado o salário de subsistência, à medida que métodos 
mais produtivos/mecanizados são empregados, presume-se que a produtivi-
dade per capita aumentará e, portanto, os lucros e o investimento também 
aumentarão. A ligação entre lucros e investimento é direta, seguindo a Lei 
de Say. O processo termina com o esgotamento da oferta infinita de traba-
lho, ou com o retorno da escassez do fator trabalho.

11 No original: “countries with surplus labour (…) Keynesianism is only a footnote to 
neo-classicism – albeit a long, important and fascinating footnote”.
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A Teoria do Desenvolvimento seguiu este modelo amplo e pode ser encon-
trada em várias “encarnações”: o “arranco” de Rostow (1961) além do qual 
a economia se tornaria desenvolvida e alcançaria alguma “velocidade de 
cruzeiro” estável em termos de crescimento; o problema de coordenação 
e informação (sinalização de mercado) que seria superado pelo “Big Push” 
de Rosenstein-Rodan (1943), e o problema do consumo supérfluo, como em 
Nurkse (1951). Este autor identificou de fato que o padrão de consumo tinha 
um “papel contraditório”. Por um lado, o acesso a um padrão de consumo 
desenvolvido seria a principal característica das economias capitalistas oci-
dentais para afastar a população dos países subdesenvolvidos da “tentação” 
socialista. Mas, ao mesmo tempo, este padrão de consumo não seria com-
patível, em termos de poupança agregada, com um crescimento rápido e, 
assim, com o próprio desenvolvimento.

Se é clara a influência da Lei de Say na teoria clássica do desenvolvimento, 
o mesmo poderia ser dito sobre o estruturalismo latino-americano?

Uma forma de abordar esta questão é analisar o debate entre Nurkse e Fur-
tado precisamente sobre o consumo conspícuo e o seu efeito no processo 
de desenvolvimento. Neste debate, Furtado, ainda que façamos algumas 
ressalvas importantes, não discorda de Nurkse. Contudo, uma forma mais 
explícita de apresentar a abordagem teórica de Furtado é, provavelmente, 
o seu modelo inicial de “subdesenvolvimento dentro do desenvolvimento”, 
que posteriormente se tornou um modelo estagnacionista. Sem desenvolver 
detalhadamente seu modelo, uma de suas principais características é a ten-
dência da industrialização brasileira de avançar para setores industriais com 
maior relação capital/trabalho, dada a distribuição de renda, o que geraria 
menor taxa de crescimento. Claramente, este não é um modelo orientado 
pela demanda. A interpretação estagnacionista da primeira metade da déca-
da de 1960 é uma derivação de tal modelo, em que a necessidade de queda 
das taxas de lucro impõe algumas características especiais e hipóteses for-
tes. No entanto, mantém-se a ideia principal de que o crescimento é deter-
minado por uma propensão exógena a poupar e pela razão capital/trabalho.



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

28

Vale notar que a mesma preocupação já estava presente em Prebisch (1949, 
p. 163) quando este autor aponta que o “problema” é que “na maioria dos pa-
íses latino-americanos as poupanças são escassas”, enquanto as tecnologias 
modernas exigem níveis elevados de capital per capita, o que é um “proble-
ma” que não existia nas industrializações originais, quando as baixas taxas 
de poupança eram compatíveis com técnicas que demandavam menores 
taxas de capital per capita.

Perez Caldentey e Vernengo (2022) concordam com essa interpretação:

Embora seja verdade que Prebisch parecia abraçar a noção de excedente, 
possivelmente mais próxima da estrutura analítica dos autores clássicos e 
de Marx, ele o fez de uma forma que implicava a aceitação da lei de Say, 
a noção de que os lucros, ou poupanças, determinavam o potencial de 
acumulação ou o investimento12 (p. 250, tradução nossa).

Também vale a pena notar que, segundo Perez Caldentey e Vernengo (2022, 
nota de rodapé 18), Prebisch (1981) também subscreve a ideia de que des-
perdícios nos padrões de consumo seriam inimigos da acumulação e do 
crescimento, o que, como apresentamos acima, é um elemento importante 
da teoria clássica do desenvolvimento, aceita e desenvolvida por Furtado, 
e que caracteriza uma economia com restrição de oferta/poupança, em vez 
de restrição de demanda.

Entretanto, uma mudança interessante aconteceu a partir da década de 
1960. Autores estruturalistas latino-americanos passaram a adotar a teoria 
do crescimento e da distribuição de Cambridge, cujas origens remontam 
a Kaldor, Robinson e Pasinetti, para interpretar a dinâmica da acumu-
lação13. Inserida em um debate sobre as condições necessárias à existên-
cia de uma trajetória de crescimento equilibrado, a teoria de Cambridge 

12 No original: “While it is true that Prebisch seemed to embrace the notion of the surplus, arguably 
closer to the analytical structure of Classical authors and Marx, he did it in a way that implied the 
acceptance of Say’s law, the notion that profits, or savings, determined accumulation potential, or 
investment”.
13 Furtado (1997, p. 327-332) escreveu sua obra mais conhecida, Formação Econômica do Brasil, 
enquanto estava em Cambridge, participando dos seminários dos mais importantes autores desta 
escola, como Kaldor, Robinson e Sraffa. 
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utiliza o aparato keynesiano do multiplicador e o princípio da demanda 
efetiva como fundamento de uma teoria da distribuição, determinando o 
nível de preços e a distribuição da renda, dando origem ao argumento da 
poupança forçada. É válido notar que, na formulação de Keynes e Kale-
cki para o princípio da demanda efetiva, o nível de produto real ajusta-
-se à demanda agregada para um determinado nível de preços de oferta. 
Contudo, na teoria de Cambridge, o princípio da demanda efetiva não é 
a base de uma teoria do produto e do emprego, uma vez que considera 
economias próximas do pleno emprego (como observado nos países avan-
çados durante a Golden Age), mas, sim, de uma teoria da distribuição de 
renda.

A teoria de Cambridge considera a distribuição de renda como variável 
endógena e o investimento como autônomo, determinando o nível de ca-
pacidade produtiva para os períodos subsequentes. Além disso, a teoria 
baseia-se em duas hipóteses: (I) no longo prazo, os preços são flexíveis, 
variando na mesma direção que a diferença entre o grau de utilização da 
capacidade efetivo e o grau normal ou planejado de utilização da capaci-
dade, e (II) a propensão marginal a poupar dos capitalistas é maior que a 
dos trabalhadores.

Estas duas hipóteses implicam que quando a demanda agregada está acima 
da capacidade produtiva normal, os preços tendem a subir, deslocando a 
distribuição de renda na direção dos lucros, o que, dado o nível de inves-
timento, provocará uma redução do consumo total e, consequentemente, 
uma elevação da poupança (uma vez que a propensão marginal a poupar 
dos capitalistas é maior).

Assim, de acordo com a teoria do crescimento e da distribuição de 
Cambridge, partindo de uma situação em que a economia opera em 
plena capacidade, um aumento do investimento autônomo levaria a um 
excesso de demanda agregada sobre a oferta no longo prazo, o que, por 
sua vez, levaria a um aumento nos preços. Esta inflação de demanda 
comprime os salários reais, reduzindo o consumo dos trabalhadores e 
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transferindo renda para os capitalistas, aumentando a poupança. Este 
mecanismo de “poupança forçada” dos trabalhadores torna possível 
acomodar o novo (e mais elevado) nível de investimento, reduzindo o 
consumo dos trabalhadores, dado um determinado nível de produção14. 
Portanto, existe um trade off de longo prazo entre consumo e investi-
mento e, tal como na teoria neoclássica e na teoria clássica tradicional 
da oferta, é a demanda agregada que se ajusta à capacidade produtiva, 
através de alterações nos preços e na distribuição. Note-se, no entanto, 
que, ao contrário do que postula a Lei de Say, o nível de investimento 
não depende da poupança, pelo contrário, determina-a (a propensão a 
poupar é determinada endogenamente), e a demanda agregada é inde-
pendente do nível de produto.

A influência da teoria de Cambridge no pensamento estruturalista e de-
senvolvimentista na América Latina foi responsável pela ideia, apoiada 
por diversos autores, de que a falta de poupança nos países latino-ame-
ricanos limitaria a manutenção de altas taxas de crescimento diante de 
um processo de industrialização em um curto período de tempo e de 
que, dada a relação capital-produto, a solução para aumentar a poupan-
ça seria o aumento da propensão marginal a poupar através da compres-
são da participação dos salários na renda (as poupanças forçadas dos 
trabalhadores)15. Assim, a tendência à inflação e à concentração de renda 
seria uma consequência inevitável do desenvolvimento econômico des-
ses países16.

Nesse contexto, Tavares (1967) afirma que “a inflação se apresenta no caso 
brasileiro como um fenômeno solidário ao seu modelo histórico de desen-
volvimento”, expondo claramente o argumento de que a ausência de uma 

14 O mesmo mecanismo é válido ao contrário, quando há redução do investimento autônomo e, 
consequentemente, da demanda agregada.
15 Dentro desta abordagem, não só o setor privado, mas também o setor público capturaria as 
chamadas poupanças forçadas.
16 Para um levantamento mais detalhado sobre este tema, ver Bastos & Pereira (2014).
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estrutura capaz de oferecer as poupanças necessárias ao investimento leva 
ao financiamento inflacionário17.

Furtado (1961) afirma que, com a industrialização, há uma transferência dos 
centros de decisão de grupos ligados ao setor externo para grupos liga-
dos à indústria. Para manter o nível de emprego seriam necessárias fortes 
entradas de recursos externos, o que não ocorreu. Portanto, para garantir 
alta rentabilidade às indústrias, o processo de substituição de importações 
levaria inevitavelmente a uma espiral inflacionária18. Esse argumento foi 
retomado posteriormente (FURTADO, 1972), quando o autor afirma que o 
processo de modernização da economia brasileira exigia intensa capitaliza-
ção, incompatível com o nível de renda médio de um país subdesenvolvido, 
resultando em uma redistribuição de renda em direção aos capitalistas em 
detrimento dos trabalhadores19.

Finalmente, o argumento da poupança forçada aparece claramente em Les-
sa (1982). Referindo-se ao “Plano de Metas”, o programa de industrialização 
do Brasil durante a década de 1950, o autor argumenta que, na ausência de 
financiamento voluntário, o processo de industrialização dependia do finan-
ciamento inflacionário20, no qual as poupanças forçadas dos trabalhadores 

17 “Numa primeira etapa, suas raízes estruturais emergem das modificações rápidas e profundas 
no aparelho produtivo que provocam uma demanda crescente por recursos financeiros sem a 
contrapartida de um desenvolvimento paralelo de estrutura financeira capaz de captar os fluxos 
necessários de poupança e de transferi-los por forma concentrada aos vários setores que lidera-
vam o processo de expansão. A inflação apresenta-se, assim, como um mecanismo heterodoxo 
de financiamento que, mediante tensões crescentes, mobiliza e sanciona a acumulação de capital” 
(TAVARES, 1967).
18 “À falta de uma política coerente, as modificações estruturais necessárias foram realizadas através 
de uma sucessão de desequilíbrios que assumiram a forma de processos inflacionários. Não cabe 
afirmar que a inflação tenha sido necessária à industrialização. (...). Mas o que não resta dúvida é que 
a industrialização que se realizou apoiou-se na inflação. Esta última não foi exterior ao processo de 
industrialização: serviu-lhe de instrumento na remoção de obstáculos” (FURTADO, 1961, p. 243).
19 “A solução que se tem encontrado, consiste, na prática, em realizar a industrialização em be-
nefício de uma minoria da população, o que, salvo casos excepcionais, restringe as dimensões do 
mercado, com reflexos negativos na produtividade industrial” (FURTADO, 1972, p. 11).
20 “Na ausência de um esquema de financiamento voluntário, utópico em país subdesenvolvido, 
o esforço industrial postulado supunha, implicitamente, a formação de poupanças forçadas e a 
provável ativação dos mecanismos de propagação das pressões inflacionárias” (LESSA, 1982, p. 75).
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eram capturadas para obter altas taxas de investimento21, em linha com a 
teoria de Cambridge22.

A visão da teoria de Cambridge e o mecanismo por trás da origem da pou-
pança forçada têm elementos bastante improváveis. Primeiramente, um au-
mento do investimento autônomo, no longo prazo, expande a capacidade 
produtiva da economia, de forma que apenas no curto prazo poderíamos 
supor um excesso de demanda que chegasse ao limite da capacidade ociosa 
da economia, gerando um aumento de preços em relação aos salários. No 
longo prazo, este mecanismo só valeria se a economia tendesse constante-
mente ao excesso de demanda sobre a oferta. Outro ponto diz respeito à fle-
xibilidade de preços no longo prazo. Diante de uma queda do investimento 
agregado não se espera que as empresas reduzam seus preços, aumentando 
o consumo e mantendo o pleno uso da capacidade. Este raciocínio seria 
válido se as empresas tivessem como objetivo principal a maximização da 
produção e não dos lucros. Na verdade, o mais adequado seria supor, ao 
contrário da visão de Cambridge, que os preços são determinados pela de-
manda no curto prazo e pelos custos no longo prazo, horizonte de tempo 
em que o nível de investimento e o produto potencial podem se adaptar. 
Assim, uma queda no investimento autônomo implicaria uma adaptação 
do nível de produto a um menor nível de demanda agregada, sem altera-
ções nos preços. No entanto, de acordo com a teoria de Cambridge, neste 
caso, o produto permanece inalterado e os preços e margens de lucro caem.

Posteriormente, no Brasil, com o surgimento da chamada escola de Cam-
pinas (SERRANO, 2001), a teoria do crescimento e da distribuição de 

21 “Durante o período do Plano de Metas buscou-se manter constantes os salários nominais, resis-
tindo à concessão de reajustes, facilitando-se assim a captação de poupanças forçadas dos setores 
de rendas contratuais. (...) É evidente que o fator maior para o êxito desta política (de preços) foi a 
presença da oferta flexível de mão de obra sem elevado grau de organização sindical, porém, aquela 
política de preços explica parte do comportamento salarial, de indiscutível relevância na obtenção 
de altas taxas de investimento e na contenção, relativamente bem-sucedida, da exponencial infla-
cionária” (idem, p. 79).
22 “A resultante inflacionária, fruto da política econômica exposta, possibilitou a captação, pelo go-
verno e empresas, de parcelas do acréscimo de produto da economia, via redistribuição regressiva 
de rendas” (idem, p. 84).



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

33

Cambridge foi abandonada como modelo teórico básico para explicar o 
crescimento e a acumulação no país (BASTO & D’ÁVILA, 2009).

4. Interpretações da inflação latino-americana

Outra contribuição original que o estruturalismo latino-americano desen-
volveu, e o distingue da teoria do desenvolvimento dos anos 1950, são as 
interpretações sobre a inflação no continente. Estas ideias não tinham a 
intenção de se apresentar como uma teoria geral da inflação, mas, especifi-
camente, como uma interpretação para a inflação latino-americana, nova-
mente uma abordagem tendo como princípio as especificidades histórico-
-estruturais do continente. Como a Cepal era mais um think tank do que 
uma instituição acadêmica, essas ideias eram também uma tentativa de 
romper com a tradição ortodoxa, cujo remédio básico para a inflação eram 
as políticas contracionistas, que estavam em clara oposição às políticas de 
desenvolvimento, a pedra angular, ou o foco das políticas estruturalistas. O 
objetivo, portanto, era fornecer uma visão alternativa à tradição ortodoxa, 
que era vista como incapaz de explicar os processos inflacionários observa-
dos nas economias latino-americanas. Da mesma forma que as ideias dire-
tamente ligadas à teoria do desenvolvimento, aqui os argumentos foram de-
senvolvidos com base na observação empírica e histórica, com os aspectos 
teóricos e formais, geralmente, tratados com menor precisão.

Diz-se que o mesmo Dr. Prebisch tirou de sua experiência como presidente 
do Banco Central da Argentina a conclusão de que “... o controle da inflação 
em nossos países requer diagnósticos específicos e não a adoção tout court 
de medidas relacionadas com expansão monetária e creditícia” (GAMBOA, 
1978, p. 9). Desde o início da sua formulação, esta foi uma característica 
básica e importante da interpretação estruturalista latino-americana: a in-
flação seria um fenômeno particular, que deve ser estudado de acordo com 
o cenário institucional e histórico particular de cada país.
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Portanto, dois pontos teóricos muito importantes caracterizam a interpre-
tação estruturalista da inflação. A primeira é o contraste entre a necessi-
dade de homogeneidade na teoria ortodoxa tradicional da inflação23 e o 
papel crucial desempenhado pela heterogeneidade e pelas especificidades 
históricas/estruturais na visão estruturalista. Um segundo ponto é a ligação 
direta entre a inflação e os processos de desenvolvimento:

A hipótese de que a inflação é um problema inerente ao desenvolvimento 
econômico e, portanto, de natureza estrutural – e não um fenômeno 
monetário que depende da ação e da posição das autoridades 
monetárias – originou-se no início da década de 1950. O seu objetivo era 
explicar a ligação positiva entre crescimento e inflação, a persistência 
desta última e os resultados desfavoráveis dos programas de ajustamento 
ortodoxos da época24  (CALDENTEY 2019, p. 114, tradução nossa).

Outra característica básica da abordagem estruturalista da inflação é a exis-
tência de dois níveis de análise25. Este ponto fica claro na obra de Aníbal 
Pinto (1978a, 1978b), um dos principais teóricos da Cepal. Ele diz que o que 
a análise “tradicional” considera como causas da inflação é apenas a expres-
são de causas mais profundas, ou desequilíbrios. É claro que a abordagem 
tradicional também se baseia no desequilíbrio fundamental entre oferta 
e demanda, seja no mercado de bens ou no mercado de trabalho. Contu-
do, o tipo de desequilíbrio analisado pela abordagem estruturalista é de 
natureza diferente e está diretamente relacionado com o desenvolvimento 
econômico e seus desequilíbrios naturais. A abordagem estrutural diz res-
peito aos descompassos entre a composição da demanda e da oferta, con-
forme mencionado por Caldentey (2019, p.112): “A inflação surge como a falta 

23 Ver Caldentey (2019, p. 126-132) para uma explicação da “homogeneidade” necessária em diferentes 
modelos de inflação marginalistas, desde a tradicional TQM até os recentes modelos novo-keynesianos.
24 No original: “The hypothesis that inflation is a problem inherent to economic development 
and therefore of a structural nature —rather than a monetary phenomenon that depends on the 
actions and position of the monetary authorities— originated in the early 1950s. Its purpose was 
to explain the positive link between growth and inflation, the persistence of the latter and the 
unfavorable results of the orthodox adjustment programs of the time.”
25 Este tipo de abordagem é provavelmente um reflexo de influência marxista sobre vários estu-
diosos ligados à Cepal.
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de articulação entre as magnitudes da [oferta e da demanda]”26 (tradução 
nossa). A busca por tais fatores “estruturais” permitiu que vários autores 
examinassem as causas da inflação, que eram principalmente elementos de 
oferta, ou fatores que influenciavam a formação de custos, associados a um 
determinado nível de demanda setorial.

Em linha com a abordagem geral da Cepal mencionada acima, vários ele-
mentos que são fatores estruturais para explicar a inflação também desempe-
nham um papel importante como problemas ou barreiras ao desenvolvimen-
to econômico. O primeiro elemento de que trataremos são desequilíbrios 
inerentes ao rápido crescimento econômico. Apesar de este “crescimento 
desequilibrado” ter propriedades dinâmicas positivas, como salientou Al-
bert Hirschman no seu modelo (TONER, 199, capítulo 4), tais desequilí-
brios setoriais resultariam em eventuais aumentos de custos, mesmo com 
a economia operando abaixo do pleno emprego. Este elemento tem grande 
importância dentro da tradição estruturalista. O artigo escrito por Oliveira 
(1964) demarca a interpretação estruturalista dentro destes limites bastante 
rígidos, ou ao que a abordagem se refere como desequilíbrios estruturais 
decorrentes de rigidez em setores econômicos específicos. A ideia não era 
nova, pois podia ser encontrada até mesmo na Teoria Geral de Keynes, e 
foi explorada e recebeu desenvolvimentos teóricos adicionais por Hicks27. 
O que os autores estruturalistas e particularmente Oliveira (1964) propu-
seram foi relacionar tais rigidezes nas economias da América Latina, que 
por isso estariam propensas a apresentar inflação sustentada, com o proces-
so de crescimento que caracteriza os países em desenvolvimento. O mes-
mo problema não seria encontrado nem em sociedades muito primitivas, 

26 No original: “Inflation emerges as the lack of articulation between the magnitudes of [supply and 
demand]”.
27 No capítulo 21 da Teoria Geral, no qual desenvolve a sua teoria dos preços, Keynes reconhece que 
“... algumas mercadorias atingirão uma condição de oferta inelástica enquanto existirem recursos 
desempregados disponíveis para a produção de outras mercadorias” (Keynes, 1936, p. 296, tradução 
nossa) [No original: “... some commodities will reach a condition of inelastic supply whilst there are 
unemployed resources available for the production of other commodities.”]. Esta ideia, que mostra a 
possibilidade de inflação de demanda abaixo do pleno emprego, depende logicamente da hipótese de 
alguma rigidez de preços, ou de que quando alguns preços sobem outros preços não caem, resultando 
nesta assimetria no aumento do nível geral de preços, ou em uma taxa de inflação positiva. Para a 
discussão sobre a necessidade lógica da existência de alguma rigidez de preços para baixo em uma 
explicação para uma inflação desta natureza, ver Oliveira (1964, p. 323-327). Ramos (1986, p. 55) tam-
bém discute esse ponto com mais detalhes e apresenta um modelo formal com tais características.
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onde os preços flutuam livremente, nem em sociedades “avançadas”, onde 
se encontraria um grande grau de mobilidade de fatores. Nas nações em 
desenvolvimento observava-se “... uma medida escassa de mobilidade de 
fatores ...[e] ... uma quase completa flexibilidade para baixo dos preços no-

minais”28 (OLIVEIRA, 1964, p. 331, tradução nossa)29. 

Um exemplo de desequilíbrio setorial específico, repetidamente apontado 

pelos autores estruturalistas como o mais importante, é o gargalo no se-

tor agrícola, ou, especificamente, na produção de alimentos direcionados 

ao consumo interno. Naturalmente, a relevância deste problema depende-

rá das especificidades de cada país (como seu tamanho e estrutura, por 

exemplo). Mas, apesar dos detalhes específicos, podemos identificar alguns 

elementos comuns em toda a América Latina. Primeiro, temos o papel his-

tórico desempenhado pela agricultura de exportação. Esta atividade eco-

nômica tradicional deixou como herança uma estrutura agrária específica, 

que combinava grandes explorações agrícolas, dedicadas às culturas de ex-

portação, geralmente localizadas em zonas com melhores solos, e pequenas 

e ineficientes unidades produtoras de bens agrícolas para consumo inter-

no. Esta dupla estrutura é considerada uma pesada herança colonial que 

dificulta o crescimento da produtividade neste último segmento30. Com o 

28 No original: “... a scant measure of factor mobility ...[and] ... an almost complete downward fle-
xibility of money prices”.
29 Dada a definição limitada de Oliveira de inflação estrutural e o seu carácter bastante conven-
cional (um argumento de existência de muitas imperfeições ou rigidezes), descobrimos que a sua 
contribuição não é o tipo de desenvolvimento que segue diretamente a linha evolutiva que estamos 
traçando aqui. No entanto, o seu trabalho tem a vantagem de especificar claramente seus argumen-
tos e não “empilhar” variáveis explicativas concorrentes, ou fatores econômicos que explicariam a 
inflação latino-americana.
30 Este elemento foi extremamente relevante na década de 1950, quando o processo de indus-
trialização estava em seus primórdios em vários países latino-americanos. Poucos países, como o 
Brasil e o México, tiveram algum grau de sucesso neste processo e puderam experimentar uma 
diversificação na sua composição exportadora. Por outro lado, deve-se notar também que no caso 
brasileiro, pelo menos, novas culturas de exportação, como a soja, foram introduzidas com sucesso. 
O avanço de novas culturas de exportação acrescenta mais pressão à utilização de melhores solos 
pelas culturas alimentares de demanda doméstica. Um elemento extra que foi observado no Brasil 
é que o mecanismo de depreciação cambial acionou um mecanismo inflacionário interessante: o 
aumento da remuneração do setor agroexportador devido às desvalorizações cambiais determinou 
uma espécie de custo de oportunidade do uso da terra, que, por sua vez, foi levado em considera-
ção na determinação dos preços dos produtos agrícolas direcionados ao mercado interno.
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processo de urbanização e industrialização ocorre um aumento substancial 
na demanda por alimentos que não é prontamente atendida pela produção 
agrícola, devido à sua estrutura arcaica e ineficiente. Basicamente, a estru-
tura agrária é tal que a produção de alimentos tem baixa produtividade e 
não é capaz de responder prontamente a um aumento da demanda.

Levando em consideração que os alimentos representam uma parcela con-
siderável do salário real dos trabalhadores31, era de se esperar que os tra-
balhadores reivindicassem a indexação de seus salários à variação de tais 
preços. Portanto, através do mecanismo de indexação salarial, este impulso 
inicial aos custos seria transmitido ao resto da economia (incluindo setores 
nos quais os produtos agrícolas não eram fatores de produção diretos)32.

Um segundo ponto, e para os nossos propósitos mais relevante, levantado 
pelos primeiros autores estruturalistas é a relação entre as condições exter-
nas e a inflação. Como foi dito antes, a economia política da Cepal centrou 
a sua atenção no desenvolvimento e mais especificamente nas restrições 
externas ao crescimento. A tendência para déficits persistentes na conta 
corrente implicava a necessidade de desvalorizações cambiais recorrentes, 
consequência direta da falta de reservas para a realização de operações 
no mercado de câmbio. A desvalorização cambial desencadearia então a 
espiral custo-preço, e qualquer tentativa de travar este processo, mantendo 
a taxa de câmbio nominal constante, seria muito difícil, devido à existência 
de desequilíbrios externos muito persistentes.

Este argumento pode ser encontrado de uma forma ou de outra no trabalho 
dos autores que reunimos nesta subseção. Sunkel (1958, p. 581), por exemplo, 
utiliza a experiência chilena para discutir o baixo poder de compra da econo-
mia chilena, que não gerava receitas suficientes para atender às crescentes ne-
cessidades de importação, forçando, portanto, uma desvalorização cambial33.

31 O atraso dos países latino-americanos fazia com que a participação dos alimentos na cesta de 
consumo dos trabalhadores fosse elevada em relação aos países mais desenvolvidos, e mesmo 
quando comparada com os atuais padrões dos mesmos países latino-americanos.
32 Para o desenvolvimento formal de modelos baseados no problema agrícola, ver Ramos (1986).
33 Encontramos em Pinto (1978a, p. 27-28) o mesmo argumento expresso numa perspectiva mais 
geral, ou não restrita a um país específico.
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A linha de raciocínio que liga a desvalorização cambial e a inflação nesta 
tradição é normalmente estabelecida como resultado de uma tendência ao 
desequilíbrio externo que deve ser eliminada pela industrialização. Con-
tudo, pode ser tomada também como um mecanismo geral que explica a 
inflação, não exclusivamente como uma tendência, mas quando, por razões 
inesperadas, há uma mudança abrupta nas condições externas34.

Esta sequência, que fazemos para fins expositivos, encontra na literatura 
um vínculo com a obra de Felipe Pazos35.

Poderíamos dizer que Pazos forneceu um dos tratamentos mais sofistica-
dos dentro da abordagem estruturalista. Em primeiro lugar, o autor rejeita 
qualquer relação direta e persistente entre a aceleração da atividade econô-
mica e a inflação. Pelo contrário, afirma que esta causalidade pode normal-
mente ocorrer na direção oposta, e mostra que as distorções induzidas no 
sistema econômico pela inflação persistente (e elevada) são elementos que 
normalmente “desencorajam a produção e dificultam o crescimento econô-
mico”36 (PAZOS, 1972, p. 37, tradução nossa)37. Ele também usa o conceito 

34 É exatamente isso que Pazos (1972) faz quando explica o aumento inflacionário dos anos 80 
devido à deterioração exógena – ou não, dependendo da dinâmica da economia latino-americana – 
das condições externas de 1975-81 e de 1982-87. Ele mostra que há uma queda na entrada média 
anual de recursos para a América Latina de US$ 30,4 bilhões, o que representou 3,6% do PIB da 
região e 22,7% de suas receitas de exportações. Do ponto de vista da inflação, a contrapartida desta 
queda na entrada de recursos externos é a progressão da taxa média de inflação na América Latina. 
De 1981 a 1985 a evolução da taxa média anual de inflação latina foi de 57, 85, 130, 185 e 274% 
(PAZOS, 1982, p. 945-946).
35 Pazos era de certa forma menos famoso até mesmo entre os economistas latino-americanos. 
Uma das possíveis razões poderia ser o fato de não ter trabalhado diretamente para a Cepal. De 
acordo com uma breve nota biográfica no seu livro Inflação Crônica, trabalhou para a Aliança para 
o Progresso, foi chefe da Divisão Latino-americana do FMI e consultor do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento. Recentemente podemos notar uma espécie de reconhecimento tardio inter-
nacional, já que suas obras são encontradas em referências bibliográficas de autores como Rudiger 
Dornbusch e Michael Bruno. Mais importante ainda, parece que o seu trabalho influenciou o eco-
nomista brasileiro Mario Henrique Simonsen, o economista que propôs a fórmula de ajustamento 
salarial adotada pelo plano de estabilização do regime militar em 1965. Ecos da sua abordagem 
inercialista puderam ser encontrados também no trabalho da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro na década de 1980 (BASTOS e NETO, 2015).
36 No original: “discourage production and hinder economic growth”.
37 Nesta citação o autor refere-se especificamente à distorção cambial, que é uma distorção fun-
damental na sua opinião. Apesar de enfatizar o papel da taxa de câmbio, a sua proposta é bastante 
genérica.
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de economias e deseconomias de escala como argumento para apoiar sua 
crítica à direção usual da causalidade38/39.

Observando a inflação persistente e estável ao longo do tempo, Pazos desen-
volveu a ideia de inflação “inercial”40/41. Entretanto, tão importante quanto 
esta observação sobre a conexão específica de preços e custos é a percepção 

38 Ao criticar as políticas contracionistas, ele diz: “Quando a demanda agregada aumenta 
proporcionalmente menos do que o aumento inercial dos custos, as empresas restringem as 
vendas e a produção em vez de permitirem uma redução nos seus lucros por unidade de produção, 
aumentando os preços menos do que os custos. À medida que as vendas diminuem, os custos por 
unidade de produção aumentam, dando assim um impulso adicional aos preços” (PAZOS, 1972, p. 
135, tradução nossa). [No original: “When aggregate demand increases proportionately less than the 
inertial rise in costs, enterprises restrict sales and output rather than permit a reduction in their 
profits per unit of output by raising prices less than costs. As sales go down, costs per unit of output 
go up, thus giving a further push to prices”.] 
39 Outra importante contribuição deste autor foi sugerir, com base na evidência empírica de 1950 a 
1970, que o nível de investimento não está diretamente correlacionado com a inflação em nenhum 
sentido. De acordo com o autor: “É claro que os números sobre o investimento fixo ... não se 
correlacionam estreitamente com as taxas de inflação; portanto, eles não corroboram as ideias mais 
frequentemente defendidas sobre a relação entre as duas séries. Nem os números fundamentam a 
teoria de que a inflação facilita o financiamento de um elevado volume de investimento, forçando o 
aumento da poupança, nem a ideia de que mantém o investimento baixo, desencorajando a poupança 
voluntária” (PAZOS, 1972, p. 41, tradução nossa) [No original: “It is clear that the figures on fixed 
investment ... do not correlate closely with the rates of inflation; hence they do not support the 
ideas most frequently held regarding the relationship between the two series. Neither do the figures 
substantiate the theory that inflation facilitates the financing of a high-level volume of investment 
by forcing up savings, nor the idea that it keeps investment down discouraging voluntary savings”.]
40 É interessante notar nesta citação que ele ainda utiliza a palavra inércia evocando o conceito da 
física para justificar o termo que utiliza ao longo de seu livro: “Através do mecanismo de reajustes 
defasados descrito acima, o aumento dos salários e de outros custos mantém a inflação em 
movimento como se seguisse a primeira lei do movimento de Newton. Para continuar, a inflação não 
precisa de impulsos externos vindos de forças expansionistas autônomas. Além disso, pode resistir 
às pressões deflacionárias, que afetam mais a atividade econômica real do que os preços. Os preços 
e os salários movem-se pela sua própria interação, tendendo, através da inércia, a manter as suas 
taxas de aumento” (PAZOS, 1972, p. 89, tradução nossa). [No original: “Through the mechanism of 
lagging readjustments described above, the increase in wages and other costs maintains inflation 
moving as if it followed Newton’s first law of motion. In order to continue inflation does not require 
outside impulses from autonomous expansionary forces. Furthermore, it can resist deflationary 
pressures, which affect real economic activity more than prices. Prices and wages move by their own 
interaction, tending through inertia to keep their rates of increase”.] 
41 Noyola Vasquez (2000 [1957]) se refere a mecanismos de propagação em relação ao “mecanismo 
dos reajustes de preços e da renda” (p. 296). Para o autor a “inflação depende, primordialmente, 
da magnitude das pressões inflacionárias básicas e, secundariamente, da existência de mecanismos 
de propagação e da ação desempenhada por eles”. Quando trata do caso específico do Chile, 
Noyola Vasquez menciona a forte organização sindical, que “conseguiu, até certo ponto, defender 
a participação dos assalariados na renda nacional” (p. 301), criando assim uma inércia ao choque 
inicial de custos. Ainda que em seus elementos de propagação Noyola Vasquez inclua, por exemplo, 
aspectos fiscais, é justo identificar este autor como tendo, ainda que de forma menos explícita que 
Pazos, proposto mecanismos de inercialização para explicar as altas inflações na América Latina. Os 
autores agradecem ao Prof. Ricardo Bielschowsky por lhes apontar esse elemento da abordagem 
estruturalista para a inflação.
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de que as políticas tradicionais destinadas a conter a demanda afetariam 
mais as quantidades do que os preços.

Destacamos, por fim, outros dois pontos nos quais podemos confirmar a 
originalidade da obra de Pazos entre os pioneiros da tradição estruturalista, 
antecipando vários aspectos importantes, mais bem desenvolvidos poste-
riormente. Primeiro, ele reconhece o papel central (e não apenas um entre 
outros) desempenhado pela desvalorização cambial na dinâmica da infla-
ção quando diz que “... acelerações rápidas estão frequentemente associadas 
a crises cambiais”42 (PAZOS, 1972, p. 136, tradução nossa). Em segundo lu-
gar, tem uma visão clara do papel da indexação numa economia propensa 
à inflação e as conexões entre preços, câmbio e juros. Neste sentido, ele 
afirma que quando se adota um sistema de crawling peg numa situação 
inflacionária:

Os ativos estrangeiros tornam-se assim uma proteção não especulativa 
perfeita contra a inflação. Para evitar a colocação de saldos líquidos 
excedentes em moedas estrangeiras, as autoridades financeiras teriam de 
criar ativos financeiros de curto prazo com um rendimento não inferior ao 
dos ativos estrangeiros, ou seja, taxas de juro de curto prazo no exterior 
mais a taxa de inflação interna43 (PAZOS, 1972, p. 61, tradução nossa).

Esta breve exposição da abordagem estruturalista da inflação mostra alguns 
dos seus pontos fortes e fracos. Em primeiro lugar, como mencionamos, foi 
um “avanço” tanto em termos teóricos como políticos, no que diz respeito 
à abordagem ortodoxa convencional. Em termos teóricos, foi integrado em 
uma teoria do desenvolvimento e permitiu abordar a inflação do lado da 
oferta, ou dos custos. Em termos políticos, pode ser usado em oposição a 
uma “receita” única para todas as políticas de estabilização, quais sejam, 

42 No original: “... rapid accelerations are usually associated with exchange crisis.”
43 No original: “Foreign assets thus become a perfect nonspeculative hedge against inflation. In order 
to prevent the placement of surplus liquid balances in foreign currencies, financial authorities would 
have to create short-term financial assets with a yield not lower than foreign assets, i.e., short-term 
interest rates abroad plus the rate of domestic inflation.”  
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políticas monetárias e fiscais contracionistas, que teriam restringido o pro-
jeto desenvolvimentista, uma vez adotadas.

Deve-se notar que embora tenha seguido a metodologia histórico-estrutural 
da Economia Política Clássica, em termos puramente “teóricos”, o fato de 
a abordagem estruturalista não utilizar a teoria quantitativa é um grande 
distanciamento do princípio teórico fundamental desta abordagem.

Contudo, ainda que bastante inovadora e relevante em vários aspectos po-
líticos, a abordagem estruturalista tem a mesma fraqueza da teoria do de-
senvolvimento em geral: é um caso particular a ser utilizado em situações 
históricas específicas e não uma teoria com alto grau de generalidade, em-
bora possa ser utilizada com a atenção necessária para situações históricas 
específicas. Esta fraqueza é agravada pela interpretação dos fatores de pro-
pagação que pensamos poderiam ser enganosos e bastante destrutivos para 
as novas ideias levantadas por esta abordagem. Esta crítica será analisada 
com mais detalhes na seção de considerações finais que se segue.

5. Uma tentativa de síntese: considerações finais

É importante neste ponto recapitular diversas questões relacionadas à 
abordagem estruturalista latino-americana e à teoria do desenvolvimento. 
Primeiro, ambas, ao se desvincularem da Teoria Marginalista, são capazes 
de proporcionar uma compreensão muito mais abrangente e esclarecedora 
e, consequentemente, podem ser utilizadas como base para políticas públi-
cas de desenvolvimento econômico.

O vazio teórico devido ao distanciamento da teoria marginalista foi pre-
enchido com recurso à Economia Política Clássica. Contudo, por mais im-
portante que tenha sido, a Teoria do Desenvolvimento, inclusive para se 
afirmar como tal, tornou-se um modelo “provisório”. Os salários exógenos 
da teoria clássica, que são influenciados por diversas forças sociais e his-
tóricas, e não pela oferta e demanda, só são válidos enquanto houver uma 
oferta ilimitada de trabalho, o que é consequência do mercado de trabalho 
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dual. À medida que a capitalização da economia progride, mais trabalha-
dores serão atraídos para o setor formal ou “moderno” e, uma vez instalada 
a escassez de mão de obra, estaremos de volta ao modelo marginalista con-
vencional, o modelo de crescimento de Solow. Isso também vale para as ex-
ternalidades, ou imperfeições do mercado. As economias subdesenvolvidas 
são propensas a estas imperfeições, o que justificaria uma maior interven-
ção governamental para resolver problemas de informação, coordenação e 
“externalidades pecuniárias”. Mas, uma vez que o país avance, estas exter-
nalidades deixariam de existir, ou atingiriam o nível “normal” dos países 
desenvolvidos, o que implica intervenção específica e não abrangente por 
parte das políticas públicas.

Neste artigo tentamos mostrar que o estruturalismo latino-americano pro-
porciona uma compreensão muito mais profunda tanto do subdesenvol-
vimento quanto dos processos de desenvolvimento, centrando-se nos ele-
mentos estruturais de uma formação econômica particular, cuja expressão 
está historicamente condicionada. Além disso, tem no seu cerne a análise 
centro-periferia, que incorpora elementos geográficos e geopolíticos cru-
ciais para compreender elementos fundamentais da dinâmica da economia, 
como as diferentes formações sociais, a divisão internacional do trabalho 
e, em seguida, os padrões comerciais, o maior ou o menor acesso aos fluxos 
financeiros e ao progresso técnico. Neste artigo procurou-se, também, anali-
sar como a tradição estruturalista vai mudando um pouco, especificamente 
nos anos 1960, seu modelo de acumulação, especificamente no que diz res-
peito à relação poupança-investimento.

Em um ponto específico a tradição estruturalista tem um claro avanço em 
relação à teoria tradicional do desenvolvimento: a abordagem estruturalista 
da inflação na América Latina. Na verdade, o diagnóstico sobre a inflação 
no continente é responsável pelo próprio termo “estruturalista” e, em linhas 
gerais, é uma crítica à abordagem de excesso de demanda agregada, enten-
dendo que o processo de desenvolvimento cria gargalos, ou incompatibili-
dades entre o crescimento de oferta e a expansão das demandas setoriais. 
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Embora se possa identificar nisto um avanço importante em comparação 
com a ortodoxia da época, e um avanço com implicações políticas bastante 
importantes, a interpretação ainda apresenta algumas deficiências que po-
dem ser contornadas à luz da teoria heterodoxa contemporânea. 

O desenvolvimento da teoria heterodoxa da inflação baseada no conflito 
distributivo (LAVOIE, 2014, c. 8, e STIRATI, 2001) permite-nos modernizar 
a visão estruturalista, deixando de tratar a inflação latino-americana como 
um caso particular. Na verdade, à medida que os países deste continente 
avançavam nos seus processos de industrialização, a visão estruturalista de 
restrição persistente da oferta tornou-se menos relevante. Neste contexto, 
Bastos, Bastian e Bielschowsky (2022) abandonam, para o caso brasileiro, o 
tratamento da teoria da inflação latino-americana como um caso particu-
lar em que os elementos da oferta não reagem à demanda e incluem estes 
avanços recentes na interpretação heterodoxa da inflação, mostrando que, 
em uma economia aberta e periférica, os choques exógenos, ou seja, as res-
trições externas, e em particular os problemas de inserção financeira, são o 
fatores mais importantes para explicar processos inflacionários.

Outra questão importante diz respeito à acumulação de capital. Mostramos 
que tanto a teoria estruturalista como a do desenvolvimento recorrem à 
Lei de Say da Economia Política Clássica. Diferenciando estas abordagens, 
defendemos que a partir dos anos 1960 vários autores da tradição estrutu-
ralista passaram a utilizar a chamada teoria de distribuição keynesiana de 
Kaldor. Entretanto, mesmo adotando esse novo modelo, defende-se uma 
limitação de poupança, dada a expansão do gasto em investimento, a qual 
seria suprida pela criação de poupança forçada através de um processo in-
flacionário. Tais interpretações relacionadas à Lei de Say, ou de maneira 
mais ampla a restrição de poupança, foram superados, de maneira até mes-
mo mais formal, a partir da década de 1990 com o debate heterodoxo sobre 
modelos de crescimento baseados no princípio da demanda efetiva. Pode-
mos citar os modelos neokaleckianos (LAVOIE, 2014, cap. 6) e o modelo 
do Supermultiplicador Sraffiano (SERRANO, 1995; FREITAS e SERRANO, 
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2015), em que o crescimento econômico é impulsionado pelo crescimento 
das componentes da despesa autônoma.

Portanto, a teoria heterodoxa latino-americana contemporânea se beneficia 
do legado deixado pela literatura estruturalista, que considera elementos 
sociais e geoeconômicos na análise, mas também pode e deve incorporar os 
avanços teóricos e as contribuições das últimas décadas, que superam limi-
tações das teorias do desenvolvimento e estruturalista, como a adoção da 
Lei de Say e o tratamento da inflação no continente como um caso teórico 
particular. Mais do que um caso particular, acreditamos que os avanços 
teóricos na tradição heterodoxa latino-americana podem ter o efeito de po-
linização cruzada, contribuindo para a análise e compreensão de outros 
casos ao redor do mundo.
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Resumo

Neste artigo partimos das críticas feitas por Agustin Cueva à Teoria da 
Dependência para explorar as bases metodológicas da “Dialética da De-
pendência”. Em um primeiro momento, buscamos defender o esforço de 
Marini, demonstrando que sua tentativa de apresentar as leis gerais que 
regem as economias latino-americanas é plenamente compatível com 
o marxismo. Posteriormente, defendemos que a via analítica e expo-
sitiva escolhida por Marini guarda aspectos negativos ao fundir essas 
tendências gerais com sua trajetória histórica de manifestação. Por fim, 
salientamos que esse trabalho clássico somente pode ter sua função me-
todológica plenamente compreendida quando enquadrado na concepção 
teórico-política que guiava os autores clássicos da Teoria Marxista da 
Dependência.
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Abstract

In this article we depart from the criticisms made by Agustin Cueva to the 
Theory of Dependency to explore the methodological bases of the Dialectics 
of Dependency. At first, we seek to defend Marini’s effort by demonstrating 
that his attempt to present the general laws that govern Latin American 
economies is fully compatible with marxism. Subsequently, we argue 
that the analytical and expository path chosen by Marini has negative 
aspects by merging these general trends with his historical trajectory of 
manifestation. Finally, we emphasize that this classic work can only have its 
methodological function fully understood when framed in the theoretical-
political conception that guided the classic authors of the Marxist Theory 
of Dependency.

Keywords: marxist theory of dependency; methodology; Ruy Mauro 
Marini
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Introdução

Em um artigo clássico de 1974, Agustin Cueva acusou a Teoria da Depen-
dência de substituir a análise da relação de exploração e das contradições 
de classe por “um sistema indeterminado de contradições nacionais e regio-
nais” (1979, p. 18, tradução nossa). Segundo Cueva, esta corrente teórica que 
ganhou força ao longo dos anos 1960 na América Latina teria preservado 
a perspectiva cepalina de manter países e regiões como unidades últimas 
de análise, conservando assim um viés nacionalista e escondendo que as 
contradições entre os estados nacionais dependem, em última instância, 
da contradição maior entre classes sociais. A consequência da reprodução 
desta concepção burguesa pela Teoria da Dependência seria a tendência 
a escantear conceitos marxistas importantes e a desconsiderar a articula-
ção concreta de modos de produção e suas consequências para a luta de 
classes, esta sim a base de uma análise verdadeiramente marxista-leninista 
(CUEVA, 1979).

E Cueva vai além. Defende que, ainda que a dominação imperialista e a ar-
ticulação particular de modos de produção que se dá nas formações latino-
-americanas condicionem as leis gerais do modo de produção capitalista a 
uma forma de manifestação específica, isso por si só não representa uma 
mudança qualitativa suficiente para constituir um novo objeto teórico di-
ferenciado do capitalismo analisado por Marx em O capital (CUEVA, 1979, 
p. 28). Ou seja, não faria sentido falar de uma Teoria da Dependência porque 
seu objeto seria nada mais que a análise da expressão particular de leis ge-
rais de produção na existência concreta das sociedades latino-americanas, e 
não novas leis em si. Os dependentistas, ao defenderem a “originalidade ab-
soluta” do processo histórico latino-americano, estariam escanteando uma 
análise marxista rigorosa que buscasse apreender como as leis gerais do de-
senvolvimento capitalista se efetivam em condições históricas determina-
das, a partir da articulação dos diversos modos de produção e das diversas 
fases históricas do mesmo modo. É nisso que residiria a particularidade do 
processo histórico, e não na originalidade latino-americana excessiva. Para 
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Cueva, portanto, deve-se partir das leis gerais que regem o capitalismo, e 
não da disjuntiva “capitalismo clássico/dependente”, que nada mais seria 
que a retomada do binômio cepalino “centro/periferia” (1979, p. 27).

É neste sentido que o pensador estabelece sua crítica a Ruy Mauro Marini. 
Este, ainda que portando maior rigor teórico e com uma ênfase significa-
tiva nas contradições de classe, continuaria envolto no equívoco de buscar 
apreender um modelo de capitalismo dependente com legalidades qualita-
tivamente diferentes das apresentadas pelos países imperialistas. Seu mo-
delo de capitalismo dependente contraposto ao capitalismo clássico seria, 
portanto, nada mais que um tipo ideal weberiano. Segundo Cueva, Marini 
não teria compreendido que as leis apresentadas por Marx em O capital são 
determinações gerais que devem ser concretizadas. Mesmo que em “Dialéti-
ca da dependência” (2022a) Marini supere a maioria dos teóricos dependen-
tistas e apresente um esforço de apreender a articulação entre os países e 
as consequências que dela derivam para o desenvolvimento das economias 
dependentes, com ênfase na relação de exploração, é para Cueva muito 
mais importante explicar a articulação entre diferentes formações sociais 
a partir do desenvolvimento interno de cada formação (1979, p. 27-28).

Este ponto é muito importante para nossa argumentação posterior. Cueva 
enfatiza que não é possível compreender o papel que a América Latina 
assume na divisão internacional do trabalho sem entender que sua incor-
poração “não ocorre a partir do vazio, mas sim sobre a base de uma matriz 
econômico-social preexistente, ela mesma moldada em estreita conexão 
com o capitalismo europeu e norte-americano em sua fase protoimperialis-
ta” (CUEVA, 1999, p. 11-12, tradução nossa). Isso fica evidente no fato de que 
o desenvolvimento do capitalismo na América Latina acentuou as diferen-
ças entre as formações sociais latino-americanas, cujas distintas trajetórias 
só podem ser analisadas se partindo da 

análise do que é fundamental, ou seja, dos modos de produção articulados 
em cada formação social, que são a base sobre a qual se definem inclusive 
as modalidades específicas de vinculação de tais formações com o sistema 
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capitalista mundial, em uma rede de determinações recíprocas (CUEVA, 
1999, p. 102-103, tradução nossa).

A Teoria da Dependência, ao apagar o fundamento de classe da relação 
entre as nações, tenderia a apresentar um tratamento não-dialético das re-
lações entre “externo” e “interno”, que a teria levado ou à postulação de 
esquemas mecânicos que no limite relegaram ao “externo” a função de “mo-
tor da história” ou ao apagamento da relação entre “externo” e “interno”, 
considerando o imperialismo como elemento unicamente interno. E neste 
ponto ele é categórico: é o desenvolvimento interno das sociedades, basea-
do na articulação dos modos de produção e na dinâmica da luta de classes, 
que determina o tipo de vínculo ao sistema capitalista mundial (CUEVA, 
1979, p. 33-36).

Em síntese, para Cueva o desenvolvimento do capitalismo na América La-
tina é conduzido pelas leis gerais do modo de produção capitalista, e não 
por um conjunto de leis particulares próprias a um “modelo dependente” 
abstrato (CUEVA, 1979, p. 8). De novo, o modo de produção capitalista não 
se desenvolve no vazio, mas em condições historicamente dadas, o que 
exige uma análise totalizante para apreender tanto os aspectos universais 
do desenvolvimento capitalista quanto as particularidades, isto é, as cir-
cunstâncias contingentes em que se realizam. Por isso a ênfase do autor 
na historicidade necessária ao conhecimento das modalidades concretas 
que o desenvolvimento do capitalismo na América Latina assumiu, que 
derivariam da dupla articulação dos vários modos de produção no interior 
de cada uma de nossas formações econômico-sociais e de tais formações 
com as imperialistas. O imperialismo, assim, é tanto um fator externo de 
opressão nacional quanto uma parte das relações de produção no país. Ain-
da que o desenvolvimento capitalista na América Latina varie de acordo 
com a história particular de cada formação nacional, com superestruturas 
e processos políticos diferenciados, sua unidade seria dada por essas de-
terminações histórico-estruturais comuns e por seu inimigo em comum: o 
imperialismo (1979, p. 9-10).
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A nosso ver, as considerações críticas de Cueva amparam-se em preocupa-
ções justas. Porém, acreditamos que não só a Teoria Marxista da Depen-
dência se baseia em prerrogativas metodológicas corretas do ponto de vista 
marxista, mas que a “Dialética da dependência” é um texto defensável no 
campo estrito em que se propõe, ainda que também esteja prenhe de de-
bilidades significativas. Neste artigo partiremos das considerações críticas 
de Cueva para evidenciar as concepções gerais que baseiam o esforço en-
saístico de Marini, tanto em seus aspectos positivos quanto negativos, na 
construção da Teoria Marxista da Dependência. Buscamos trabalhar esses 
elementos que são por vezes pouco evidenciados neste clássico do pensa-
mento latino-americano para enfatizar sua atualidade na vizinhança de seu 
aniversário de cinquenta anos.

Em defesa da “Dialética da dependência”

Voltemos à crítica direta que Cueva faz a Marini, a de tentar construir um 
modelo de capitalismo dependente qualitativamente distinto do clássico e 
capaz de apreender a “originalidade absoluta” do processo latino-americano 
(CUEVA, 1979, p. 27). De novo, para Cueva o problema desse caminho teó-
rico é que ele não é adequado para analisar a maneira particular com que 
as leis gerais do modo de produção capitalista se sintetizam concretamente 
com as leis dos outros modos de produção, e nem para compreender a di-
nâmica de classes que deriva dessa síntese. Ou seja, seria tanto um desvio 
antimarxista, por não se balizar nas determinações do modo de produção 
capitalista apresentadas por Karl Marx em O capital, quanto teoricista, por 
ignorar as modalidades históricas de articulação dos modos de produção, 
apagando a trajetória particular dos diferentes países latino-americanos. 
Em suas palavras,

não existe lei alguma que seja própria da “dependência” ou do 
“subdesenvolvimento”, já que, rigorosamente falando, estas situações 
configuram um problema histórico e não um problema teórico. (...) Neste 
sentido, defendemos a inexistência de um objeto teórico que possa dar lugar 
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a uma “Teoria da Dependência” ou algo parecido, a menos que se parta de 
uma confusão de níveis de abstração que impeça de distinguir uma lei de suas 
modalidades concretas de realização. Por fim, ninguém até agora conseguiu 
explicar em que consistem essas leis sui generis que, supostamente, regem o 
desenvolvimento (ou subdesenvolvimento) das sociedades latino-americanas 
(CUEVA, 1979, p. 78-79, grifos do autor, tradução nossa).

Ainda que Cueva reconheça em uma nota de rodapé ao parágrafo anterior 
que “a única tentativa séria neste sentido é a de Marini, a partir do conceito 
de ‘superexploração’” (CUEVA, 1979, p. 79, tradução nossa), a citação acima 
está em nítido contraste com a “carta de intenções” metodológicas contida 
no escrito “Sobre a dialética da dependência” (2022b), em que Marini não 
só aponta o caráter ensaístico da “Dialética da dependência” quanto indica 
que seu objetivo era

contribuir com o esforço de outros que se dedicam ao estudo das leis de 
desenvolvimento do capitalismo dependente (...). Com efeito, apesar do 
cuidado posto em matizar as afirmações mais conclusivas, sua extensão 
limitada levou a que as tendências analisadas se traçassem em grandes 
linhas, o que lhe conferiu muitas vezes um perfil muito destacado. Por outra 
parte, o nível mesmo de abstração do ensaio não propiciava o exame de 
situações particulares, que permitissem introduzir no estudo um certo grau 
de relativização. (...) Por conseguinte, um primeira conclusão a destacar é 
precisamente a de que as tendências assinaladas em meu ensaio incidem 
de formas diversas nos diferentes países latino-americanos, segundo a 
especificidade de sua formação social (...) as sobrevivências dos antigos 
modos de produção que regiam a economia colonial determinam todavia 
em grau considerável a maneira como se manifestam nesses países as leis 
de desenvolvimento do capitalismo dependente (MARINI, 2022b, p. 217-218).

A partir desta citação podemos concluir que para Marini a apreensão das 
legalidades gerais do capitalismo latino-americano é tanto necessária quan-
to insuficiente para a compreensão do movimento concreto das diferentes 
formações sociais. Essa compreensão do caminho de análise era compar-
tilhada pelos autores clássicos da Teoria Marxista da Dependência, e um 
esforço de concretização posterior dessas legalidades gerais é avançado por 
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Vânia Bambirra em seu O capitalismo dependente latino-americano (BAM-
BIRRA, 2015). É explícita, portanto, uma diferença entre as concepções de 
Cueva e de Marini sobre qual o caminho de concretização das leis do modo 
de produção capitalista apresentadas em sua “pureza” genérica em O capital. 
Para nós, essa diferença do caminho de concretização está vinculada a uma 
diferente concepção de como objetivamente se estrutura o desenvolvimento 
desigual no âmbito do mercado mundial capitalista, ou seja, está vinculada 
à concepção do que é a dependência enquanto fenômeno objetivo.

A problemática do desenvolvimento desigual é própria à historicidade da 
vida social e engloba as determinações particulares do Estado, da lingua-
gem, da arquitetura, entre outras esferas sociais crescentemente comple-
xificadas, em sua relação com uma totalidade que tem a economia como 
base estruturante necessária. O desenvolvimento enquanto complexificação 
crescente de um complexo e das relações entre diferentes complexos é, na 
interpretação de Marx feita por Gyorgy Lúkacs (2018, p. 281-422), resultado 
da afirmação histórica das leis internas desses mesmos complexos. Para a 
sociedade capitalista, isso significa dizer que seu desenvolvimento é tanto 
uma realização de suas leis gerais quanto sua complexificação crescente, de 
maneira a ser cada vez mais estruturada por categorias propriamente capi-
talistas. A desigualdade do desenvolvimento é, neste sentido, um fenômeno 
necessário justamente enquanto síntese das diferentes legalidades das di-
versas esferas sociais. Os diversos complexos que caracterizam a vida social 
possuem cada um determinações particulares, ainda que estejam profunda-
mente relacionados entre si e sejam determinados pela estruturação do ser 
social que confere prioridade ontológica às relações econômicas (LÚKACS, 
2018, p. 359). Assim, incorporamos a concepção de desenvolvimento desi-
gual enquanto resultado necessário da síntese das legalidades particulares, 
e, portanto, do comportamento heterogêneo das diferentes esferas da to-
talidade da vida social (BONENTE, 2016, p. 37), e das legalidades operan-
tes no interior de um mesmo complexo, como o conjunto das relações de 
produção.
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Aqui nos defrontamos com uma problemática clássica, tipicamente mar-
xista: demonstrar como o desenvolvimento desigual é o resultado endógeno 
da atuação das tendências gerais deste modo de produção. E de acordo com 
Lukács, a partir da Revolução Industrial, o espaço de atuação das tendên-
cias gerais do modo de produção capitalista passa a ser o mercado mundial:

A primeira produção realmente social, a capitalista, constitui também 
o primeiro terreno adequado à plena explicitação do desenvolvimento 
desigual. Isso porque a vinculação econômica faz com que, a partir de 
territórios cada vez mais extensos e ligados economicamente, seja criado 
um sistema de relações econômicas cada vez mais ricas e intrincadas, em 
cujo âmbito as diversidades locais podem influir – tanto positiva quanto 
negativamente – com cada vez mais intensidade e facilidade sobre a direção 
do desenvolvimento global (LUKÁCS, 2018, p. 384).

De maneira mais concreta: a afirmação das legalidades gerais do modo de 
produção capitalista no âmbito do mercado mundial tanto reproduz as de-
sigualdades preexistentes quanto estrutura diversos mecanismos que as re-
forçam (as transferências de valor, a subordinação produtiva, financeira e 
tecnológica). Essa necessidade de diferenciação crescente entre as distintas 
partes que compõem as relações capitalistas é uma discussão básica das 
teorias marxistas do imperialismo, tal como apresentado desde muito cedo 
por Vladimir Lênin em Imperialismo: fase superior do capitalismo (1979). A 
dependência, a partir dessa perspectiva, guarda então uma dupla determi-
nação inicial: a) ser resultado necessário da operação das legalidades gerais 
no mercado mundial capitalista, que reproduzem e acentuam o desenvol-
vimento desigual entre as diferentes formações sociais; e b) ser uma for-
ma particular de capitalismo, em que suas legalidades gerais se encontram 
mediadas por esse desenvolvimento desigual e estruturam um conjunto de 
legalidades particulares aos países dependentes.

Podemos defender que a Teoria Marxista da Dependência não se baseia 
na negação das leis gerais do modo de produção capitalista, como quer 
Cueva, mas no seu desdobramento de acordo com a operação concreta do 
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capitalismo em nível mundial1. Trata-se, portanto, de um esforço defensá-
vel de um ponto de vista marxista. Ao adicionar uma etapa no caminho 
de concretização das legalidades gerais do modo de produção capitalista, 
Marini evidenciou a estreita vinculação entre o método abstrativo e a re-
constituição de uma mediação categorial necessária para a análise concreta 
totalizante. É por isso que Marini inicia seu ensaio discorrendo sobre os 
dois desvios típicos de análise da realidade latino-americana: para apon-
tar que a incorporação do desenvolvimento desigual enquanto necessida-
de engloba também a reafirmação do arcabouço categorial marxista, ainda 
que desdobrado (MARINI, 2022a, p. 168). Não se trata, portanto, de um 
tipo ideal weberiano, mas do reconhecimento de que o desenvolvimento 
desigual exige a apreensão de categorias comuns de formações sociais par-
ticulares, portanto, uma Teoria da Dependência. A dependência é uma ca-
tegoria propriamente marxista por conter um conteúdo real, com legalida-
des internas que reproduzem determinados traços comuns das sociedades 
latino-americanas, que não são unidas somente por características comuns 
de sua estruturação interna no momento de sua incorporação ao mercado 
mundial ou por um inimigo em comum.

O ponto que diferencia o pensamento de Marini em “Dialética da depen-
dência” é o desenvolvimento desigual enquanto base estruturante do fun-
cionamento do capitalismo dependente. Por isso é possível falar em uma 
Teoria da Dependência, ainda que suas legalidades mais gerais também 
tenham de ser concretizadas para incorporarem outras determinações his-
tóricas e categoriais. Não é à toa que são poucas as categorias apresentadas 
ao longo do ensaio: transferências de valor, superexploração e cisão do ciclo 
do capital (e, poderíamos agregar, a superpopulação relativa dilatada). Mas 
são categorias necessárias, que permitem especificar melhor a via de opera-
ção do imperialismo por colocar a ênfase na totalidade do processo. Marini 
não desmerece a análise de classe em favor de um sistema indeterminado 

1 Nas palavras de Bambirra, Cueva entende que “depois que Marx escreveu O capital tudo está claro 
sob o sol” (BAMBIRRA, 1978, p. 50, tradução nossa).
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de contradições nacionais e regionais, mas pondera que a própria base eco-
nômica dos países dependentes se configura de uma maneira particular, 
de acordo com as desigualdades existentes no mercado mundial, o que es-
trutura a sua dinâmica interna de luta de classes2. Da mesma maneira, 
não existe uma ênfase nas legalidades da dependência em detrimento da 
articulação concreta dos modos de produção, mas sim na compreensão de 
como essas relações historicamente legadas são reproduzidas e ressignifica-
das mediante a afirmação dessas leis (MARINI, 2022, p. 169).

Vale ressaltar neste momento o papel central que a superexploração da for-
ça do trabalho assume. Para Bambirra, “o grande aporte de Marini à Teoria 
da Dependência foi ter demonstrado como a superexploração do trabalho 
configura uma lei de movimento própria do capitalismo dependente” (1978, 
p. 54, tradução nossa). Enquanto mecanismo de compensação, ela é tanto 
uma categoria que funciona como mediação entre essas legalidades gerais 
do mercado mundial quanto a categoria que fundamenta a particularida-
de da economia dependente3. Ou seja, a superexploração se constitui no 
vínculo entre a esfera do capitalismo global e a do capitalismo dependen-
te, a qual está contida na primeira, mas guarda determinações específicas. 
Essa capacidade de apontar para uma análise totalizante ao indicar em 
si a incorporação de outras instâncias, mais concretas, é o que assegura a 
qualidade de seu papel abstrativo. É a partir da superexploração da força 
de trabalho que se desdobra o conjunto já referido de legalidades do capita-
lismo dependente, e isso fica evidente na própria organização expositiva da 
“Dialética da dependência” (MARINI, 2022b, p. 231). Claro que esse tipo de 
posicionamento contradiz as perspectivas que encontram a superexplora-
ção em outras geografias (por exemplo, nas zonas pauperizadas dos países 

2 Vale lembrar a posição de Bambirra: “A análise das classes é, em primeiro lugar, uma análise da 
estrutura econômica. Para sermos mais inteligível e rigorosa (Agustin Cueva gosta do rigor): uma 
análise da estrutura e desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção – por-
tanto, uma análise de seu movimento, ou seja, da luta de classes, e, em seguida, uma análise de suas 
manifestações superestruturais, isto é, das ideologias, instituições, cultura etc.” (1978, p. 32, tradução 
nossa).
3 Ver Carcanholo (2013).
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imperialistas) quanto as que pensam ser possível a elaboração de uma Teo-
ria Marxista da Dependência sem superexploração.

Importante notar também que Marini escolhe um modo particular de ex-
por o que ele considera serem as legalidades gerais da economia depen-
dente. Em “Dialética da dependência” essas legalidades são apresentadas 
mediante uma reconstituição sintética e abstrata do desenvolvimento bra-
sileiro, construída de maneira a demonstrar o que esta trajetória particular 
expõe de genérico ao desenvolvimento do capitalismo na América Latina. 
O Brasil, assim, funciona para Marini como um caso clássico, isto é, como 
um processo que expõe de maneira menos mediada os elementos que são 
comuns às economias dependentes (LÚKACS, 2018, p. 375). Não se trata de 
uma escolha arbitrária, mas de uma condição particular determinada por 
especificidades da formação social brasileira, como a forma em que se ar-
ticularam os modos de produção remanescentes, o tipo de independência 
política que foi levada a cabo, o controle nacional dos setores de exporta-
ção, o tamanho do mercado interno etc. Ou seja, são fatores historicamente 
contingentes que possibilitaram ao Brasil assumir uma trajetória de de-
senvolvimento que expõe de maneira mais límpida determinações que são 
gerais aos países latino-americanos4.

Agora vamos para uma questão muito importante. Cueva tem plena razão 
ao defender que a forma de inserção na divisão internacional do trabalho e 
as vias de ação do imperialismo são determinadas em última instância pela 
estruturação interna das formações latino-americanas, isto é, pela articula-
ção particular de modos de produção e dinâmica de classes consequente. 
Aliás, este é justamente o conteúdo da indicação de Marini de que “não é 
porque foram cometidos abusos contra as nações não industriais que estas 
se tornaram economicamente débeis, é porque eram débeis que se abusou 

4 Mesmo Cueva assume indiretamente esse caráter clássico do desenvolvimento brasileiro em El 
desarrollo del capitalismo en América Latina: “A especificidade do Brasil, que procuramos evidenciar 
para evitar simplificações, explica sua conversão em verdadeira ponta de lança do imperialismo em 
todos os âmbitos: econômico, político, militar e inclusive ideológico. É evidente, entretanto, que o 
padrão de desenvolvimento ali implantado explicita ao mesmo tempo certas tendências gerais da 
trajetória posterior do capitalismo na América Latina” (1999, p. 228., tradução nossa).
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delas” (MARINIa, 2022a, p. 181). Perspectivas que entendem a formação das 
economias dependentes unicamente a partir de determinações externas, por 
exemplo da emergência do capitalismo comercial ou da divisão internacio-
nal do trabalho posta pela Revolução Industrial, têm uma debilidade insu-
perável em explicar não só o porquê certas colônias se tornaram países cen-
trais (Estados Unidos, Canadá) mas também, tal como apontado por Cueva, 
o porquê da diferenciação interna entre os países dependentes, e não só os 
latino-americanos. 

Neste sentido, entendemos que ainda que a assunção a uma posição subor-
dinada no mercado mundial seja determinada pela configuração inicial das 
formações sociais latino-americanas, não é menos verdade que essa mesma 
posição conduz à emergência de legalidades que as modificam por dentro 
e reproduzem em escala ampliada sua condição dependente5. Existe uma 
diferença qualitativa entre o desenvolvimento histórico concreto que leva 
às “debilidades” que permitem os abusos de que fala Marini e as legalidades 
que emergem a partir desta mesma incorporação no mercado mundial. Esse 
desenvolvimento histórico concreto é a síntese da articulação dos modos de 
produção remanescentes, da estrutura colonial, da dinâmica consequente 
da luta de classes, e, tal como afirma Cueva, são os traços comuns desse 
processo que colocam a unidade latino-americana na divisão internacional 
do trabalho. Agora, as legalidades da economia dependente são de outra 
natureza, e mesmo que cada formação tenha uma trajetória particular de 
desenvolvimento do capitalismo, é justamente esse posicionamento subor-
dinado comum, historicamente determinado, que dá base à emergência de 
legalidades comuns, continuamente reproduzidas pelo próprio funciona-
mento do capitalismo mundial, e que reforçam sua unidade por reestru-
turarem por dentro essas economias em um sentido comum. Tal como foi 
uma configuração particular da dinâmica de classes do campesinato inglês 

5 “Naturalmente foi a ‘índole de nossas sociedades’ o que determinou o tipo de vínculo ao capita-
lismo mundial. (...) Pouco a pouco essas condições foram sendo redefinidas, em função da evolução 
da situação interna e das necessidades de expansão do sistema capitalista no nível dominante” 
(BAMBIRRA, 1978, p. 58, tradução nossa).
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que, em condições históricas dadas de forças produtivas, formas estatais 
e etc., deu origem ao modo de produção capitalista e portanto à explicita-
ção de suas legalidades gerais, a dinâmica diferenciada de classes no inte-
rior de cada país latino-americano, à exceção de casos que foram capazes 
de mudar qualitativamente o tipo de inserção no mercado mundial, não 
são opostos à emergência de leis comuns de desenvolvimento6. Trata-se, 
evidentemente, de uma problemática vinculada à relação entre legalidades 
gerais e processualidade histórica, tema a que nos voltaremos na próxima 
seção. A não distinção destes dois objetos é o que leva Cueva a amalgamar, 
em sua crítica, o problema de concretização das legalidades gerais do capi-
talismo e a forma específica de incorporação dos países latino-americanos 
no mercado mundial, que ao nosso ver são questões distintas.

A “Dialética da dependência” é perfeitamente defensável enquanto esforço 
de exposição das legalidades mais gerais do capitalismo latino-americano, 
mesmo para o mais ortodoxo dos marxismos. E sobre o suposto teoricis-
mo de que Cueva tanto fala, vale notar que dentre as grandes qualidades 
teórico-políticas de Marini se destaca justamente a habilidade de concre-
tizar várias das categorias mais abstratas em análises sobre a dinâmica de 
classes assumida em determinadas formações econômico-sociais, em con-
junturas históricas específicas: Subdesenvolvimento e revolução (MARINI, 
2017) e Reformismo e contrarrevolução: estudos sobre o Chile (MARINI, 2019) 
são evidências suficientes. Devemos lembrar que Marini era um pensador 
marxista-leninista, e, portanto, sua preocupação última era sempre buscar 
apreender a realidade concreta em sua totalidade de determinações para, 
a partir daí, delinear qual a estratégia e a tática mais adequadas para a 
classe trabalhadora. O esforço de apresentar as legalidades gerais da Amé-
rica Latina era subordinado a essa perspectiva mais geral, e isso é evidente 
em toda a trajetória intelectual do pensador. Resumir o pensamento de 
Marini à “Dialética da dependência” implica não só deturpar o significado 
metodológico desse ensaio, mas também apagar seu sentido político. Isso 

6 Muitas das quais foram reconhecidas por Cueva (1999, p. 100).



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

63

não significa, entretanto, que esse mesmo esforço não contenha problemas 
importantes que em alguma medida atrapalham seu objetivo. Para eles nos 
voltamos na próxima seção.

Contra a “Dialética da dependência”

Se Cueva está equivocado ao acusar Marini de construir um modelo de 
“tipo ideal weberiano”, é certo que em “Dialética da dependência” é esco-
lhido um caminho particular para a apresentação das legalidades gerais 
do capitalismo dependente. Marini defende logo no início do ensaio que a 
apreensão dessas determinações mais gerais deve partir da via particular de 
integração das economias latino-americanas ao mercado mundial fundado 
pela Revolução Industrial, pois ela serviria de base a todo desenvolvimento 
posterior da região e iluminaria algumas categorias básicas do capitalismo 
dependente ao apresentá-las de maneira mais simples (MARINI, 2022a, p. 
169). Na defesa de sua argumentação, Marini cita um trecho da Introdução 

à crítica da economia política, de Marx:

(...) a categoria mais simples pode expressar as relações dominantes de 
um todo não desenvolvido ou as relações subordinadas de um todo mais 
desenvolvido, relações que já existiam historicamente antes de que o todo 
se desenvolvesse no sentido expressado por uma categoria mais concreta. 
Só então, o caminho do pensamento abstrato, que se eleva do simples ao 
complexo, poderia corresponder ao processo histórico real (2022a, p. 169).

O problema é que, como fica claro no caminho expositivo de “Dialética 
da dependência”, Marini parece interpretar daí a necessidade, e não ape-
nas a possibilidade, da identidade entre o processo de concreção teórico e 
o desenvolvimento histórico da condição dependente. Essa orientação se 
torna mais evidente no escrito “Sobre a dialética da dependência” (MARI-
NI, 2022b), cujo objetivo era elucidar alguns de seus posicionamentos em 
“Dialética da dependência” frente aos debates que haviam suscitado. Um 
dos pontos de que trata é justamente o tema do método utilizado:
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Um segundo problema se refere ao método utilizado no ensaio, que se 
explicita na indicação da necessidade de partir da circulação para a produção, 
para empreender depois o estudo da circulação que esta produção engendra. 
Isso, que tem suscitado algumas objeções, corresponde rigorosamente 
ao caminho seguido por Marx. Basta recordar como, em O capital, as 
primeiras seções do livro I estão dedicadas a problemas próprios da esfera 
da circulação e somente a partir da terceira seção se entra no estudo da 
produção: do mesmo modo, uma vez concluído o exame das questões gerais, 
as questões particulares do modo de produção capitalista se analisam de 
idêntica maneira nos dois livros seguintes. Mais além da exposição, isso tem 
a ver com a essência mesma do método dialético, que faz coincidir o exame 
teórico de um problema com seu desenvolvimento histórico; é assim como 
essa orientação metodológica não só corresponde à fórmula geral do capital, 
mas também dá conta da transformação da produção mercantil simples em 
produção mercantil capitalista (MARINI, 2022b, p. 219).

Essa concepção sobre o caminho do método marxista não se limita à análise 
da passagem da circulação no mercado mundial para a produção depen-
dente, mas guia toda a “Dialética da dependência”. Como vimos no item 
anterior, a exposição se baseia numa reconstituição sintética e abstrata do 
desenvolvimento capitalista brasileiro, elaborada de maneira a “coincidir o 
exame teórico de um problema com seu desenvolvimento histórico”. Essa 
interpretação do método de Marx é coerentemente seguida por Marini na 
“Dialética da dependência”, em que se sucedem historicamente as transfe-
rências de valor, a resposta compensatória via superexploração da força de 
trabalho, a cisão posterior do ciclo do capital, as consequências desta para 
a industrialização dependente e a ameaça subimperialista. Desdobramento 
categorial e desenvolvimento histórico estão, assim, em identidade absoluta.

Esta interpretação, entretanto, contém problemas significativos ao fundir a 
esfera fenomênica das leis da economia dependente, ou seja, como elas se 
apresentam na síntese com os diversos complexos sociais em sua processu-
alidade histórica, com as próprias leis. Em primeiro lugar, isso pressupõe 
que é universalmente válida a proposição de que estágios históricos ante-
riores de uma determinada categoria explicitam sua forma mais simples 
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ou, o que nos parece ainda mais equivocado, mais “pura”. Marx e Lukács 
outorgaram a casos muitíssimos especiais a possibilidade de o desenvolvi-
mento histórico apresentar, mesmo que aproximadamente, a explicitação 
do conteúdo de determinada categoria, isto é, o desdobramento de suas 
legalidades internas (LUKÁCS, 2018, p. 313). Sua generalização por parte de 
Marini nos parece, portanto, completamente indevida, e abre espaço para 
muitos dos problemas que trataremos em seguida.

Em segundo lugar, tal caminho metodológico leva a uma confusão entre 
o processo de passagem entre diferentes níveis de abstração e a distinção 
do que é geral e o que é particular no interior da condição dependente. 
Dito de outra maneira, aparecem dificuldades para a apreensão correta 
das leis de movimento próprias à dependência e da maneira como es-
sas leis se sintetizam com outras estruturas e produzem os fenômenos 
históricos. Esse caminho também apaga a distinção entre possibilidade 
histórica de operação de uma categoria (seus pressupostos concretamente 
determinados) e as suas determinações internas. Por fim, também se es-
condem os pressupostos implícitos na passagem entre diferentes níveis de 
concretização. Tudo isso é agravado na “Dialética da dependência” pela 
escolha expositiva de Marini de seguir o desenvolvimento brasileiro como 
caso clássico, e o resultado é que ao longo do ensaio se torna cada vez 
mais difícil discernir as fronteiras entre o geral e o particular, entre as 
categorias e sua expressão histórica na trajetória particular do Brasil. Por-
tanto, ao contrário do que apontou Cueva, se há um desvio em “Dialética 
da dependência”, este é muito mais determinado por um historicismo 
exacerbado do que por um teoricismo abstrato.

Esse apagamento de fronteiras acaba por esconder tanto as mediações his-
tóricas decisivas, que perturbam a identificação do grau de generalidade 
das legalidades em discussão e seu nível de abstração, quanto as condições 
históricas de sua emergência. Isso faz com que muitos dos desdobramentos 
categoriais se apresentem como derivações categoriais “lógicas”, o que ocul-
ta momentos decisivos da conjuntura histórica e as alternativas resultantes 
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da luta de classes que aparecem em análises mais concretas (a formação 
do mercado interno e o domínio da burguesia local sobre os setores expor-
tadores). Daí a “Dialética da dependência” aparecer para Cueva como uma 
sistematização insuficiente para os casos particulares, enquanto na verdade 
é uma tentativa de apreensão abstrata cuja fronteira com desenvolvimento 
histórico não está bem delimitada.

Vamos concretizar nossas considerações críticas passando para a análise de 
algumas passagens em que essas dificuldades ficam evidentes. Um primeiro 
momento em que o caminho expositivo escolhido por Marini7 dá origem 
a problemas teóricos importantes é justamente no ponto tão criticado por 
Cueva (1979): a transição latino-americana para o processo de industriali-
zação, em que Marini enfatiza a importância das crises do mercado mun-
dial nas primeiras décadas do século XX para o deslocamento do centro de 
acumulação de capital das economias dependentes para o setor industrial. 
Conforme apontamos, a fusão entre desenvolvimento histórico e operação 
das legalidades apaga características importantes de cada formação latino-
-americana, inclusive da luta de classes, tal como o poder de compra alcan-
çado pelas classes médias urbanas e o grau de controle das classes expor-
tadoras sobre o excedente econômico (características que ficam evidentes 
em BAMBIRRA, 2015). Ao não se explicitarem esses pressupostos, ficam 
escanteados os efeitos diversos que essa crise teve sobre a América Latina, 
e a “Dialética” se quebra em seu nível de generalidade.

7 Os autores aventam a hipótese de que o caminho expositivo de Marini esposado em “Dialética 
da Dependência” baseia-se em sua compreensão do método expositivo de Marx em O Capital, em 
que entre as seções 2 e 3 se parte da análise da circulação de mercadorias para a análise do proces-
so de produção. De maneira análoga, na “Dialética” Marini parte da circulação mundial à produção 
dependente.  Cabe-nos ainda investigar se a passagem para o reino da produção operada por Marini 
parte de compreensão historicista da exposição de O Capital ou se, seguindo nossa concepção do 
movimento expositivo operado por Marx, trata-se de uma questão de prioridade ontológica. Nas 
palavras de Lúkacs (2018, p. 307): “Quando atribuímos uma prioridade ontológica a determinada 
categoria com relação a outra, entendemos simplesmente o seguinte: a primeira pode existir sem a 
segunda, enquanto o inverso é ontologicamente impossível”. Nos termos do tema aqui tratado, isso 
significa que somente podemos apreender a totalidade das relações da circulação de mercadorias 
quando já são conhecidas as determinações da produção, que lhe é ontologicamente pressuposta 
e condicionante.
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O problema apontado é ainda mais evidente nas categorias mais complexas 
e concretas, em particular no caso do subimperialismo. Por estar vinculado 
enquanto fenômeno às contradições postas pelo processo de industrializa-
ção dependente, baseado no avanço da complexificação do setor de bens 
suntuários em um mercado interno constrangido, ou seja, por ter um ele-
vado grau de concreção e delimitação histórica, é difícil distinguir quais 
de seus nexos são essenciais e quais são contingentes, o que constitui obs-
táculo para compreender as permanências e as mudanças em seu desenvol-
vimento fenomênico posterior. O desdobramento categorial também aqui 
esconde pressupostos históricos importantes, e é o momento em que a “Dia-
lética” cai para seu menor grau de generalidade, ao fazer referência a uma 
trajetória latino-americana específica.

Por fim, vale a pena indicar que a fusão operada por Marini entre o desenvol-
vimento histórico e a as legalidades do capitalismo dependente pode estar 
na origem de algumas polêmicas em torno da categoria de superexploração 
da força de trabalho. Já afirmamos que esse procedimento expositivo apaga 
a diferença entre as condições históricas de emergência de determinado fe-
nômeno e a suas legalidades internas. Assim, são pressupostos históricos da 
superexploração da força de trabalho a não centralidade da classe trabalha-
dora enquanto espaço para a realização do capital-mercadoria e a existên-
cia de uma oferta ampliada de força de trabalho, vinculada aos resquícios 
populacionais dos modos de produção em crescente dissolução (MARINI, 
2022a, p. 197). Entretanto, a superexploração enquanto necessidade, isto é, 
como determinação imanente à economia dependente, que dá um sentido 
específico ao desenvolvimento do capitalismo, só pode ser entendida em 
sua peculiaridade enquanto mecanismo de compensação às transferências 
internacionais de valor. Muitas das distintas posições teóricas sobre o con-
teúdo da superexploração se baseiam em visões diferentes acerca da causa-
lidade existente entre superpopulação relativa e superexploração da força 
de trabalho, e quase todas se baseiam em referências diretas aos textos de 
Marini para provar seu ponto. O que queremos destacar aqui é que talvez 
para o próprio Marini essas disputas não fizessem sentido devido à sua 
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concepção da relação entre legalidade e desenvolvimento histórico. É muito 
mais importante, neste caso, fazer uma crítica rigorosa da categoria e da 
metodologia seguida pelo autor.

Assim, se a proposta do ensaio é plenamente justificável de um ponto de 
vista rigorosamente marxista, a via analítica e expositiva escolhida por 
Marini na “Dialética da Dependência” contém dificuldades relevantes  que 
devem ser explicitadas e superadas. Estas dificuldades não anulam a im-
portância desta sistematização pioneira e nem a validade das leis gerais 
que foram nela apresentadas. A compreensão de seu ineditismo e origina-
lidade exige sua leitura rigorosa, de maneira a resgatar os elementos que 
permanecem relevantes para a compreensão da América Latina. É assim 
que asseguramos seu caráter clássico.

Considerações finais

Neste artigo procuramos evidenciar alguns dos pilares metodológicos da 
“Dialética da dependência”, comentando os elementos positivos e os proble-
máticos do caminho escolhido por Marini. Argumentamos que sua tentati-
va de apresentar as leis básicas que regem as economias latino-americanas 
é plenamente compatível com o método abstrativo e com a concepção de 
desenvolvimento desigual que são particulares ao marxismo. Depois, de-
fendemos que a via analítica e expositiva escolhida por Marini guarda as-
pectos negativos ao fundir essas legalidades gerais com suas vias históricas 
de manifestação, o que tende a colocar problemas significativos para a con-
cretização posterior dessas categorias. Tentamos apontar alguns momen-
tos em que esses problemas ficam evidentes na “Dialética da dependência”, 
sempre ponderando que eles de forma alguma apagam a validade do esfor-
ço de Marini e tampouco das categorias por ele descobertas.

Em nossa percepção, grande parte da recuperação recente da Teoria 
Marxista da Dependência praticou, explicitamente ou não, um esfor-
ço de enquadramento rigoroso das legalidades da economia dependente, 
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superando muitos dos dilemas apontados [ver, por exemplo, LUCE (2018)]. 
Porém, há um elemento que a recuperação recente ainda não conseguiu 
trabalhar com a mesma ênfase e sistematicidade que os autores clássicos, 
justamente aquele que Cueva tratava como imprescindível: a concretização 
da análise dessas determinações gerais e a centralidade assumida pela luta 
de classes em cada formação particular. Notamos ainda na primeira seção 
deste artigo que o trabalho teórico de Marini estava subordinado à busca 
por compreender a dinâmica da luta de classes na América Latina em sua 
pluralidade de determinações, balizando as discussões sobre qual o hori-
zonte político adequado para a classe trabalhadora. Ainda há muito que 
avançar na recuperação plena do sentido profundamente marxista-leninis-
ta das análises dos autores clássicos da Teoria Marxista da Dependência. 
Mesmo que esta característica tenha sido apagada também por Cueva em 
suas críticas8, esse é o traço que une crítico e criticado e os aproxima po-
liticamente ao longo da década de 1970 e 1980: Cueva, por ser um grande 
marxista e leninista convicto, vê a importância das transformações do im-
perialismo no pós-guerra e suas consequências sobre a posição na divisão 
internacional do trabalho e a luta de classes da América Latina. Daí sua 
classificação por Marini como o crítico “mais dependentista de todos” (MA-
RINI, 1993, tradução nossa).

A “Dialética da dependência” chega aos 50 anos de sua publicação reconhe-
cidamente  como um dos textos seminais para a compreensão da realidade 
latino-americana. Mas devemos lembrar sempre que a recuperação plena de 
seu sentido metodológico depende do resgate da totalidade da perspectiva 
teórico-política de seu autor. Esse ensaio clássico estava inserido em um 
projeto guiado por uma concepção marxista-leninista de ciência e de práti-
ca política, e só pôde ser produzido no espírito de embasar a análise rigoro-
sa da realidade latino-americana, especialmente das diversas conjunturas 

8 Por exemplo, Cueva (1979), em sua resposta às críticas de Bambirra, passa ao largo da defini-
ção madura desta pensadora sobre a Teoria Marxista da Dependência: “Em meu juízo, a Teoria da 
Dependência deve ser entendida como a aplicação criadora do marxismo-leninismo à compreen-
são das especificidades que assumem as leis de movimento do modo de produção capitalista em 
países como os latino-americanos” (BAMBIRRA, 1978, p. 38, tradução nossa).
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políticas e das vias de sua transformação. Assim, a melhor forma de fazer 
jus a tal contribuição é avançar também na análise das novas conjunturas, 
de como se configura a dinâmica atual da luta de classes em cada forma-
ção social e quais estratégias e táticas devemos delinear em favor da classe 
trabalhadora.
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ESTADO DEPENDENTE, 
SUPEREXPLORAÇÃO DA 
FORÇA DE TRABALHO E 
SOBREDOMINAÇÃO POLÍTICA

Resumo

O objetivo deste texto é avançar na reflexão sobre as determinações da 
dependência política nas formações dependentes, debate que, segundo 
nosso entendimento, tem recebido um tratamento secundário pelos es-
tudos inspirados na Teoria Marxista da Dependência (TMD). Sem a pre-
tensão de suprir essa lacuna, dedicamo-nos a uma questão específica que 
pensamos ser um ponto de partida para avançar nessa questão: a relação 
entre o binômio transferência de valor e superexploração da força de tra-
balho e o Estado dependente. A análise aqui empreendida nos levou a 
concluir que a reprodução ampliada das relações de dependência é per-
meada não só pela subordinação das decisões políticas dos Estados de-
pendentes aos interesses das classes dominantes das formações imperia-
listas (denominada por teóricos da TMD de subsoberania), mas também 
pela exacerbação dos mecanismos internos da dominação de classe no 
interior das formações dependentes, fenômeno que denominamos de so-
bredominação política. Desse modo, ao binômio transferência de valor e 
superexploração da força de trabalho, no plano econômico, corresponderia 
o binômio subsoberania e sobredominação, no plano das relações políticas. 
Concluímos ainda que ambos os fenômenos têm a sua existência assegu-
rada, e são potencializados por outro não menos crucial, a superopressão, 
ou seja, a exacerbação da estigmatização de certos grupos sociais, a par-
tir de clivagens de raça, gênero e região, que, por sua vez, seriam os alvos 
privilegiados da superexploração e da sobredominação de classe.

Palavras-chave: Teoria Marxista da Dependência (TMD); Estado de-
pendente; superexploração da força de trabalho; sobredominação políti-
ca; superopressão de raça, classe e região.
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Abstract 

The main purpose of this text is to advance the reflection on the deter-
minants of political dependency in dependent social formations, a debate 
that, according to our understanding, has received a secondary treatment 
by the studies inspired by the Marxist Theory of Dependency (MTD). Wi-
thout intending to fill this gap, we dedicate ourselves to a specific issue that 
we believe to be a starting point for advancing this matter: the relationship 
between the binomial transfer of value and super-exploitation of labor po-
wer and the dependent State. This analysis has led us to conclude that the 
expanded reproduction of the dependency relations is not only permeated 
by the subordination of the political decisions taken by dependent states 
to the interests of the ruling classes of the imperialist social formations 
(approached by MTD theorists as subsovereignty), but also by the exacer-
bation of the internal mechanisms of class domination within dependent 
formations, a phenomenon that we call “political overdominance”. Thus, 
the binomial transfer of value and the super-exploitation of labor power, on 
the economic level, would correspond to the binomial subsovereignty and 
overdomination, on the level of political relations. We also conclude that 
both phenomena have their existence assured, and are potentiated, by ano-
ther no less crucial phenomenon, super-oppression, that is, the exacerbation 
of the stigmatization of certain social groups, based on cleavages of race, 
gender and region which, in turn, would be the privileged targets of the 
super-exploitation and class overdomination. 

Keywords: Marxist Dependency Theory (MDT); dependent State; overex-
ploitation of the labor power; political overdomination; over-oppression of 
race, class and region.
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Introdução1

A despeito da retomada do debate sobre a questão da dependência no Bra-
sil nos últimos anos, especialmente em decorrência da “redescoberta” da 
Teoria Marxista da Dependência (TMD)2, é possível afirmar que o foco dos 
estudos contemporâneos dedicados a essa questão tem sido direcionado à 
dimensão econômica da dependência, sendo reservado um lugar secundá-
rio à sua dimensão política. Em parte, isso se deve ao caráter assistemático 
das reflexões dos(as) teóricos(as) da dependência, de modo geral, e dos clás-
sicos da TMD, em particular, em relação à questão do poder político. Mas 
também se relaciona com a ausência de uma teorização rigorosa acerca da-
quele que nos parece ser o conceito fundamental para pensar a dependência 
política na periferia do capitalismo: o Estado dependente3.

O intuito do presente texto não é suprir de todo esta lacuna, o que exigiria 
um esforço teórico que não corresponde ao atual estágio de nossas reflexões. 
Nosso objetivo, muito mais modesto, é avançar em um ponto que, segundo 
nosso entendimento, não tem sido suficientemente tratado pela bibliografia 
interessada no tema: a relação entre o binômio transferência de valor/su-
perexploração da força de trabalho e o Estado dependente. De acordo com 

1 Este texto é resultado do debate realizado pelos(as) autores(as) ao longo dos últimos anos no 
âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Classes e Conflitos Sociais da Universidade Federal 
de São Paulo  (Gepecso/Unifesp).
2 A TMD começou a ser desenvolvida a partir do final dos anos de 1960 e início dos anos de 1970, 
tendo como fundadores(as) os(as) seguintes autores(a) brasileiros(as) exilados(as) no Chile e no 
México: Ruy Mauro Marini, Vânia Bambirra e Theotônio dos Santos.
3 Destacamos três importantes exceções. A primeira diz respeito à reflexão de Jaime Osório 
(2014), na qual o autor destaca o uso recorrente de mecanismos coercitivos pelo Estado de-
pendente como uma das determinações decorrentes da superexploração da força de trabalho, 
assim como a histórica e ainda permanente centralidade assumida pelo Estado dependente nas 
tarefas políticas e econômicas realizadas pelos setores que o dominam. Apesar de não se inspirar 
na TMD, o trabalho de A. Souza (1995) também merece menção, posto que articula a dependência 
econômica e a dominação política, demonstrando que a particularidade do Estado dependente, em 
relação aos Estados dos países dominantes, é assegurar as condições que viabilizam, internamente, a 
reprodução da dominação imperialista. Finalmente, destacamos a sistematização realizada por Maíra 
Bichir (2017) a respeito do papel ocupado pelo Estado nas reflexões de Ruy Mauro Marini, Vânia 
Bambirra e Theotônio dos Santos sobre o capitalismo dependente. Essa autora destaca o caráter 
assistemático das reflexões dos clássicos da TMD sobre o Estado dependente e tece pistas muito 
pertinentes para uma formulação que nos parece original, qual seja, a de que o Estado dependente 
poderia ser considerado uma forma específica do tipo de Estado capitalista.
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nossa análise, esta relação tem como característica fundamental o fato de 
que a reprodução ampliada das relações de dependência é permeada pelo 
que chamaremos de sobredominação política. Ou seja, por um exercício da 
dominação de classe que abre pouco espaço para as reformas burguesas e 
para a participação política das classes subalternas4.

O presente artigo está estruturado em três seções. Na primeira, revisitare-
mos os conceitos fundamentais da TMD – transferência de valor e superex-
ploração da força de trabalho –, entendendo-os como um par indissociável 
para a compreensão do fenômeno da dependência no nível econômico. Na 
segunda seção, procuraremos articular esse binômio com o que chamare-
mos de sobredominação política, que, no nosso entendimento, é o mecanis-
mo de compensação da dependência externa no plano das relações de forças 
políticas, o que repercute na configuração particular que assume o bloco no 
poder nos Estados capitalistas dependentes. Finalmente, na terceira seção, 
versaremos sobre a seguinte tese: a superexploração da força de trabalho e a 
sobredominação política têm sua existência assegurada e são potencializa-
das pelo fenômeno da superopressão, ou seja, pela estigmatização de certos 
grupos sociais, especialmente a partir da raça, do gênero e da região. A 
superopressão, por sua vez, visa compensar a dependência externa pela via 
da reprodução interna de privilégios materiais, políticos e simbólicos das 
classes dominantes, alargando as desigualdades sociais.

4 Florestan Fernandes realizou uma reflexão sistemática acerca da articulação entre dependência 
econômica e dominação política, mas sem desenvolver uma explicação teórica, a partir da termi-
nologia da economia política marxista, acerca do que chamou de “apropriação dual do excedente 
econômico” (1976). Essa tarefa foi empreendida por Ruy Mauro Marini, o qual cunhou o conceito 
de superexploração da força de trabalho para explicar a base material do chamado “intercâmbio 
desigual”. Faltou a este último, no entanto, articular de modo mais sistemático o fenômeno da 
superexploração às especificidades do exercício da dominação política no capitalismo dependente, 
embora ele tenha reconhecido a importância dessa tarefa: “(…) as implicações da superexploração 
transcendem o plano da análise econômica e devem ser estudadas também do ponto de vista so-
ciológico e político” (2011b, p. 185).
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1. Transferência de valor e superexploração da força de trabalho

Nesta primeira seção, o intuito é caracterizar as especificidades do funcio-
namento da economia no capitalismo dependente. Para tanto, serão mobi-
lizadas as contribuições fornecidas pela TMD no sentido de chamar a aten-
ção para o fato de que o “desenvolvimento” de certas economias somente 
se realiza através do “subdesenvolvimento” de outras. Isso implica observar 
que a tendência à reprodução ampliada do capital gera uma polarização 
que produz “desenvolvimento” e “subdesenvolvimento”, economias centrais 
e periféricas, ou seja, riqueza e pobreza (AMARAL e TRASPADINI, 2022). 

Ao colocar a América Latina enquanto problema teórico, a TMD, por um 
lado, complementa a crítica marxiana ao modo de produção capitalista e, 
por outro, contribui para o avanço da teoria marxista-leninista do impe-
rialismo. De acordo com Amaral e Traspadini (2022), a TMD compreende 
que tanto o desenvolvimento do capitalismo quanto o do imperialismo não 
podem ser entendidos de forma apartada da dependência. Assim, há na 
formulação dos(as) autores(as) da TMD, e nas lições de Marini em especial, 
algo fundamental: a compreensão de que o desenvolvimento dependente 
não é transpassado por acidentes ou incidentes de ordem transitória, mas 
que a dependência é fruto da forma específica como a Lei Geral da Acumu-
lação Capitalista (LGAC)5 incide sobre tais economias.

A partir de Marini (2011a), é possível perceber que o desenvolvimento 
das economias dependentes está atrelado à dinâmica de acumulação das 

5 A LGAC apresentada por Marx (2017) no capítulo 23 do Livro I d’O Capital versa sobre a contra-
dição entre a riqueza e a miséria sociais. Por um lado, o crescimento do capital em tamanho e força, 
por outro, o crescimento do proletariado e de seu segmento de reserva. Assim, esta Lei também 
destaca a tendência de criação de uma parcela da classe trabalhadora que extrapola a demanda 
capitalista por força de trabalho, a qual é denominada exército industrial de reserva ou superpo-
pulação relativa. Esse segmento de reserva apresenta uma funcionalidade essencial à acumulação 
capitalista, posto que pressiona o segmento ativo a subalternizar-se a toda sorte de ditames e 
imposições da burguesia. Segundo nossa hipótese, a ser desenvolvida em futuros trabalhos, a super-
população relativa assume uma forma específica no capitalismo dependente, dado o seu imbrica-
mento estrutural com a superexploração da força de trabalho. Nos países periféricos, a camada da 
população sobrante que vive no pauperismo é maior do que nos países centrais. Trata-se de uma 
superpopulação relativa superempobrecida, a qual aumenta ainda mais a pressão sobre o segmento 
ativo, que não vê saída a não ser se submeter a baixos salários e a piores condições de trabalho do 
que aquelas experimentadas pelos(as) trabalhadores(as) do centro capitalista. 
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economias centrais, em especial à tendência à queda da taxa de lucro des-
tas. O que equivale a dizer que a própria formação das economias depen-
dentes é explicada em função da acumulação em nível mundial e de seu 
instrumento vital, a taxa geral de lucro. A dependência, então, é entendida 
enquanto uma premência inescapável do desenvolvimento do capitalismo. 
De acordo com Marini (2011a), na situação de dependência, as relações de 
produção das economias subordinadas são criadas e recriadas para garantir 
a reprodução ampliada da dependência. 

A economia capitalista dependente está fundada em duas categorias, a 
transferência de valor e a superexploração da força de trabalho. Amaral 
e Carcanholo (2009) observam que a transferência do valor originalmente 
produzido nas economias dependentes/periféricas para as economias domi-
nantes/centrais tem como consequência a perda de controle daquelas eco-
nomias sobre seus recursos. Daí surge a necessidade de compensação, que 
encontra na superexploração da força de trabalho a saída para a geração de 
mais excedente. 

Em outras palavras, a superexploração é a ferramenta por meio da qual a 
acumulação capitalista é garantida nas economias dependentes de modo a 
permitir a transferência de parte do valor produzido internamente para os 
países capitalistas centrais. Nesse sentido, estamos de acordo com a afirma-
ção de Amaral (2018) segundo a qual, dado o profundo imbricamento a que 
estão sujeitas, transferência de valor e superexploração da força de trabalho 
constituem um par categorial (AMARAL e TRASPADINI, 2022).

Seguindo os passos de Marini (2011a), Amaral e Carcanholo (2009) apontam 
a existência de quatro formas de superexploração da força de trabalho, a 
saber: (I) o aumento da intensidade do trabalho; (II) o aumento da jornada 
de trabalho; (III) a transformação de parte do fundo de consumo dos(as) 
trabalhadores(as) em fundo de acumulação capitalista; e (IV) o aumento do 
valor da força de trabalho sem o correspondente aumento salarial.

Na primeira situação, durante uma mesma jornada laboral mais produtos 
são gerados, posto que o trabalho é intensificado. A segunda é marcada por 
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jornadas exorbitantes. Já na terceira, ocorre a queda salarial. E, por fim, na 
quarta situação, temos que as necessidades da força de trabalho não são 
contempladas, em seu sentido histórico e social, pelo salário que é pago. 
Tais mecanismos, saliente-se, podem tanto operar de forma separada como 
de maneira combinada.

De acordo com os(as) autores(as) da TMD, não há via capitalista de com-
pensar a transferência de valor que não seja pela extração exacerbada de 
mais-valia. É por isso que dizemos ser a superexploração uma característica 
estrutural da dependência e da própria dinâmica da acumulação no âmbito 
mundial. E mais, não há dependência onde a força de trabalho não seja su-
perexplorada, assim como não há superexploração nas economias que não 
estiverem em situação de dependência. 

Assim, para que não mais exista transferência de valor e superexploração 
da força de trabalho, seria necessário romper com o próprio modo de pro-
dução capitalista, uma vez que são as estruturas capitalistas mesmas que 
engendram a transferência de valor da periferia para o centro.

Adicionalmente, é oportuno relembrar a lição de Marini (2011a) no senti-
do de que a superexploração ocorre em função da transferência de valor. 
O que significa dizer que há a apropriação de mais-valia criada na peri-
feria por parte das formações centrais. Essa apropriação ou acumulação 
de mais-valia, apesar de produzida nas formações periféricas, concretiza-se 
nas economias centrais, produzindo um divórcio nas fases de produção e 
circulação do ciclo do capital na periferia. Por conta dessa especificidade, 
o capitalismo dependente se constitui como um “capitalismo sui generis”.

Para compensar tal debilidade, os capitalistas periféricos adotam um me-
canismo de geração de mais excedente. Impõe-se recordar que é somente 
no âmbito da produção que o valor pode ser gerado. Amaral e Carcanholo 
(2009) bem pontuam que a apropriação somente pode ocorrer quando o 
valor já tiver sido produzido. De maneira que, se as economias centrais 
se apropriam de um valor maior do que efetivamente produzem, isso 
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necessariamente significa que as economias periféricas não se apropriam 
de todo o valor por elas produzido. 

Nesse ponto se insere a questão da mais-valia extraordinária, que pode ser 
entendida como efeito do aumento da produtividade, que, por sua vez, traz 
como consequência a diminuição do valor individual da mercadoria em re-
lação ao valor médio de mercado, possibilitando a esse capital mais produ-
tivo a apropriação de um valor maior do que aquele que produziu. Como os 
setores e as unidades produtivas de maior composição orgânica de capital 
estão concentrados nas economias centrais, pode-se dizer que estas se tor-
nam centros receptores da mais-valia extraordinária gerada nas economias 
dependentes.

Já as economias periféricas produzem maior quantidade de valor, compara-
tivamente às centrais, pois utilizam mais trabalho vivo do que trabalho mor-
to em sua produção. Ou seja, a composição orgânica do capital (que é a rela-
ção entre o valor gasto em meios de produção – capital constante – e o valor 
gasto em força de trabalho – capital variável) nas economias periféricas é 
menor comparativamente à das centrais. No nível da produção, portanto, 
são as formações periféricas que produzem uma maior massa de mais-valia. 
De forma contrária, no nível da apropriação, são as economias centrais as 
mais beneficiadas, posto que suas mercadorias individuais apresentam um 
valor abaixo do valor médio de mercado, o que lhes possibilita se apropria-
rem de parte do valor produzido nas economias periféricas.

O que foi exposto até aqui nos permite entender a dependência, conforme 
observado por Amaral e Carcanholo (2009), como uma peça fundamental 
do processo global de acumulação capitalista, no qual parte do valor ge-
rado na periferia é apropriado pelo centro. E esta perda de valor somente 
pode ser compensada no âmbito da produção através da superexploração 
da força de trabalho (MARINI, 2011a).

Forçoso, com isso, esmiuçarmos o que se entende por superexploração. Mas 
antes é preciso compreender o significado de exploração em Marx, para 
quem esta não apresenta um sentido moralista, mas refere-se à utilização e 



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

81

ao consumo do valor de uso de determinada mercadoria. Valor de uso, por 
sua vez, diz respeito à capacidade desta mercadoria determinada de satisfa-
zer alguma necessidade humana. 

Temos, então, condições de entrever que superexploração e exploração, se-
gundo Amaral (2018), apesar de apresentarem manifestações que as fazem 
ter uma aparência semelhante, portam determinações distintas, do que 
decorre serem categorias teóricas diversas. A diversidade entre estas cate-
gorias reside em seu viés qualitativo e não quantitativo, uma vez que a 
superexploração está entrelaçada com a transferência de valor.

Partilhamos da posição de Carcanholo (2013) segundo o qual definir con-
ceitualmente a superexploração enquanto superexploração da força de 
trabalho, e não simplesmente como superexploração do trabalho, tal 
como aparece nos escritos originais dos clássicos da TMD, atribui maior 
precisão teórica ao termo, o que está longe de ser um mero preciosismo 
terminológico. 

Isso porque a identificação entre ambas tende a levar ao equívoco de igualar 
a mercadoria em si (a força de trabalho) e o seu valor de uso (o trabalho), 
o que equivale a dispensar a dialética desta mercadoria especial. E é este 
duplo caráter do trabalho no capitalismo que constitui o salto da crítica 
marxiana em relação à economia política clássica. Daí a premência de uti-
lizarmos a expressão superexploração da força de trabalho.  

Entendemos, no mais, a superexploração não como mera exploração au-
mentada, mas como uma categoria teórica (CARCANHOLO, 2013). De acor-
do com Marini (2011a), a superexploração não configura uma reminiscência 
de formas primitivas de acumulação capitalista, mas caminha conjunta-
mente ao desenvolvimento das forças produtivas.

Superexploração, além disso, não é por nós definida a partir da ocorrência 
da violação do valor da força de trabalho6, mas antes pela transferência 

6 De acordo com Amaral (2018), o valor da força de trabalho corresponde ao conjunto de bens 
que perfazem as necessidades de consumo dos(as) trabalhadores(as), tendo em conta as condições 
sociais vigentes em dado momento histórico.
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de valor estruturalmente verificada a partir da periferia para as economias 
centrais. Ou seja, por si só a remuneração da força de trabalho abaixo de seu 
valor não sinaliza a existência da superexploração, mas sim a função que 
cumpre como mecanismo de compensação frente à transferência estrutural 
de valor da periferia para o centro, a fim de realizar as necessidades da acu-
mulação capitalista.

Isso porque a consequência analítica de entrever a superexploração a partir 
da violação do valor da força de trabalho é entender que há uma exploração 
que ocorreria de maneira “normal” (na qual o valor e o preço da força de 
trabalho apresentariam correspondência), e outra que iria para além desta 
suposta normalidade (e em que o valor da força de trabalho seria violado). 
Neste diapasão, superexploração seria um superlativo da exploração, uma 
exploração aumentada. Mas tal entendimento desemboca numa generali-
zação da superexploração, de maneira que ela poderia se verificar em qual-
quer economia capitalista, dependente ou não. 

Diversamente, e na toada de Amaral (2018), entendemos que a superexplo-
ração somente pode ser compreendida a partir do par categorial que perfaz 
juntamente com a transferência de valor. Coadunamos com o entendimento 
da autora segundo a qual não é possível apartar a superexploração de seus 
determinantes estruturais, quais sejam: a inserção subordinada da periferia 
no âmbito mundial e as transferências de valor que a ela são impostas em 
prol das economias centrais. 

A categoria de superexploração possui especificidade porque “[...] se mani-
festa em razão das transferências internacionais de valor que são estrutu-
rais na dinâmica de reprodução do capitalismo dependente [...]” (AMARAL, 
2018, p. 9). Ou seja, o capitalismo sui generis das economias dependentes se 
caracteriza pela cisão entre produção e acumulação de valor, o que resulta 
na transferência de valor para as economias centrais.

Desta feita, a formulação acerca do par categorial quer chamar a atenção 
para o caráter indissociável entre superexploração e transferência de va-
lor, contribuindo sobremaneira para conferir atualidade à formulação de 
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Marini acerca da situação de dependência e seu fundamento, a superex-
ploração. E ao fazê-lo, recoloca a superexploração enquanto categoria, que 
deve ser apreendida a partir deste par dialético. 

Tal compreensão também responde às formulações contemporâneas que 
querem dar vigência à superexploração em economias nas quais a inserção 
subordinada no plano internacional não faz parte de seus elementos estru-
turais. Disso decorre entendermos não ser possível falar em superexplora-
ção em economias centrais.

Destacamos a importância e a originalidade da formulação acerca do par ca-
tegorial, uma vez que permite recolocar na história a importância da TMD 
e mais especificamente da categoria superexploração. E, assim, atentar para 
as determinações concretas do processo de acumulação capitalista contem-
porâneo e para o entrelaçamento da LGAC com as relações imperialistas.

Por fim, importante notar que hodiernamente a transferência de valor não 
se encerra com o intercâmbio desigual, mas também se verifica, dentre 
outros mecanismos, com a remessa de lucros para as matrizes de empre-
sas que operam em países periféricos, bem como através do pagamento 
da dívida externa, conforme apontam Amaral e Traspadini (2022). Tendo 
como base o que foi exposto nesta seção, passemos à análise do papel do 
Estado na garantia das condições políticas para que a transferência de 
valor e a superexploração da força de trabalho se realizem no capitalismo 
dependente.

Sobredominação política e Estado capitalista dependente

Embora a questão do Estado nas formações dependentes esteja presente em 
diversos textos de Marini (2018), Bambirra (2013) e Dos Santos (2020), não 
identificamos no interior da TMD uma análise sistemática e uma elabora-
ção teórica original sobre o Estado dependente, de modo que a teorização 
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acerca da dependência por eles(a) formulada não incorpora de modo orgâ-
nico a expressão de tal fenômeno no nível político7. Esta tarefa tem sido 
objeto de reflexão de autores(as) contemporâneos(as)8.

Porém, acreditamos que uma questão crucial para a análise ainda carece de 
desenvolvimento, qual seja, como o binômio transferência de valor e supe-
rexploração da força de trabalho repercute no exercício da dominação polí-
tica de classe nas formações dependentes. A seguir trataremos de recuperar 
o debate acerca do Estado dependente, tendo em vista essas considerações.

Inicialmente, cabe ressaltar que o Estado dependente não é um tipo de Es-
tado específico, mas uma forma do tipo de Estado capitalista9. Sendo as-
sim, não se configura a partir de uma estrutura jurídico-política particular, 
mas se reproduz de uma maneira peculiar, dado o caráter estrutural da 
dependência10. Poulantzas (2019, p. 143-157) é o responsável pela distinção 
entre tipo e forma de Estado. Segundo ele, para cada modo de produção 
(escravista, feudal, capitalista) existiria um tipo de Estado correspondente.

Entretanto, devido à autonomia relativa presente no modo de produção 
capitalista em relação às instâncias que o compõem, especialmente entre a 
econômica e a política, seria necessário investigar em dada formação social 
concreta a forma específica assumida por essa relação, já que é nela que 
reside a distinção entre as diferentes formas do tipo capitalista de Estado.

Logo, segundo Poulantzas (2019, p. 148; 150), a identificação dessas formas 
de Estado passa pela apreensão do grau e das formas específicas assumidas 

7 As reflexões dos clássicos da TMD sobre o Estado dependente foram muito bem sistematizadas 
por Bichir (2017).
8 Entre os(as) autores(as) contemporâneos(as) da TMD, quem desenvolveu a reflexão de mais longo 
alcance sobre esse aspecto foi Osorio (2014).
9 Essa afirmação se inspira na hipótese levantada por Maíra Bichir (2017, p. 42-43), a qual, a par-
tir da obra de Nicos Poulantzas (2019), argumenta que nas formações sociais e econômicas 
latino-americanas o Estado dependente constitui uma forma específica do Estado capitalista, tendo 
em vista a particular configuração assumida pelo bloco no poder nessas formações sociais.
10 Tal como observa Bichir (2017, p. 42), não é possível identificar uma estrutura própria do Estado no 
capitalismo dependente, o que desautoriza se falar em uma “teoria do Estado capitalista dependen-
te”. Desse modo, seu estudo deve ter como base a teoria geral do Estado capitalista, considerando os 
clássicos do marxismo que mais avançaram na questão (Marx, Engels, Lenin, Gramsci e Poulantzas).
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pela autonomia das instâncias econômica e política, que, a despeito de sua 
variação, não chegam a modificar a estrutura do Estado capitalista e o efei-

to de isolamento11 do econômico. O Estado dependente, nesse sentido, é a 
forma de Estado das formações sociais capitalistas dependentes e, desse 
modo, diferencia-se do Estado imperialista.

No estudo do Estado capitalista não se deve ignorar o caráter hierárquico 
do sistema interestatal e a assimetria de soberania e de poder entre os paí-
ses no plano político. É necessário distinguir, portanto, os Estados imperia-
listas dos Estados dependentes, tendo em vista que as relações de produção 
nas nações centrais são reproduzidas para assegurar e ampliar a dominação 
imperialista, ao passo que as relações de produção nas nações subordinadas 
são desenvolvidas para assegurar a reprodução ampliada da dependência.

Sendo uma forma variável do tipo de Estado capitalista, a função primordial 
do Estado dependente é reproduzir as relações de produção capitalistas (pro-
priedade privada dos meios de produção, relação de exploração, divisão so-
cial do trabalho e ausência de controle sobre o processo de trabalho pelo pro-
dutor direto). No entanto, em sua especificidade, deve assegurar não só essas 
relações mais gerais que o configuram como um Estado capitalista, mas 
também a dependência no sistema interestatal, ou seja, a condição de subor-
dinação das formações periféricas nas relações de dominação imperialistas. 

Em suma, se o Estado capitalista garante a reprodução das relações capi-
talistas, o Estado capitalista dependente deve garantir, ademais, a reprodu-
ção ampliada das relações de dependência. A singular relação estabelecida 

11 Por “efeito de isolamento” Poulantzas (2019, p. 130-137) compreende o efeito exercido pelas ins-
tâncias jurídico-política e ideológica, determinadas pela estrutura do próprio processo de trabalho, 
sobre o econômico. Esse efeito permite transformar os agentes da produção em sujeitos jurídicos e 
políticos abstratos (sujeitos de direito e cidadãos), que, por consequência, deixam de viver suas re-
lações como relações de classes, assim como a luta econômica como luta de classes. Essas relações, 
agora individualizadas sob a aparência de sujeitos equivalentes e atomizados, são vivenciadas como 
concorrência (entre trabalhadores(as) e entre estes(as) e os(as) capitalistas). A estrutura política 
do Estado capitalista, graças a esse efeito, atua como mecanismo representativo da vontade geral 
da totalidade dos sujeitos jurídicos e dos(as) cidadãos(ãs). Se, por um lado, o efeito de isolamento 
designa o isolamento dos agentes da produção no econômico; por outro, designa também, no polí-
tico, a dupla função estatal de (I) possibilitar, via sistema jurídico-normativo, a existência de sujeitos 
jurídicos e políticos atomizados; e de (II) representar, ao mesmo tempo, a unidade desses sujeitos e 
das relações de isolamento por eles estabelecidas.
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entre o econômico e o político nas formações sociais dependentes é o que 
nos permite verificar a variação da forma particular assumida pelo Estado 
capitalista dependente, reforçando a importância de uma análise do políti-
co à luz e no interior da TMD.

Tal como viemos argumentando, a relação de dependência impacta na for-
ma de manifestação do Estado e no exercício do poder político nos países 
dependentes, mas sem modificar a estrutura do Estado capitalista. A con-
dição primeira do Estado dependente é a sua subsoberania, ou seja, seu 
limitado raio de ação e poder de decisão sobre as deliberações políticas 
e econômicas, já que deve reproduzir as relações de produção capitalistas 
tendo em vista os interesses das classes dominantes locais e os interesses 
das classes dominantes dos países imperialistas (DOS SANTOS et al., 1978, 
p. 33; OSÓRIO, 2014, p. 206).

Em outras palavras, a subsoberania implica a associação subordinada das 
classes dominantes locais em relação às classes dominantes dos países im-
perialistas e, portanto, a impossibilidade estrutural de um projeto nacional 
de desenvolvimento autônomo e autossustentado por parte da periferia do 
capitalismo. A consequência dessa condição subsoberana é uma debilidade 
estrutural nas relações de classe. 

Tal debilidade se expressa no fato de que o bloco no poder12 nos países ca-
pitalistas dependentes assume uma configuração particular, qual seja, a de 

12 Por “bloco no poder”, Poulantzas compreende a “unidade contraditória particular das classes ou fra-
ções de classe politicamente dominantes em sua relação com uma forma particular de Estado capitalista” 
(2019, p. 240-241, grifo do autor). Poulantzas pretende se opor à ideia de que a burguesia constitui-
ria um bloco homogêneo e monolítico. Ao contrário disso, o conceito de bloco no poder contribui 
para demonstrar que no interior da burguesia existem fissuras, isto é, frações que, por vezes, detêm 
interesses contraditórios. Surge aqui a noção de “hegemonia”, que, de acordo com Poulantzas (p. 
243), designa a classe ou fração que constitui o “elemento dominante da unidade contraditória das 
classes ou frações politicamente ‘dominantes’”, cuja função é fazer convergir os interesses econô-
micos contraditórios das demais classes e frações dominantes sob sua égide, representando-os 
politicamente, ao mesmo tempo que também representa, via de regra, o interesse geral e comum 
do conjunto da sociedade. O conceito de “bloco no poder”, portanto, é complementado com a 
noção de “hegemonia”: “o bloco no poder constitui uma unidade contraditória de classes e frações 
politicamente dominantes sob a égide da fração hegemônica” (p. 245). A contribuição de Poulantzas, 
nesse aspecto, possibilita uma análise mais rigorosa a respeito da configuração do bloco no poder 
nos Estados dependentes e dos limites políticos impostos pela situação de dependência econômica.
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que a fração dominante do capital imperialista possui – de modo invarian-
te e orgânico – uma posição hegemônica no exercício do poder político, já 
que exerce influência nas decisões políticas e tem seus interesses prioriza-
dos nos rumos da economia. Essa é a posição já defendida por Vilas (1974, 
p. 112-113), de acordo com o qual, nas formações dependentes, “a estrutura 
da dominação social apresenta, como um de seus elementos constitutivos, a 
associação da classe dominante ou, pelo menos, de sua fração hegemônica, 
com as burguesias dominantes nos países centrais”.

Diante desse cenário de associação subordinada das burguesias nativas às 
burguesias imperialistas, o capitalismo dependente deve transferir valor à 
burguesia imperialista, bem como contemplar seus interesses no Estado, 
reservando-lhe uma posição privilegiada no bloco no poder13. Nesse senti-
do, o Estado dependente deve contemplar os interesses políticos das classes 
e frações de classe dominantes internas e externas. Porém, compete à bur-
guesia imperialista o exercício da hegemonia no bloco no poder (BICHIR, 
2017, p. 192)14.

Decorre dessas premissas que o surgimento da burguesia nacional, enquan-
to fração hegemônica no bloco no poder, é uma impossibilidade estrutural. 
A característica fundamental no Estado capitalista dependente é que as 

13 O emprego do conceito de bloco no poder para destacar a particularidade do Estado dependen-
te também foi desenvolvido por Bichir (2017).
14 O recurso ao conceito de “bloco no poder”, para designar a particular forma de “acomodação” 
dos interesses das classes dominantes nos Estados dependentes, já estava presente nos clássicos 
da TMD, especialmente para acentuar o que temos chamado de “subsoberania”. Assim, no caso de 
Bambirra (2013, p. 143-153), a dependência política é encarada, essencialmente, como um “processo 
de tomada de decisões” que subordina os interesses da burguesia local à burguesia imperialista. O 
exercício hegemônico da burguesia imperialista também é compartilhado por Dos Santos (1978, p. 
29-34), que recorre expressamente à noção de bloco no poder ao analisar o conceito de fascismo. 
O seu uso é ainda mais explícito no caso de Marini (2018, p. 1-15), que, contrariando qualquer 
perspectiva monolítica, sugere uma série de fissuras decorrentes dos interesses intraburgueses 
ao propor a “doutrina” do “Estado de contrainsurgência”, no cerne da qual está precisamente o 
deslocamento das “tomadas de decisões” das instituições clássicas do Estado burguês em razão da 
aliança entre as Forças Armadas e a burguesia monopolista que marcou, segundo Marini, as ditadu-
ras na América Latina. Em outras palavras, não se desconhece que os clássicos da TMD captaram o 
modo particular de configuração do bloco no poder nos Estados dependentes. Entretanto, ao su-
gerirmos a articulação subsoberania-sobredominação, pretendemos fornecer o devido tratamento 
para a particularidade assumida pela dependência no plano político e interno das formações e dos 
Estados dependentes.
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frações dominantes internas (dependentes) se tornam associadas às frações 
dominantes externas (imperialistas) no bloco no poder, sendo esta uma 
condição estrutural de reprodução da dependência. 

Em outras palavras, o bloco no poder no Estado dependente se configura 
como um condomínio em que a fração hegemônica da burguesia local se 
torna sócia menor da fração hegemônica da burguesia imperialista. Essa 
condição estrutural pode apresentar variações conjunturais, conferindo 
certa autonomia relativa ao Estado dependente e às classes dominantes lo-
cais, mas desde que não se abale a dependência em relação ao imperialismo. 

Um confronto aberto com o imperialismo, assim como argumenta Bam-
birra (2013, p. 150), configuraria um ato de ruptura revolucionária que exi-
giria a abolição do Estado capitalista dependente, ou seja, a destruição das 
condições de reprodução do capitalismo e da dependência. No entanto, a 
concorrência interimperialista e os conflitos intraburgueses, especialmente 
em épocas de crise, abrem espaço para que o Estado dependente contemple 
mais ou menos interesses das classes dominantes locais15.

Assim como o Estado capitalista não é um simples comitê que gerencia 
os assuntos da burguesia16, pois em suas manifestações concretas prioriza 
os interesses de determinadas classes e frações dominantes, o Estado de-
pendente não é um simples comitê que gerencia os assuntos do imperia-
lismo, pois é necessário que as classes dominantes dependentes também 
reproduzam as condições de sua dominação, ainda que repartindo o poder 
de maneira associada/subordinada com as classes dominantes dos países 
imperialistas. Sendo assim, o Estado dependente atribui à burguesia local 
o papel de sócia menor, ao priorizar os interesses do imperialismo. Mas 

15 Esta variação conjuntural do raio de ação dos Estados dependentes se configura como uma base 
material (alusão) do efeito ideológico da ilusão desenvolvimentista, ou seja, a ideia de que todos os 
países possuem as mesmas possibilidades históricas e estruturais para se desenvolverem repetindo 
as etapas das formações capitalistas centrais.
16 Para uma análise das retificações em torno da concepção instrumental do Estado em Marx até o 
surgimento, no interior de sua obra, da ideia de autonomia do político, conferir tanto Balibar (1975) 
quanto Bichir (2017, p. 21-53).
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não pode deixar de contemplar seus interesses, o que eventualmente gera 
confrontos pontuais com o imperialismo.

Frente ao exposto, entendemos ser necessário articular economia e política 
no estudo do Estado capitalista em geral, e no exame do Estado depen-
dente em particular. O caráter dependente e subordinado das economias 
dependentes das economias dos países imperialistas repercute nas formas 
de manifestação das estruturas políticas desses países. A característica fun-
damental do capitalismo dependente, como já dissemos, é o binômio trans-

ferência de valor/superexploração da força de trabalho. Nesse sentido, qual o 
papel do Estado, na periferia, diante das condições estruturais de funciona-
mento do capitalismo dependente? Ele deve garantir as condições políticas 
de reprodução da dependência (transferência do valor e superexploração da 
força de trabalho). E deve fazer isso reservando às classes e frações de clas-
ses dominantes das formações imperialistas uma posição hegemônica no 
bloco no poder, por meio de políticas (externas, econômicas e sociais) que 
assegurem a reprodução das relações de dependência.

A depender da fase histórica do capitalismo, os mecanismos políticos de 
reprodução da dependência são diversos, dos quais são exemplos: o endivi-
damento externo e o pagamento de juros e dividendos, os incentivos fiscais 
para a instalação de multinacionais, a repatriação de lucros, as políticas 
cambiais que favorecem as importações etc.17 Mas além de ser um Estado 
subsoberano no plano das relações interestatais, ao reproduzir a dependên-
cia e os mecanismos de transferência de valor, internamente o Estado capi-
talista dependente deve garantir a superexploração da força de trabalho. E 
deve fazê-lo por meio de vários mecanismos.

17 É o que ocorre com as políticas de ajuste fiscal sistematicamente encampadas pelos Estados 
dependentes, como meio de preservação de uma reserva superavitária que seja suficiente para o 
pagamento de títulos da dívida pública, em consonância com as determinações do Fundo Monetário 
Internacional (FMI). O mesmo se dá com o processo de conversão do fundo de consumo dos(as) 
trabalhadores(as) em fundo de acumulação do capital, situação que, segundo Brettas (2020), é uma 
marca importante dos Estados dependentes. No caso do Brasil, afirma Brettas (p. 51), isso se veri-
fica, por exemplo, no mecanismo jurídico-político de Desvinculação de Receitas da União (DRU), 
graças ao qual as receitas advindas das contribuições sociais, cuja destinação é vinculada por lei para 
gastos com educação, saúde e previdência social, podem ser utilizadas para o pagamento de juros 
da dívida pública.
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Primeiramente, pelo caráter inconcluso e parcial das reformas burguesas 
que foram levadas a cabo pelos Estados capitalistas imperialistas, mas que 
nos Estados dependentes não se generalizam, repercutindo no acesso a bens 
e serviços e nas condições de vida e trabalho. Aplica-se aqui uma política 
social e trabalhista que reforça/reproduz a superexploração da força de tra-
balho, além de exacerbar formas estruturais de opressão e de discriminação 
(racismo, machismo, LGBTfobia, xenofobia regional, especialmente com 
os nordestinos, discriminação com os jovens etc.). 

Em segundo lugar, por meio da aplicação sistemática do autoritarismo po-
lítico (que se aprofunda nos recorrentes contextos de crise política) e do uso 
permanente de formas de violência para reprimir as manifestações políticas 
das classes e dos grupos subalternos. No nosso entendimento, a superexplo-
ração da força de trabalho constitui uma base material para o uso perma-
nente da violência política nos Estados dependentes, já que produz relações 
de força exacerbadamente desiguais no campo político. É essa situação que 
permite e demanda aquilo que Osório (2014, p. 209) constata como sendo 
um uso recorrente de mecanismos de coerção pelo poder político.

Florestan Fernandes (1976) desenvolve ideia semelhante ao concluir que a 
sobreapropriação dual do “excedente econômico” encontra seu correspon-
dente em um “excedente de poder” no plano das relações políticas inter-
nas18. Nesse sentido, a dominação de classe sob o Estado dependente se dá 
por meio de uma autocracia burguesa e pelo método da “contrarrevolu-
ção preventiva” (FERNANDES, 1976). No entanto, embora reconheçamos 
o longo alcance das reflexões deste autor e sua validade para nosso esforço 
teórico, preferimos o emprego da noção de “sobredominação política”, pois, 
no nosso entendimento, a interpretação de Fernandes não leva às últimas 
consequências a teoria do valor, tal como se torna possível com o conceito 
de superexploração da força de trabalho, fronteira aberta por Marini (2011a) 
e continuadores(as) da TMD.

18 Diz o autor: “(...) o padrão compósito e articulado de hegemonia burguesa possui uma precária 
base de sustentação estrutural e histórica. Ele engendrou, sem dúvida, o ‘excedente de poder’ (…)” 
(FERNANDES, 1976, p. 353).
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Nesse sentido, poderíamos dizer que à superexploração da força de trabalho 
corresponde uma sobredominação política, dada a margem restrita para a 
participação popular e o alto custo político para a obtenção de bens, servi-
ços e direitos sociais e trabalhistas reservados a uma parcela reduzida da 
população trabalhadora. A intolerância à participação política se torna um 
mecanismo crucial para a reprodução das condições de superexploração da 
força de trabalho. Intolerância esta que se torna visível quando o aparelho 
repressivo é utilizado contra os movimentos sociais, mas também quando a 
violência policial e o sistema carcerário apresentam como alvo privilegiado 
a população periférica e pobre, especialmente negra.

Dessa forma, o Estado dependente não pode ser definido somente pelo pa-
pel que cumpre na reprodução da relação de subsoberania diante dos países 
imperialistas, mas também pela sobredominação política que tem como 
função garantir um padrão de relações de classe marcado estruturalmente 
pela superexploração da força de trabalho. Nesse sentido, podemos dizer 
que a articulação subsoberania-sobredominação é a característica central 
do Estado dependente19. E mais, é possível afirmar que nas relações de clas-
se do Estado dependente a sobredominação funciona como um mecanismo 
de compensação da subsoberania. Sendo assim, ao binômio transferência 

de valor-superexploração da força de trabalho, no plano econômico, corres-
ponde o binômio subsoberania-sobredominação, no plano das relações polí-
ticas. Superexploração e sobredominação se retroalimentam, bem como a 
transferência de valor se reproduz e se atualiza mediante a reprodução de 
relações subsoberanas, em uma associação que potencializa a dominação 
econômica e política.

Se no âmbito da produção, em razão da superexploração, as massas traba-
lhadoras estão impedidas de obter, pela via salarial, os bens necessários à 

19 Essa formulação se aproxima da noção de “dupla articulação” – ou seja, “o desenvolvimento 
desigual interno e a dominação imperialista externa” como “requisitos da acumulação capitalista e 
de sua intensificação” no capitalismo dependente –, tal como desenvolvida por Florestan Fernandes 
(1976, p. 300). Porém, enquadra-se em uma problemática teórica distinta daquela proposta pelo 
célebre pensador marxista brasileiro, qual seja, a da superexploração da força de trabalho enquanto 
mecanismo de compensação da transferência de valor.
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reprodução da sua força de trabalho, no âmbito estatal, devido à sobredo-
minação política, o que existe é a forte e permanente tendência de sufoca-
mento das reivindicações populares voltadas à concretização das demandas 
mais básicas, que não conseguem ser supridas através da venda da força de 
trabalho. 

O que existe no Estado dependente, portanto, é uma baixíssima margem 
de autonomia relativa reservada à acomodação dos interesses das classes 
dominadas, o que faz recrudescer no interior dessa forma estatal, mesmo 
em períodos de estabilidade, a luta de classes contra os dominados.

Uma última palavra pode ser dita também sobre o direito nos Estados de-
pendentes. O direito, tal como defende Pachukanis (2017), pode ser com-
preendido como uma forma social burguesa que permite e assegura, juridi-
camente, a circulação mercantil e a consequente reprodução das relações 
capitalistas de produção. Nesse sentido, seria preciso investigar, no caso 
das formações sociais dependentes, marcadas pelo binômio fundamental 
(transferência de valor e superexploração da força de trabalho), se e como 
são afetadas por essa legalidade própria da dependência tanto as relações 
jurídicas subjetivas quanto o ordenamento jurídico.

É preciso recordar que a forma jurídica, de acordo com Pachukanis (2017), 
compreende tanto um aspecto fundante ou essencial, como é o caso da 
relação jurídica estabelecida entre sujeitos livres e iguais (relação jurídica 
subjetiva fundada no princípio da equivalência mercantil), quanto um as-
pecto apenas aparente, como é o caso da legalidade (regras de conduta que 
conformam o ordenamento jurídico). Em ambos os aspectos (relação jurídi-
ca subjetiva e legalidade), parece-nos que a historicidade da forma jurídica 
apresenta determinações que são próprias da dependência.

Uma tal investigação apenas teve início muito recentemente, como aponta 
Pazello (2016, p. 570), responsável por iniciar essa análise. No caso da rela-
ção jurídica subjetiva, o que se verifica, de acordo com Pazello (2016), é uma 
manifestação deficitária da vontade (liberdade) do sujeito. Essa manifesta-
ção deficitária decorre da própria situação de dependência, que, devido à 
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superexploração, impõe ao(à) trabalhado(a) formas contratuais de trabalho 
com forte desregulamentação e sem a garantia de proteção formal. 

Silva (2019) acrescenta a isso a incapacidade da forma jurídica de garantir, 
nas formações sociais dependentes, a igualdade formal entre os sujeitos, 
permitindo, desse modo, aquilo que ele indica ser uma subordinação da 
instância jurídica ao arbítrio político. Como exemplo dessa intervenção 
arbitrária permanente, Silva (p. 423) aponta um universo majoritário de 
decisões judiciais que relativizam cláusulas contratuais para favorecer em-
presas envolvidas nos litígios trabalhistas. 

Já com relação ao segundo aspecto, isto é, à legalidade, o que se verifica, 
conforme apontam Mascaro (2019) e Vilas (1974), é um arcabouço normativo 
instrumentalizado e orientado pelos interesses do imperialismo, mas que é 
elaborado pela atuação legislativa no interior dos próprios Estados depen-
dentes, elaboração que comporta, no plano legislativo interno, a realização 
de interesses das burguesias imperialistas.

A discussão feita ao longo das duas primeiras seções teve como intuito 
refletir sobre as especificidades econômicas e jurídico-políticas do capi-
talismo dependente. Para tanto, destacamos, por um lado, a centralidade 
da transferência de valor e da superexploração da força de trabalho como 
par categorial indissociável para a compreensão da estrutura econômica 
das formações dependentes. Por outro, buscamos desenvolver o conceito 
de Estado capitalista dependente enquanto uma forma do tipo de Estado 
capitalista, o qual, ao garantir uma posição privilegiada no bloco no poder 
à fração hegemônica da burguesia imperialista, contribui para reproduzir 
a dependência em escala ampliada por meio da subsoberania nas relações 
políticas internacionais e da sobredominação política nas relações de classe 
internas, que restringem a participação política da classe trabalhadora e 
seu acesso a bens, serviços e direitos.

Noa próxima seção, procuraremos argumentar que a reprodução ampliada 
da dependência se expressa, nas instâncias política, econômica e ideoló-
gica, por meio de relações de superopressão, ou seja, no direcionamento 
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a certos grupos subalternos como alvos da sobredominação política e da 
superexploração da força de trabalho.

3. Superopressão e capitalismo dependente

Sabemos que o capital se retroalimenta de relações de opressão para im-
por seu domínio econômico, político e ideológico. Pois bem, nas formações 
sociais dependentes, a superexploração da força de trabalho e a sobredo-
minação política têm como alvos principais determinados grupos sociais 
subalternizados. Denominaremos de superopressão esse mecanismo, já que 
se trata de uma maximização das formas de opressão, que cumpre a fun-
ção de potencializar as desigualdades de classe, acrescentando uma força 
adicional às relações de opressão e garantindo a reprodução ampliada da 
dependência.

A relação de dominação-subordinação política entre as classes fundamen-
tais, burguesia e proletariado, nas formações sociais dominadas pelo modo 
de produção capitalista, possui dois mecanismos basilares, que podem ser 
representados pelos pares conceituais “força e consenso”, “coerção e persua-
são”, que Gramsci chamou de uma “dupla perspectiva na ação política e na 
vida estatal” (GRAMASCI, 2020, p. 33). 

Porém, nas formações sociais dependentes – devido à necessidade de re-
produzir a superexploração, no nível econômico, para compensar as trans-
ferências desiguais de valor –, há também uma necessidade igualmente 
estrutural, isto é, também inerente, de reproduzir uma situação ampliada 
de dominação política, uma sobredominação, em que os mecanismos de 
violência coercitiva sistemática acentuam-se, em intensidade e frequência, 
para compensar a fragilidade estrutural dos mecanismos de produção de 
consenso. 

De acordo com Marini (2011a, p. 143), “[…] à medida que o mercado mun-
dial alcança formas mais desenvolvidas, o uso da violência política e mi-
litar para explorar as nações débeis se torna supérfluo […]”. E, como um 
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desdobramento desse processo, deve-se acrescentar que, à medida que a 
relação de violência das formações sociais centrais sobre as periféricas se 
torna supérflua, a violência estatal no interior das formações sociais depen-
dentes se torna imprescindível. 

Em outras palavras, pode-se afirmar que, à medida que as colônias se tor-
nam independentes politicamente, a violência antes exercida pela ocupação 
militar direta das metrópoles é substituída, nas formações sociais capitalis-
tas dependentes, por uma violência estatal sistemática para reproduzir uma 
situação permanente de superexploração, sobredominação e superopressão.

O uso aberto e sistemático da força, em intensidade e frequência, faz com 
que o ocultamento do caráter de classe do Estado capitalista, oriundo do 
efeito ideológico de representação da unidade (POULANTZAS, 2019), so-
fra constantes abalos nas formações sociais dependentes. Nesse sentido, a 
dominação por meio da produção de mecanismos de consenso fragiliza-se, 
abrindo espaço para a reprodução sistemática da ação repressiva por parte 
do Estado e das classes dominantes20. Um círculo vicioso que só pode ser 
superado pela superação da própria situação de dependência.

Nas formações sociais capitalistas, a produção do consenso pelos diversos 
aparelhos ideológicos a serviço do Estado se sustenta a partir de um apa-
rente conjunto de interesses políticos comuns entre seus cidadãos, que, por 
sua vez, só se mantém mediante uma estrutura estatal que supostamente 
tutela os interesses de todos os cidadãos (POULANTZAS, 2019). 

Essa aparência de neutralidade dos Estados nas formações sociais depen-
dentes fica frequentemente comprometida pela necessidade do uso recor-
rente da força contra os diversos setores da classe trabalhadora, que se re-
voltam por meio de ações de resistência às condições de superexploração 
a que estão submetidos. Em outras palavras, a eficiência dos aparelhos de 

20 Nessa toada, é possível entender o autoritarismo recorrente não como uma “cultura política” 
arcaica das formações dependentes, herdada de formas pré-capitalistas, mas um efeito estrutural de 
relações de forças duplamente desiguais, em que a exploração e a dominação, inerentes à reprodu-
ção do modo de produção capitalista, superpõem-se a mecanismos de compensação da dependên-
cia pelo uso exacerbado da força sobre as classes subalternas.
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produção político-ideológica de consenso fica sistematicamente fragilizada 
no capitalismo dependente. 

Por conseguinte, para manter uma situação de superexploração é necessá-
rio que o Estado dependente produza mecanismos político-ideológicos de 
sobredominação, já que precisa recorrer regularmente às instituições mili-
tares e policiais para impor seu domínio, restringindo liberdades democrá-
ticas mais amplas ao conjunto dos cidadãos, as quais se tornam privilégios 
em momentos pontuais de exceção.

De acordo com Gramsci (2020, p. 96), “o exercício ‘normal’ da hegemonia, 
no terreno tornado clássico do regime parlamentar, caracteriza-se pela 
combinação da força e do consenso, que se equilibram de modo variado 
[…]”. É exatamente essa “variação” a que se refere Gramsci, que se encontra 
desequilibrada, pendendo mais para o uso sistemático da força nas forma-
ções sociais dependentes. 

Conforme complementa Gramsci (2020, p. 97), “no período do pós-guerra, 
o aparelho hegemônico se estilhaça e o exercício da hegemonia torna-se 
permanentemente difícil e aleatório”. Em outras palavras, com o uso ha-
bitual da violência coercitiva, vai-se evidenciando sistematicamente a re-
lação violenta de dominação-subordinação. Cada ato explícito de violência 
coercitiva, sempre necessária para subjugar uma superpopulação relativa 
mais ampla, torna menos oculta a ideologia consensual. Embora, contradi-
toriamente, ideologias autoritárias possam se fortalecer para legitimar as 
ações coercitivas, “[…] tentando fazer com que a força pareça apoiada no 
consenso da maioria […]” (p. 96).

A dominação pelo consenso exige uma base material para sustentar um ní-
vel mínimo de concessões políticas às classes e frações de classe subordina-
das. Porém, as classes dominantes das formações sociais dependentes pos-
suem uma autonomia política relativamente menor e uma margem mais 
estreita para fazer concessões econômicas às reivindicações das classes e 
frações de classe subordinadas.
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Isso se dá porque elas estão também subordinadas a diversas organizações 
supranacionais que lhes impõem planos de austeridade para garantir as 
transferências de valor para as formações sociais centrais, o que gera uma 
dificuldade estrutural em reproduzir uma situação de dominação baseada 
no consenso, em proporção inversa ao estreitamento de sua margem de au-
tonomia econômica e política diante do imperialismo.

Conforme observou Marini (2011a), nas formações sociais dependentes é 
possível notar o desenvolvimento de um capitalismo sui generis, tendo em 
vista que a exploração da força de trabalho se aprofunda em tais formações 
para compensar a transferência de valor para os países centrais. Ao repro-
duzir uma situação de exploração da força de trabalho sui generis, essas 
mesmas formações sociais dependentes também só podem ser compreen-
didas como reprodutoras de relações de dominação e opressão igualmente 
sui generis, mecanismos aqui identificados como sobredominação política 
e superopressão.

Assim como a superexploração é um mecanismo de compensação das tro-
cas desiguais no mercado capitalista mundial entre as formações sociais 
periféricas e centrais, a sobredominação e a superopressão são mecanismos 
de compensação da integração econômica e política desigual entre os seg-
mentos da classe trabalhadora nas formações sociais dependentes. 

Levando-se em conta as condições de superopressão, os setores predomi-
nantemente brancos da classe trabalhadora, masculinos e procedentes das 
regiões que exercem a hegemonia econômica interna, podem se sentir com-
pensados com as melhores ocupações no mercado de trabalho. É essa es-
trutura de superopressão que sustenta uma ideologia política divisionista 
entre esses setores mais privilegiados da classe trabalhadora, a partir de 
uma falsa percepção social de que estão sendo compensados devidamente 
pelo trabalho. 

Compreendendo como justos os privilégios ocupacionais que possuem e 
ameaçados diante das lutas políticas que objetivam uma igualdade maior 
para os setores superoprimidos, eles tendem a não se identificar com o 
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conjunto da classe e a relegar tais lutas ao isolamento. Vejamos a seguir 
como são gestadas as relações de superopressão na periferia do capitalismo 
a partir de três relações opressoras que consideramos fundamentais: o racis-
mo, o patriarcado e a xenofobia regional21.

Ao abordarem a história brasileira da formação do mercado de trabalho as-
salariado, alguns(umas) autores(as) já apontaram as tentativas políticas do 
Estado brasileiro de criar uma força de trabalho segmentada, apropriando-se 
do racismo herdado da escravidão para reproduzir a dependência. Em tal 
processo, os(as) escravizados(as) libertos(as) pelo processo de abolição da 
escravidão foram empurrados(as) para ocupações predominantemente bra-
çais e marginais (MOURA, 2021). 

Tal processo de segmentação do mercado de trabalho a partir da raciali-
zação da classe trabalhadora gerou ainda mais segregação social, já que 
os(as) trabalhadores(as) negros(as) ex-escravizados(as) se tornaram os alvos 
principais da superexploração e da superopressão. Com isso, frustrou-se a 
tentativa de gerar consenso a partir de formas ideológicas, como é o caso 
do mito da democracia racial, embora essa forma ideológica ainda tenha 
seus efeitos danosos na construção de uma consciência negra na classe tra-
balhadora brasileira. 

Nesse sentido, como consequência da tentativa de se gestar uma força de 
trabalho urbana embranquecida por meio de uma política deliberada du-
rante a transição do escravismo para o trabalho assalariado, o capitalis-
mo dependente brasileiro gerou uma grande massa de trabalhadores(as) 
racializados(as), os(as) quais são cruciais para a reprodução da dependên-
cia, já que a superopressão a que estão submetidos(as) é absorvida e poten-
cializada pela superexploração de sua força de trabalho. 

21 Limitamos nossa análise a essas três formas de opressão por conta das limitações de espaço 
do presente artigo e por considerar sua relevância em formações sociais dependentes como a 
brasileira, para a qual daremos uma atenção especial a partir deste ponto do texto. Vale ressaltar, 
no entanto, que este não é um tema novo e a bibliografia é crescente. Para uma análise rigorosa da 
relação entre superexploração, racismo e patriarcado, consultar C. Souza (2022).
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Como assinalou Marini (2011a, p. 149), uma das características essenciais da 
superexploração da força de trabalho inerente às formações sociais dependen-
tes está “[…] dada pelo fato de que são negadas ao trabalhador as condições 
necessárias para repor o desgaste de sua força de trabalho […]”. É interessante 
observar que essa característica essencial também estava presente no modo 
de produção escravista dominante no Brasil durante o período colonial. 

Como afirma Clóvis Moura (2020, p. 14): “se os senhores de escravos assim 
procediam, era porque sabiam que uma peça comprada e produzindo du-
rante sete anos (a média de vida útil do escravo) daria lucro suficiente para 
descartá-la após esse período e substituí-la por outra […]”. É importante 
assinalar que, além dessa característica ser essencial para as formações 
sociais dependentes compensarem as transferências de valor para as for-
mações sociais centrais, ela também faz parte de um mecanismo que não 
serve apenas para essa finalidade, mas também foi e segue sendo funcional 
à segregação dos(as) trabalhadores(as) negros(as), que passam a ser o alvo 
principal da superexploração no processo de formação de um mercado de 
trabalho segmentado a partir da racialização. O desgaste exacerbado da 
força de trabalho é um mecanismo essencial na produção histórica do ge-
nocídio da classe trabalhadora negra, que, por meio da superopressão racial 
e da superexploração de sua força de trabalho, contribui como peça funda-
mental para a reprodução da dependência. 

De forma análoga, durante o processo de formação do mercado de trabalho 
assalariado, as mulheres trabalhadoras foram empurradas para as ocupações 
ligadas ao cuidado dos(as) filhos(as) e de idosos(as) das classes médias e do-
minantes, e para as atividades mais precárias, sem, no entanto, liberá-las do 
trabalho doméstico do espaço familiar, necessário à reprodução da força de 
trabalho (SAFFIOTI, 1976). Levando-se em consideração que é sobre o con-
junto das mulheres trabalhadoras que recaem predominantemente as respon-
sabilidades pelos cuidados dos(as) filhos(as), e que a superpopulação relativa 
pauperizada está presente mais amplamente nas formações sociais depen-
dentes, pode-se afirmar que as mulheres trabalhadoras, particularmente as 
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mulheres não-brancas, conformam a parcela mais submetida  à condição 
de reserva da classe trabalhadora e à superexploração da força de trabalho, 
inclusive por conta da intensificação do trabalho doméstico.

Já quando se trata do aspecto da superopressão de gênero expresso no con-
trole político sobre os corpos das mulheres em geral, aquelas que especifi-
camente habitam as formações sociais dependentes e pertencem aos setores 
mais pauperizados da classe trabalhadora, enfrentam não só a proibição e a 
criminalização do aborto, mas também propostas de esterilização por meio 
de cirurgias compulsórias. 

Segundo Federici (2017, p. 262), referindo-se ao período da chamada acumulação 
primitiva de capital, “[…] o útero foi reduzido a uma máquina para a reprodução 
do trabalho […]”. Quando, no processo de acumulação primitiva, era necessário um 
maior número de trabalhadores(as), as mulheres que dominavam métodos abortivos 
e contraceptivos foram criminalizadas e assassinadas. 

Porém, nas formações sociais dependentes atuais, em que predomina uma 
superpopulação relativa mais ampla em situação de miséria e que precisa 
ser reduzida, como uma suposta solução política para diminuir distúrbios 
sociais, as mulheres da classe trabalhadora mais pauperizada são amea-
çadas com projetos de lei de esterilização. Ao mesmo tempo que enfren-
tam uma situação de proibição e criminalização do aborto, adoecendo ou 
morrendo, ao usar métodos abortivos sem acompanhamento médico, as 
mulheres da classe trabalhadora convivem com a realidade mais desigual, 
vendo as mulheres de diferentes frações burguesas pagarem pelo aborto em 
condições mais seguras. 

Outra forma de superopressão que devemos levar em conta é aquela que 
tem como alvo certos grupos étnicos de imigrantes (xenofobia) ou oriundos 
de determinadas regiões de um mesmo país (xenofobia regional). Bambirra 
(2013) já havia proposto uma “tipologia” das formações sociais dependentes, 
pois pressupunha a existência de uma heterogeneidade entre elas. Nosso 
argumento aqui é que existe uma heterogeneidade interna entre diferen-
tes regiões das formações sociais dependentes com dimensões continentais 



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

101

como o Brasil, que reproduz os mecanismos de transferência de valor no 
plano regional, cujo mecanismo de compensação é a subordinação das eco-
nomias de certas regiões e a discriminação de sua população, que se torna 
fonte quase inesgotável da superpopulação relativa que migra para as eco-
nomias regionais centrais para servirem às ocupações mais submetidas à 
superexploração da força de trabalho. 

No Brasil, há uma evidente desigualdade quando se trata de processos de 
industrialização entre as regiões norte/nordeste e sul/sudeste/centro-oeste, 
que acaba por alimentar várias expressões políticas, econômicas, ideológi-
cas e xenofóbicas entre os agentes que habitam essas regiões. 

Exemplo disso é a existência de “trabalho análogo à escravidão” no país, 
atividade esta que é habitualmente formada por mão de obra não-branca e 
originalmente oriunda das periferias urbanas e industriais do país. O Rela-
tório da Organização Internacional do Trabalho (2011, p. 167), sobre o perfil 
do trabalho escravo rural no Brasil, afirma que “a maioria deles são homens 
nordestinos, negros (pretos ou pardos), com baixa escolaridade e sem qua-
lificação profissional”, além de denúncias de trabalhadoras domésticas pre-
dominantemente negras e nordestinas em condições semelhantes. 

Portanto, a superexploração e a superopressão se reproduzem não só por 
meio da relação de subordinação das formações dependentes em relação às 
imperialistas, mas também na relação de subordinação entre formações so-
ciais regionais de desenvolvimento desigual e combinado no mesmo espaço 
nacional, a partir de uma complexidade de expressões xenofóbicas.

Como as formações sociais dependentes possuem uma capacidade menor de 
absorção da força de trabalho, sendo necessária a superexploração de sua for-
ça de trabalho para compensar os mecanismos de transferência de valor para 
o centro do capitalismo, especialmente mulheres, negros(as) e nordestinos(as) 
tornam-se as parcelas mais afetadas pelo desemprego, subemprego, pelas 
ocupações informais, sub-remuneradas, precarizadas etc., oscilando entre a 
exclusão socioeconômica e o acesso limitado a direitos sociais. 
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Negros(as), mulheres e nordestinos(as) constituem a parcela mais signifi-
cativa tanto dos(as) trabalhadores(as) ativos(as) submetidos(as) à superex-
ploração quanto da população sobrante às necessidades de acumulação do 
capital. Como essa superpopulação relativa está submetida à segregação 
social, e também produz formas de resistência e lutas sociais, impõe-se a 
necessidade de dominá-la coercitivamente, fragilizando os mecanismos de 
produção de consenso nas formações sociais dependentes. A opressão a que 
esses grupos são submetidos se exacerba, torna-se superopressão no contex-
to da dependência, já que cumprem uma função essencial na reprodução do 
capitalismo dependente ao se tornarem estoques quase inesgotáveis para a 
superpopulação relativa e para a superexploração da força de trabalho.

Considerações finais

A discussão feita ao longo deste texto buscou resgatar o binômio transfe-
rência de valor e superexploração da força de trabalho como o mecanis-
mo central de reprodução do capitalismo dependente no nível econômico, 
questão que foi devidamente explorada pelos(as) teóricos(as) fundadores(as) 
da TMD e aprofundada por seus(suas) seguidores(as). Em seguida, tratou-
-se de ressaltar que esta teoria não desenvolveu de forma sistemática uma 
reflexão conceitual sobre como o fenômeno da dependência se expressa no 
nível político. 

No intuito de contribuir com esse debate, procuramos avançar no conceito 
de Estado capitalista dependente, ressaltando que sua principal peculia-
ridade, além da questão da subsoberania, já destacada pelos clássicos da 
TMD, é aquilo que denominamos sobredominação política, ou seja, o uso 
exacerbado da força no exercício da dominação de classe. 

Tal sobredominação se dá por meio de diversos empecilhos à conquista 
de bens, serviços, direitos e participação política das classes subalternas, 
o que funciona como um mecanismo de compensação da subsoberania, 
ou seja, a dependência política externa, esta última evidenciada pelo papel 
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hegemônico que exerce a burguesia imperialista – e a burguesia nativa a ela 
associada – no bloco no poder das formações sociais dependentes. 

Finalmente, argumentamos que o capitalismo dependente é marcado pela 
superopressão, ou seja, pela exacerbação das formas de opressão direcio-
nadas a certos grupos sociais segundo diversas clivagens – gênero, raça, 
região etc. – que funcionam como vetores de potencialização da superex-
ploração da força de trabalho e da sobredominação política, os quais, por 
sua vez, acentuam as desigualdades de gênero, raciais, regionais etc. 

A indissociabilidade entre superexploração, sobredominação e supero-
pressão nos convida a ir além do conceito de “economias dependentes”, 
deslocando o foco para uma abordagem que contemple o “capitalismo de-
pendente” como uma formação social sui generis. Esse procedimento nos 
possibilita analisar a articulação entre as instâncias ou níveis – econômi-
co, político e ideológico – que compõem essas formações sociais marcadas 
pela dependência, embora sem perder de vista que suas particularidades 
estão circunscritas pelas estruturas do modo de produção capitalista e sua 
dinâmica de acumulação em nível mundial. 
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Resumo

Partindo da noção de que o trabalho doméstico remunerado é um setor 
historicamente marginalizado por conta das desigualdades de gênero, 
raça e classe que o atravessam, o objetivo do presente trabalho é pensar 
complementaridades entre conceitos da economia feminista e do femi-
nismo decolonial no estudo dessa categoria. Para tanto, faz uso de uma 
revisão de literatura e discute os principais conceitos presentes nas duas 
correntes analisadas. Como resultado, o trabalho demonstra a necessi-
dade de utilizar conceitos como a divisão sexual e racial do trabalho, a 
colonialidade do poder e a colonialidade do gênero para que seja possível 
compreender, à luz de fatores sociais e históricos, as condições de traba-
lho no setor de emprego doméstico e suas particularidades no Brasil.

Palavras-chave: feminismo decolonial; economia feminista; emprego 
doméstico
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Abstract

Taking as our starting point the notion that paid domestic work in Brazil 
is a historically marginalized sector due to the gender, race and class 
inequalities that cross it, the main objective of this work is to suggest 
complementarities between feminist economics and decolonial feminism 
in the study of this work category. To this we make use of a literature 
review and discusses the main concepts present in the two currents 
analyzed. As a result, the paper demonstrates the need to use concepts 
such as the sexual and racial division of labor, the coloniality of power and 
the coloniality of gender to understand, considering social and historical 
factors, the working conditions in the domestic employment sector and its 
particularities in Brazil.

Keywords: decolonial feminism; feminist economics; domestic 
employment
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Introdução

Levando em conta que as relações de produção capitalistas, no sistema 
mundo moderno/colonial (GROSFOGUEL, 2008; QUIJANO, 2005), estão 
estruturadas até os dias de hoje pelo patriarcado e o racismo, os quais se 
constituem como eixos da subordinação e da exploração, o presente artigo 
busca trazer à luz a urgência do feminismo decolonial e da economia femi-
nista como lentes de análise para se pensar o emprego doméstico no Brasil, 
setor marcado por atuar como alternativa de trabalho para um nicho espe-
cífico de mulheres, notadamente pobres e negras.  

O trabalho doméstico remunerado é, historicamente, uma forma impor-
tante de inserção econômica para uma significativa parcela das mulheres, 
em especial para as mulheres negras. Conforme explicitam Vieceli, Furno 
e Horn (2018), o emprego doméstico correspondeu, ao longo do século XXI, 
a, em média, 7% do total da ocupação no Brasil, sendo que em torno de 93% 
dos empregados nesse setor são mulheres, com as mulheres negras represen-
tando cerca de 61% desse total em 2019 (OLIVERA; VIEIRA; BAETA, 2021).

É possível entender que o emprego doméstico atua suprindo uma lacuna de 
provisão pública de serviços de cuidados existente no país, possibilitando, 
simultaneamente, que mulheres de classe média conciliem as obrigações de 
cuidado e afazeres do lar com um trabalho remunerado a tempo completo, 
enquanto atua como uma alternativa de emprego para as mulheres que têm 
maior dificuldade de se inserir no mercado de trabalho, em geral, mulheres 
negras e pobres, que possuem baixa instrução. Essa inserção, no entanto, 
é extremamente precária, visto que o emprego doméstico é caracterizado 
por ser um setor distanciado das políticas públicas e, muitas vezes, dos 
direitos trabalhistas, marcado por jornadas de trabalho extensas e baixos 
salários, baixa formalização e fiscalização, bem como pela permanência de 
práticas de discriminação e assédio, para além da estigmatização social 
(PINHEIRO; LIRA; RESENDE; FONTOURA, 2019).
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Orientado pelo conceito de colonialidade de gênero desenvolvido por 
Lugones (2014) e pelas contribuições do feminismo afro-latino-americano 
proposto por Gonzalez (2020 [1988]), o artigo objetiva demonstrar a impor-
tância do feminismo decolonial, pensando como elemento complemen-
tar (e pouco discutido no âmbito dos estudos do trabalho) à economia fe-
minista para que seja possível compreender as condições particularmente 
precárias do emprego doméstico no Brasil atual. Pensa, portanto, a divisão 
sexual e racial do trabalho como elementos constitutivos da estratificação 
social brasileira a partir da colonização, e que possuem reflexos profunda-
mente enraizados ainda hoje, relegando as mulheres negras ao mais baixo 
lugar nessa hierarquia e as submetendo a constantes e diversificadas violên-
cias, particularmente evidentes no serviço doméstico. 

Destacadas essas questões iniciais, portanto, o artigo se dedica a especificar 
as contribuições de dois distintos desenvolvimentos teóricos para pensar 
o emprego doméstico no Brasil1, a partir de uma metodologia exploratória 
para construção de uma lente teórica que combine os olhares da econo-
mia feminista e do feminismo decolonial, estando repartido em quatro se-
ções, para além desta introdução. A primeira seção está voltada a discutir 
a economia feminista como corrente heterodoxa importante para pensar a 
inserção das mulheres na economia e nas relações de trabalho, a partir do 
entendimento ampliado de trabalho que considera os afazeres domésticos 
não remunerados. A segunda seção se volta para analisar a divisão sexual 
do trabalho e sua relação com o emprego doméstico. A terceira seção se 
dedica a apresentar o feminismo decolonial como lente teórica que ajuda a 
pensar a inserção específica das mulheres negras no Brasil a partir da colo-
nização, seus efeitos para a divisão sexual e racial do trabalho, e as relações 
entre passado colonial e condições atuais do emprego doméstico. Por fim, 
são colocadas algumas considerações finais.

1 Vale a pena ressaltar que o artigo se baseia em uma proposta de introduzir, na discussão da econo-
mia feminista, as imbricações entre racismo e sexismo, e a inseparabilidade entre ambos, entendidos 
a partir de uma lente decolonial. Não se propõe, no curto espaço aqui disponível, a explicar o 
racismo em suas múltiplas dimensões, sua origem ou mesmo a completude de seus reflexos atuais 
no cotidiano.
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Economia feminista: pensando o trabalho reprodutivo

A economia feminista é uma corrente teórica do pensamento econômico 
que enfatiza a necessidade de se incorporar o papel dos cuidados e a divisão 
sexual do trabalho, assim como diferentes marcadores sociais, como variá-
veis relevantes na explicação do funcionamento da economia. Consequen-
temente, se caracteriza por colocar no centro da análise a sustentabilidade 
da vida, indo além do entendimento de mercados e lucros. As reivindica-
ções da economia feminista, portanto, passam pela noção de que seria pre-
ciso caminhar em direção a uma outra economia (CARRASCO, 2006), que 
possua como eixo central a sustentabilidade da vida e a reprodução social 
(FERNANDEZ, 2018; RODRIGUEZ ENRÍQUEZ, 2015). 

Entende-se que essa vertente contribui para analisar a economia de uma ma-
neira que desafia os princípios tradicionais, expondo dimensões apagadas 
da realidade e propondo estratégias práticas para a redução das iniquidades 
(RODRIGUEZ ENRÍQUEZ, 2015). Como apontam Berik e Kongar (2021), 
a economia feminista parte de uma abordagem focada na provisão social 
(social provisioning approach), que busca estar atenta às condições históricas 
e sociais, diferenciando por gênero, classe, raça e outros marcadores sociais 
que moldam os determinantes econômicos via relações sociais de conflito 
e cooperação. Nas palavras de Power (2004, p. 6), “definir a economia como 
o estudo da provisão social é enfatizar que, em sua essência, a atividade 
econômica envolve as formas como as pessoas se organizam coletivamente 
para o próprio sustento”. Dessa forma, entende-se que “provisão social” é 
um conceito que alude a noções de cooperação, sustento e apoio mútuo, 
buscando se distanciar das imagens de competição individual e objetivos 
pecuniários que marcam a economia tradicional (2004).

Conforme explicitado por Fernandez (2018), a crítica que parte da econo-
mia feminista possui uma natureza dual: por um lado, é uma crítica ao 
próprio sistema capitalista; por outro lado, é também uma crítica às teo-
rias econômicas que, ao buscarem explicar esse sistema, acabam por repro-
duzir seus vieses, sendo geralmente cegas às questões de gênero (e raça). 
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Assim, a economia feminista pode ser entendida não só como uma escola 
de pensamento econômico, mas também uma prática política, que, para 
além de destacar as desigualdades geradas pela economia capitalista, busca 
transformar a realidade (ANGEJO-CALDERÓN; GÁLVEZ-MUÑOZ, 2019; 
PÉREZ OROZCO, 2014). Pelo lado teórico-metodológico, autores/as alinha-
dos/as a essa corrente argumentam que a economia mainstream se restringe 
a analisar as relações que se dão no âmbito do mercado (ou seja, o trabalho 
realizado dentro do mercado, os produtos trocados nos mercados), deixan-
do de lado tudo o que sustenta o próprio mercado, isto é, a enorme massa 
de trabalho não remunerado que produz e reproduz a força de trabalho 
(FERNANDEZ, 2018).

Dessa forma, a economia feminista se propõe a criar um paradigma al-
ternativo nos estudos econômicos, de forma a analisar conjuntamente o 
processo de produção e troca de mercadorias e o de reprodução social da 
força de trabalho, de maneira a incluir todos os processos relacionados à 
geração e distribuição de recursos que permitem satisfazer as necessidades 
humanas. Assim, a economia feminista parte de um entendimento da eco-
nomia como um circuito que integra formas múltiplas de trabalho e agen-
tes econômicos, bem como múltiplas esferas de atividade – por exemplo, o 
mercado, o Estado, as famílias e também as relações sociais e comunitárias 
(AGENJO-CALDERÓN; GALVEZ-MUÑOZ, 2019).  

Destaca-se que a economia feminista não corresponde a um pensamento 
monolítico, mas que, dentro da corrente, convivem economistas de diferen-
tes escolas de pensamento e diversas tradições de feminismo (CARRASCO, 
2006; FERNANDEZ, 2018). Nesse sentido, essa corrente se coloca como uma 
forma de pensar a economia que busca uma análise multidisciplinar, tra-
zendo conceitos e metodologias de diferentes áreas – como a sociologia, a ci-
ência política, as relações internacionais — e fazendo uma crítica às rígidas 
margens de delimitação da disciplina econômica (BERIK; KONGAR, 2021).

Apesar das diferentes vertentes, um eixo central de discussão na economia 
feminista é a dinâmica produção/reprodução e o debate em torno do trabalho 
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doméstico não remunerado e a economia dos cuidados. Argumenta-se que é 
preciso ampliar o conceito de trabalho, que tanto na economia mainstream 
quanto nas análises heterodoxas fica restrito àquele que passa pelo mercado 
e é remunerado. Entende-se que o trabalho doméstico (de cuidados e de afa-
zeres domésticos) é essencial para a reprodução física da força de trabalho 
(isto é, para a manutenção da vida) e, portanto, é um pilar invisibilizado 
pela economia tradicional, porém essencial para a manutenção do sistema 
capitalista. De forma a explicitar melhor esse processo, a economia feminis-
ta faz uso de diferentes conceitos, como a divisão sexual do trabalho.

Divisão sexual do trabalho e emprego doméstico

Argumenta-se que as diferenças entre homens e mulheres não são produ-
tos biológicos, mas resultam de condições sociais e culturais (BIROLI, 
2016; KERGOAT, 2009). Enfatiza-se que as “motivações e escolhas devem 
ser situadas na dinâmica social em que são produzidas, e não explicadas 
em uma dimensão individual e a partir de uma perspectiva voluntarista” 
(BIROLI, 2016, p. 730). Na visão de Kergoat (2009), homens e mulheres estão 
envolvidos em uma relação social específica: a relação social de sexos. Esta 
possui uma base material, o trabalho, que se exprime por meio da divisão 
sexual do trabalho.

Entende-se que a divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do traba-
lho decorrente das relações sociais entre os sexos, e é adaptada a cada so-
ciedade. A divisão sexual do trabalho é caracterizada pela destinação prio-
ritária dos homens à esfera do trabalho produtivo, enquanto as mulheres 
são destinadas, majoritariamente, ao trabalho reprodutivo, isto é, referente 
aos cuidados com o lar, as crianças, os idosos, os doentes e outras pessoas 
dependentes. Salienta-se que essa forma de divisão social do trabalho pos-
sui dois princípios organizadores: o da separação, ou seja, a noção de que 
existem trabalhos “de homem” e “de mulher”, e o da hierarquização – a 
noção de que os trabalhos masculinos têm maior valor social e monetário 
(KERGOAT, 2009). Portanto, argumenta-se que, embora seja possível haver 
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mudanças ao longo do tempo sobre o que se considera trabalho feminino e 
trabalho masculino, existe sempre uma divisão hierarquizada. 

Segundo Federici (2019) e Saffioti (1976), a divisão sexual do trabalho sempre 
existiu, mas a hierarquia entre os trabalhos masculinos e femininos passa a 
ser mais marcada a partir do capitalismo, momento em que a esfera domés-
tica deixa de ser parte do processo produtivo, pois a produção passa a se 
realizar exclusivamente no âmbito das fábricas e de forma assalariada. As-
sim, a separação entre espaço público e privado, em conjunto com a impos-
sibilidade de se gerar renda por meio do trabalho doméstico, faz com que as 
mulheres se vejam impossibilitadas de garantir o próprio sustento – o que 
Federici (2019) denomina “patriarcado do salário” – ou, quando o fazem, os 
salários são sempre inferiores aos dos homens, perpetuando a dependência 
econômica das mulheres. 

Se enfatiza a ideia de que a visão dicotômica sobre feminilidade/masculi-
nidade é construída a partir de prescrições e julgamentos que moldam as 
preferências e habilidades dos indivíduos, o que acaba sendo fortemente ex-
pressado no âmbito da divisão das responsabilidades e do trabalho (BIROLI, 
2016). Assim, às mulheres é reforçada a ideia de que são responsáveis pelo 
ambiente doméstico, tendo em vista sua tendência “natural” ao cuidado, 
enquanto os homens são colocados como responsáveis pela provisão do lar.

Hirata e Kergoat (2007) afirmam que existem, basicamente, três modelos 
de divisão sexual do trabalho. O primeiro é o chamado “modelo tradicio-
nal”, no qual o homem é considerado o provedor do lar, sendo inteiramente 
responsável pelo trabalho profissional e pela obtenção da renda familiar, 
enquanto a mulher é vista como a cuidadora, sendo inteiramente respon-
sável pelas tarefas domésticas e de cuidados com pessoas, realizadas gra-
tuitamente. Com a inserção cada vez mais significativa das mulheres nos 
mercados de trabalho mundiais, esse modelo foi sendo deixado para trás 
(embora não tenha desaparecido) e dando origem a dois outros.

O dito “modelo da conciliação” impõe às mulheres a responsabilidade por 
conciliar a vida doméstica e profissional, levando ao que é chamado muitas 
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vezes de “dupla jornada”. Nesse modelo, existe a possibilidade de a mulher 
trabalhar fora de casa, no entanto, é única e exclusivamente das mulheres a 
responsabilidade por garantir os cuidados com o lar, a limpeza, as crianças 
e os idosos, material e mentalmente. Isso não significa dizer, vale a pena 
ressaltar, que os homens não realizam esse tipo de tarefa, somente que não 
se entende a realização dessas tarefas por parte deles como obrigação. Vis-
to que, na prática, a “conciliação” entre as esferas produtiva e reprodutiva 
(não remunerada) gera uma sobrecarga das mulheres e exige uma maior 
flexibilidade de horas trabalhadas, muitas mulheres que se encontram em 
profissões altamente remuneradas delegam a outras, que se encontram em 
maior situação de vulnerabilidade laboral e social, o cuidado com seus afa-
zeres domésticos e familiares, dando origem ao dito “modelo da delegação” 
(HIRATA; KERGOAT, 2007).

Um primeiro ponto, portanto, a ser levado em consideração é justamente 
a relação entre o trabalho doméstico remunerado e o trabalho de cuidados 
realizado de forma não remunerada no âmbito do lar. Aponta-se que “o 
trabalho doméstico remunerado é uma forma importante de inserção das 
mulheres no emprego assalariado, e é – ao mesmo tempo – condição para 
que mulheres da classe média possam realizar os seus trabalhos remunera-
dos, livrando-se – parcialmente – das atividades do lar” (FURNO, 2016, p. 
76). Visto que ambos estão intimamente ligados, importa perceber os im-
pactos de um sobre o outro, em especial considerando uma situação como 
a pandemia, por exemplo, que vai aprofundar o tempo despendido pelas 
mulheres no trabalho reprodutivo, seja pela maior atenção e tempo dedi-
cados a crianças ou idosos, seja pela constante necessidade de cozinhar e 
limpar, consequência do maior período de permanência em casa (THOMÉ; 
MELO, 2021). Nesse sentido, entende-se que a pandemia aprofunda as de-
sigualdades de gênero existentes dentro do lar, exacerbando o tempo dedi-
cado pelas mulheres ao trabalho doméstico não remunerado (OLIVERA, 
2021) e alterando a estrutura do trabalho doméstico remunerado que atua 
como substituto do mesmo.
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Teixeira (2021) enfatiza como a posição particular do emprego doméstico 
estando na convergência entre o local de trabalho e de moradia vai ser mar-
cado por contradições. Se por um lado as empregadas são, por vezes, incor-
poradas à rotina familiar, através do discurso do “como se fosse da família”, 
esse tipo de relação serve, em muitos casos, para que a empregadora se 
omita de formalizar ou pagar os devidos encargos trabalhistas, mascarando 
uma relação de poder e opressão entre grupos de mulheres. Diz a autora:

Ao mesmo tempo que a relação podia (e pode) envolver uma dinâmica de 
afetividade e proximidade, mantinha as divisões hierárquicas relativas aos 
acessos aos espaços e às práticas dos patrões. O problema das contradições é 
que traduzir essas relações de trabalho em afetividade mascara relações de 
poder e desigualdades (TEIXEIRA, 2021, p. 41).

Em linha com essa noção, Patricia Hill Collins (2016) cunha o termo 
outsider within para enfatizar o papel das mulheres negras em uma posição 
intermediária entre forasteiras e inclusas. Para ilustrar o termo, a autora 
usa justamente o exemplo das trabalhadoras domésticas, que são insiders, 
por um lado, ao estarem inseridas no cotidiano e, muitas vezes, na intimi-
dade das suas “famílias” brancas, mas, ao mesmo tempo, de observarem 
essas interações de forma distanciada. Por conta dessa posição peculiar, as 
empregadas domésticas negras seriam capazes de observar a elite branca de 
uma perspectiva privilegiada, não evidente aos grupos dominantes e nem 
mesmo aos homens negros.

Outra questão a ser abordada é a relação entre o emprego doméstico e a 
divisão sexual do trabalho. Tendo em vista a divisão social das tarefas 
apontada, argumenta-se que as imposições sociais vão afetar também a 
forma como as mulheres se inserem no mercado de trabalho, em quais se-
tores serão predominantes e quais cargos poderão ocupar. Em virtude do 
tempo dedicado ao trabalho não pago, as mulheres terão sua inserção no 
mercado de trabalho limitada, se inserindo predominantemente em pos-
tos de trabalho com cargas horárias flexíveis, meio expediente, ou com 
outras características que facilitem a conciliação do trabalho pago com 
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os afazeres domésticos e tarefas de cuidados (BERTRAND, 2018), como a 
presença de creches. 

A economia feminista argumenta que existe segregação no mercado de 
trabalho, podendo esta ser vertical ou horizontal. A segregação horizontal 
se dá no sentido em que existem ocupações compostas majoritariamente 
por mulheres, sendo, em geral, funções que remetem ao trabalho de cuida-
dos, como babás, enfermeiras e professoras de nível primário, por exemplo. 
Como pontua Silvia Federici,

desde que “feminino” se tornou sinônimo de “dona de casa”, nós carregamos 
para qualquer lugar essa identidade e as “habilidades domésticas” que 
adquirimos ao nascer. É por isso que as possibilidades de emprego para 
mulheres são tão frequentemente uma extensão do trabalho doméstico, e 
o nosso caminho ao assalariamento muitas vezes nos leva a mais trabalho 
doméstico (2019, p. 75).

Vale a pena enfatizar que as ocupações ditas femininas são, não por acaso, 
as que possuem maior vulnerabilidade, menor prestígio social e menores 
remunerações. Daí a metáfora do “chão pegajoso” (FERNANDEZ, 2019), aos 
quais muitas mulheres estariam presas. Um exemplo clássico dessa situa-
ção é justamente o emprego doméstico, setor quase totalmente feminino, 
onde os salários são baixos, o grau de formalização é pouco relevante, exis-
te pouca mobilidade social e a situação de vulnerabilidade social e econô-
mica é bastante significativa (VIECELI; FURNO; HORN, 2018).

Enfatiza-se a importância de pensar que, para além de majoritariamente 
feminino, o setor de serviços domésticos também é, historicamente, com-
posto em grande parte por mulheres negras, sendo uma fonte de ocupação 
muito importante para a inserção das mesmas no mercado de trabalho, 
embora essa inserção permaneça bastante precária. Esse trabalho remete ao 
papel das mulheres negras como escravas domésticas, as mucamas. Quando 
libertas, sem acesso à educação formal ou políticas públicas que auxilias-
sem sua inserção no mercado de trabalho, as mulheres negras se inserem, 
de forma massiva, na atividade dos serviços domésticos, essencialmente no 
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mesmo papel e nas mesmas condições precárias de ocupação a que estavam 
submetidas anteriormente (TEIXEIRA, 2021).

Segundo Pinheiro et al. (2019), 22,5% das mulheres negras estavam empre-
gadas no setor de serviços domésticos em 1995, sendo que este valor repre-
sentava 18,6% em 2018. Já para as mulheres brancas, os valores eram 13,4% e 
10%, respectivamente. Isto é, observa-se que o emprego doméstico se man-
tém como uma ocupação importante ao longo das décadas recentes, espe-
cialmente para as mulheres negras. Em adição, ressalta-se que, apesar de 
representarem uma parcela muito significativa do emprego feminino no 
país, as trabalhadoras domésticas passaram décadas distanciadas dos direi-
tos trabalhistas, não sendo equiparadas ao conjunto dos trabalhadores em 
termos de benefícios e direitos até 2015, quando é implementada a dita “lei 
das domésticas” (Lei Complementar n.o 150/2015).

Importa, assim, discutir de que maneiras a interseção entre gênero e raça, 
bem como a interação desses dois marcadores com a classe, vai moldar 
a posição subordinada das trabalhadoras domésticas na sociedade brasi-
leira. Dentro da discussão feita pela economia feminista, a análise sobre 
distintas formas de segregação se dá, de forma geral, por meio do conceito 
de interseccionalidade. Conforme destacado por Banks (2021), o feminismo 
interseccional tem levado a uma nova forma de pensar os conceitos fun-
damentais que a economia feminista propõe para explicar a manutenção e 
reprodução da subordinação feminina, a partir de um entendimento de que 
existem distintas e múltiplas formas de opressão na sociedade que intera-
gem entre si.

Segundo Piscitelli (2008), a interseccionalidade pode ser entendida como 
a emergência de categorias que aludem à multiplicidade de diferenciações 
que, associadas ao gênero, permeiam o social. Entende-se que a intersec-
cionalidade possui quatro pilares analíticos: a simultaneidade de distintas 
formas de opressão; o uso das experiências de vida como formas válidas de 
conhecimento; o reconhecimento de que mulheres vão experienciar o gêne-
ro de maneiras distintas em virtude de sua raça, etnia, sexualidade, classe, 



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

119

etc.; a importância das hierarquias e relações de poder entre as próprias 
mulheres (BANKS, 2021).

Consequentemente, incorporar a raça (e outros marcadores sociais) ao estu-
do econômico envolve focar em compreender de que forma fatores estrutu-
rais e ideológicos interagem em detrimento das mulheres, sendo necessário 
que se examinem relações de poder e dominação entre distintos grupos de 
indivíduos, incluindo grupos distintos de mulheres (BANKS, 2021), partin-
do do entendimento de que as iniquidades de gênero não atingem mulheres 
em intensidades e frequências análogas (AKOTIRENE, 2019).

Pensando o caso específico do emprego doméstico, a interseccionalidade 
ajuda a iluminar a posição do mesmo no intercruzamento entre gênero, 
raça e classe, por ser uma posição historicamente destinada à população 
negra, derivada de um passado no qual cabia à mesma o lugar de servidão, 
e, mais especificamente, às mulheres negras a servidão dentro do lar; pela 
formação social patriarcal que condiciona às mulheres o lugar do cuidado 
e da limpeza; e pela desigualdade expressiva de renda, que permite que de-
terminados trabalhadores contratem outros trabalhadores, terceirizando as 
responsabilidades domésticas, pelo menos em parte (PINHEIRO et al., 2019).

Ao evidenciar a importância econômica e social dos trabalhos reprodutivos 
(sejam eles remunerados ou não), a economia feminista realiza uma con-
tribuição essencial ao estudo do trabalho e das condições econômicas das 
mulheres ao longo de tempo. De fato, a economia feminista contribui para 
evidenciar as hierarquias de gênero e a dependência das mulheres, sua su-
bordinação aos papéis sociais de gênero e as distintas dimensões de segre-
gação e discriminação aos quais estão submetidas no mercado de trabalho. 
No entanto, salienta-se que raras vezes essas discussões buscam apontar os 
processos históricos pautados que estruturam as relações de poder por trás 
das mesmas.

Para Ochy Curiel (2020), a interseccionalidade peca ao não questionar a 
produção das diferenças contidas nas experiências das mulheres, mas sim-
plesmente apontar que elas existem, se inserindo em um conhecimento 
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produzido a partir do moderno paradigma ocidental eurocêntrico. De fato, 
essa é uma crítica que pode ser estendida à economia feminista, em espe-
cial para o caso de se pensar um setor como o emprego doméstico no Brasil 
sem questionar, por exemplo, o racismo estrutural e estruturante que o 
permeia.

Partindo do feminismo decolonial, conforme proposto, aponta-se que, para 
além de compreender que existem diferenças entre as mulheres, é neces-
sário buscar as origens dessas desigualdades. Isto é, aponta-se a clara ne-
cessidade de compreender como as imbricações entre sexismo, racismo e 
colonialismo vão estruturar a sociedade a partir de distintos papéis sociais, 
gerando, portanto, distintas formas de segregação e opressão. 

Lélia Gonzalez2 salienta a importância de estudar em conjunto as dimen-
sões racial e de gênero para uma análise que possa compreender as espe-
cificidades do cenário latino-americano. A autora destaca a necessidade de 
tratar da divisão sexual do trabalho em articulação com seu correspon-
dente em nível racial para que não se recaia em uma espécie de raciona-
lismo universal abstrato, típico de um discurso branco e masculinizado 
(GONZALEZ, 2020[1988]).

Pensando especificamente o caso latino-americano, Gonzalez (2020[1988]) 
compreende o racismo e o sexismo como eixos estruturantes de opressão e 
exploração na América Latina, argumentando que o redimensionamento do 
sexismo pela raça faz submergir com clareza as desigualdades de gênero que 
diferenciam as mulheres negras (e ameríndias) das mulheres brancas. Sendo 
assim, a autora defende a “articulação entre as categorias de raça, classe, sexo 
e poder” para desmascarar as estruturas sociais de dominação, que, conforme 
destacado, são particularmente evidentes no emprego doméstico brasileiro.

Argumenta-se aqui que tal forma de compreender a realidade é essen-
cial no estudo do emprego doméstico no Brasil, setor este caracterizado 

2 Apesar da atualidade do seu pensamento, é importante ressaltar que Gonzalez escreve, principal-
mente, durante os anos 1980.
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historicamente por baixas taxas de formalização, baixos rendimentos, pou-
co ou nenhum acesso à proteção social e diversas formas de precarização 
(VIECELI et al., 2018), para além da estigmatização social e distintas formas 
de abuso. Importa, assim, compreender que estas características não são 
fortuitas, mas resultam de uma configuração social específica, atravessada 
fortemente pelo racismo, sexismo e colonialismo.

Feminismo decolonial: para pensar o emprego doméstico e a co-

lonialidade

Lugones (2014) argumenta que a interseccionalidade é um eixo teórico im-
portante para que se compreenda a posição de vulnerabilidade das mu-
lheres negras, porém propõe o conceito de colonialidade do gênero para 
que seja possível analisar e compreender a posição específica das mulheres 
racializadas (negras e indígenas) a partir de uma perspectiva histórica que 
identifica como se foram estruturando as relações de poder desde a coloni-
zação. Para tanto, a autora se baseia no conceito de colonialidade do poder 
desenvolvido por Aníbal Quijano, enfatizando-o como central para a sua 
concepção teórica no que diz respeito à colonialidade de gênero, em virtude 
de sua discussão acerca das relações de poder forjados por e para a moder-
nidade, construindo as relações de inferioridade e superioridade, e, portan-
to, influenciando diretamente as relações de gênero (RODRIGUES, 2022).

Visando compreender as desigualdades históricas que se fazem presentes 
na América Latina, Quijano (2005) elabora o conceito de colonialidade do 
poder. Segundo a definição do autor, a colonialidade do poder é o padrão 
de poder que se constituiu conjuntamente com capitalismo moderno/colo-
nial e que tem origem na conquista da América. Tal conquista e o sistema 
mundo moderno/colonial daí derivado originam um novo padrão de poder 
mundial fundamentado na ideia de raça, produzindo identidades raciais 
que passaram a se associar a determinadas hierarquias, lugares e papéis 
sociais correspondentes aos papéis de dominação. Já Grosfoguel (2008) con-
ceitua a colonialidade do poder como uma interseccionalidade de múltiplas 
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e heterogêneas formas de dominação e exploração (sexual, política, epis-
têmica, econômica, racial e de gênero), ditas “heterarquias”, sendo que a 
heteraquia étnico-racial é aquela que atravessa todas as outras estruturas 
de poder.  A colonialidade do poder é descrita como um processo funda-
mental de estruturação do sistema-mundo moderno/colonial, atentando-se 
para o fato de que, segundo Grosfoguel (2008), a colonialidade permite-
-nos compreender a contribuição das formas coloniais de dominação que 
permanecem após o fim das administrações coloniais (colonialismo) e que 
produzem culturas coloniais, a partir das estruturas do sistema mundo ca-
pitalista moderno/colonial.

No pensamento decolonial, modernidade e colonialidade são conceitos in-
dissociáveis, faces de uma mesma moeda (GROSFOGUEL, 2008). A mo-
dernidade é parte constitutiva da colonialidade – “seu lado obscuro” – que 
vai moldar a dinâmica de inferiorização dos povos colonizados, a partir da 
retórica da superioridade europeia, sua civilidade frente à barbárie dos “po-
vos inferiores”, os quais teriam direito de colonizar, a partir de formas de 
controle brutal. A colonialidade do poder impõe, assim, a ideia de progres-
so, modernização e civilização do colonizador sobre o colonizado. Nesse 
processo, há uma associação entre raça e trabalho, o que leva à constituição 
de uma divisão racial do trabalho, que nasce no período colonial, porém se 
mantém nos dias atuais (QUIJANO, 2005).

É imprescindível ressaltar a violência de que se faz uso durante o processo 
de colonização e seus reflexos contínuos na atualidade, e, em particular, 
de que formas essa violência incide sobre os corpos das mulheres. Para Lu-
gones (2014), a dita “missão civilizatória” colonial nada mais foi que uma 
máscara para encobrir o acesso brutal aos corpos das pessoas através de 
distintas e extremamente cruéis formas de exploração, violação sexual, con-
trole reprodutivo e terror sistemático. Rita Segato salienta, ainda, que o 
confinamento das mulheres à esfera do lar tende a reescalonar a violência 
de que são alvo, tornando cotidiano o feminicídio e a violência contra as 
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mulheres em suas mais diversas formas, produtos diretos da imposição da 
modernidade:

O confinamento compulsivo do espaço doméstico e das suas habitantes, 
as mulheres, como resguardo do privado tem consequências terríveis no 
que respeita à violência que as vitimiza. É indispensável compreender que 
essas consequências são plenamente modernas e produto da modernidade, 
recordando que o processo de modernização em permanente expansão é 
também um processo de colonização em permanente curso. Assim como 
as características do crime de genocídio são, por sua racionalidade e 
sistematicidade, originárias dos tempos modernos, os feminicídios, como 
práticas quase mecânicas de extermínio das mulheres, são também uma 
invenção moderna. É a barbárie da colonial/modernidade mencionada 
anteriormente (SEGATO, 2012, p. 121).

Lugones (2020) entende, assim, que a colonialidade não é um fenômeno 
que se refere apenas à classificação racial, mas é um dos eixos do sistema 
de poder capitalista, atravessando o controle do acesso ao sexo, o trabalho, 
a autoridade coletiva e a própria produção do conhecimento. A partir desse 
entendimento ampliado da colonialidade, Lugones (2014) propõe utilizar 
o sistema moderno/colonial de gênero como uma lente para teorização da 
lógica colonial, seu uso de dicotomias hierárquicas e de lógica categorial, 
em virtude de seu entendimento de que a lógica categorial dicotômica e 
hierárquica é central para pensar o capitalismo moderno e as relações de 
raça, gênero e sexualidade.

Na perspectiva decolonial, a hierarquia entre humano e não humano, im-
posta aos colonizados a partir da colonização da América e do Caribe, é 
a dicotomia central para a modernidade colonial. Tal dicotomia parte da 
imposição da distinção entre humano (a saber, o colonizador, branco, eu-
ropeu) e não humano (o colonizado, indígena ou africano), impondo a no-
ção de que os colonizados não são pessoas, mas figuras bestiais, “animais”, 
destituídos de alma e agência própria. Nesse sentido, a análise de Quijano 
(2005) fornece evidências da inseparabilidade entre racialização e explora-
ção capitalista:
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A classificação racial da população e a velha associação das novas 
identidades raciais dos colonizados com as formas de controle não pago, 
não assalariado, do trabalho, desenvolvram entre os europeus ou brancos 
a específica percepção de que o trabalho pago era privilégio dos brancos. 
A inferioridade racial dos colonizados implicava que não eram dignos do 
pagamento de salário. Estavam naturalmente obrigados a trabalhar em 
benefício de seus amos (QUIJANO, 2005, p. 120).

Lugones (2014), no entanto, aponta que essa dicotomia veio acompanhada 
de outras formas de distinção, como aquela entre homens e mulheres. Dessa 
forma, o homem europeu moderno “tornou-se um sujeito/agente apto a de-
cidir, para a vida pública e o governo, um ser de civilização, heterossexual, 
cristão, um ser de mente e razão” (LUGONES, 2014, p. 936), enquanto a 
mulher europeia burguesa não era entendida como seu complemento, mas 
somente a responsável pela reprodução da raça e do capital, caracterizada 
por sua pureza sexual e passividade. Estava, portanto, atrelada ao homem 
branco e atada ao espaço do lar.

Na classificação proposta por Lugones (2014, 2020), colonizadores são mu-
lheres e homens; os colonizados são figuras animalescas, bárbaras, não hu-
manas: fêmeas e machos. Portanto, “mulher colonizada” é uma categoria va-
zia, visto que nenhuma mulher é colonizada e nenhuma fêmea colonizada 
é mulher. Isto é, a autora aponta que as negras e indígenas colonizadas não 
cabiam no molde de mulher delicada, do lar, cristã, imposto pela coloniza-
ção. Não seria possível, então, falar de mulher como um sujeito universal, 
pois, embora as mulheres brancas sofram os efeitos da colonização a partir 
das limitações associadas ao gênero, esses efeitos não deixam de tomar for-
mas distintas para as colonizadas. Partindo dessa concepção, a autora de-
fende a resistência à colonialidade do gênero fundada no entendimento da 
“diferença colonial”, ou seja, justamente das diferenças que surgem a partir 
da impossibilidade de se dissociar sexismo e racismo, e como as mulheres 
vão, a depender da sua raça, experienciar gênero de formas diferentes. 

É importante pensar, a partir dessa caraterização, como as formas de socia-
bilização das mulheres colonizadas são absolutamente diferentes do papel 
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de gênero das mulheres brancas. Ao se pensar em sexualidade, em materni-
dade e até em solidão, a materialidade das amefricanas, como chama Lélia 
Gonzalez (1984), dista de evocar a caricatura típica da mulher (branca) que 
é consuetudinariamente aceita, a bela, recatada e do lar.

O pensamento decolonial, portanto, é uma tentativa de romper com a do-
minação, em suas diversas facetas de poder, e com os ideais de civiliza-
ção decorrentes das experiências do colonialismo europeu. O feminismo 
decolonial está contido nesse universo e voltado para examinar como as 
relações de gênero são moldadas a partir de estereótipos trazidos com o 
pensamento colonial, bem como com a ruptura de uma visão de mundo 
eurocêntrica e neocolonialista (VERGÈS, 2019). Assim, o feminismo decolo-
nial está focado em discussões que centram a colonialidade e as diferenças 
coloniais baseadas no gênero e pode ser entendido como uma corrente de 
feminismos subalternos (BALLESTRIN, 2020), contra-hegemônicos, críti-
cos ao feminismo liberal e branco, que incorporam duas questões centrais 
do pensamento das autoras do feminismo negro norte-americano: a não 
fragmentação das opressões e a desuniversalização do sujeito “mulher”.

O feminismo decolonial, nesse sentido, parte do pressuposto de que é neces-
sário estudar as relações de gênero a partir da diferença colonial, largando o 
encantamento com a categoria universal de “mulher” para que seja possível 
analisar de que maneira a colonialidade/modernidade implica papéis so-
ciais e condições de opressão distintos para distintas mulheres, entendendo 
a raça como eixo central dessa diferença. Em diálogo com essas questões, 
Segato (2012) enfatiza que os corpos femininos constituíram-se, ao longo da 
história, como a primeira forma de colônia, sendo submetidos a saques que 
se manifestam tanto na destruição corporal sem precedentes, na ocupação 
predatória, quanto nas formas de tráfico e comercialização extrema de tudo 
que esses órgãos pudessem oferecer, e essa violência se dá sobremaneira 
quando se trata das mulheres colonizadas, tendo em vista que sua posição 
de intersecção entre gênero e raça as colocava (e coloca ainda hoje) em um 
espaço de hipersexualização.
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No caso do Brasil, como analisam Lélia Gonzalez (2020[1988]) e Beatriz 
Nascimento (2019[1976]), a vivência colonial e as categorias hierárquicas 
construídas a partir da mesma, que são constitutivas do capitalismo pa-
triarcal-racista dependente, marcaram profundamente a inserção da mu-
lher negra na sociedade atual. Justificado pelo mito da democracia racial 
e através da ideologia do branqueamento, pessoas negras e indígenas são 
mantidas nos segmentos subordinados da sociedade, participando majo-
ritariamente das classes mais exploradas. Assim, as mulheres negras são 
oprimidas pela sua condição racial, de gênero e de classe, não existindo, 
para elas, deslocamento social do seu papel imposto durante os tempos da 
escravidão, vivenciando uma existência análoga àquela que se caracteriza 
pela solidão, superexploração, infantilização, apagamento da sua história e 
seus saberes, hipersexualização e ausência de direitos. 

Para analisar as representações das mulheres negras veiculadas socialmen-
te, Gonzalez (1984) parte de três figuras: a mulata, a doméstica e a mãe preta. 
As mulheres negras, em sua visão, são sempre enquadradas em alguma 
dessas três representações. Para a autora, o mito da democracia racial tem 
efeitos violentos sobre as mulheres negras, transformando-as ora em corpos 
a serem admirados (a “mulata” no carnaval), ora em figuras submissas e 
cotidianas (a empregada doméstica). Nesse sentido, entende que “os termos 
mulata e doméstica são atribuições de um mesmo sujeito” (GONZALEZ, 
1984, p. 228), atribuições essas derivadas da figura escravocrata da mucama. 
Em relação à empregada doméstica especificamente, chama a atenção para 
a permanência das atribuições vinculadas ao período escravista e do exer-
cício continuado de funções relativas à casa grande, incluindo a exposição 
à violência sexual. Para a autora, a doméstica representa a “mucama permi-
tida”, que reside no lado oposto à exaltação, justamente por sua presença 
constante no cotidiano.

Neste sentido, conforme destaca Beatriz Nascimento (2019[1976]), as mulhe-
res negras mantiveram seu papel social e econômico dos tempos da escra-
vidão mesmo após a abolição. Como libertas e pobres, urgia a necessidade 
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de garantir a própria subsistência e a de suas famílias, sendo o emprego do-
méstico uma das poucas ocupações disponíveis para elas. As continuidades 
da herança escravocrata, construídas a partir do processo de colonização e 
sustentadas pela modernidade/colonialidade, estão cristalizadas no empre-
go doméstico no Brasil.

Para compreender o papel social e econômico do trabalho doméstico re-
munerado, tanto na organização social do cuidado quanto como fonte de 
emprego para uma enorme quantidade de mulheres, em sua maioria pobres 
e racializadas, torna-se essencial analisar a divisão sexual do trabalho, com 
suas formas de discriminação e segregação no mercado de trabalho. Além 
disso, é necessário investigar, também, o processo histórico que explica 
essa interseccionalidade de opressões, traçando uma linha de continuidade 
a partir da modernidade/colonialidade entre os papéis de gênero caracte-
rísticos da escravatura e a divisão racial do trabalho que se perpetua até os 
dias de hoje.

Considerações finais

Tomando como ponto de partida a economia feminista, argumentou-se que 
as diferentes correntes econômicas – sejam ortodoxas ou heterodoxas – são 
insuficientes para a compreensão das condições de trabalho femininas, ten-
do em vista sua cegueira androcêntrica. Salientou-se, portanto, a necessi-
dade de pensar o emprego doméstico, objeto de estudo deste trabalho, por 
meio das contribuições articuladas pela economia feminista, em especial 
no que diz respeito à importância dos trabalhos reprodutivos, dos papéis 
sociais de gênero e da organização social do cuidado. Em particular, o con-
ceito do chão pegajoso (ou a noção de segregação horizontal) ajuda a eluci-
dar a falta de alternativas de trabalho e mobilidade social sofrida por essa 
categoria em particular. Entretanto, observou-se que é preciso ir além das 
considerações sobre segmentação no mercado de trabalho e feminização 
das ocupações para compreender o emprego doméstico brasileiro em sua 
completude.
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Pensar o emprego doméstico é pensar em um setor historicamente margi-
nalizado, distanciado das políticas públicas e dos direitos sociais. É pensar, 
também, uma alternativa de trabalho que remete aos tempos da escravidão 
e se volta para uma população específica de mulheres, negras e pobres, que 
possuíam (e ainda possuem) poucas possibilidades de se inserir de forma 
remunerada no mercado de trabalho formal e com baixas probabilidades de 
mobilidade social. Dessa forma, argumenta-se que, para entender o que o 
emprego doméstico é hoje, é preciso considerar o que ele foi ontem. 

Se faz necessário pensar, portanto, na forma como a colonização, ao impor, 
de forma bastante violenta, o que é progressivo e moderno, coloca o homem 
branco como referência de civilidade, subordina as mulheres brancas ao 
espaço do lar, e submete a população negra a uma condição permanente 
de subalternidade e de exploração, criando dicotomias hierárquicas que 
atravessam séculos. Aponta-se que essas heranças coloniais não se limitam 
a criar uma hierarquia social e econômica no passado, mas moldam essas 
relações no presente. A colonialidade de gênero (LUGONES, 2014) se coloca, 
nesse sentido, como um conceito essencial para se pensar a inserção das 
trabalhadoras domésticas, tendo em vista o atravessamento das categorias 
gênero, raça e classe que é particularmente evidente para essa categoria.

Descolonizar o gênero, como coloca Lugones (2014, 2020) consiste em uma 
práxis que decreta uma crítica clara da opressão de gênero racializada, ca-
pitalista e colonialista. Exige, dessa forma, um desencantamento com a 
categoria universal de “mulher”, salientando a necessidade de se perceber 
a posição das mulheres a partir da diferença colonial. O feminismo decolo-
nial, somado às contribuições de pensadoras negras brasileiras como Lélia 
Gonzalez, agrega à análise da economia feminista, portanto, ao incitar a 
reflexão sobre as hierarquias entre as próprias mulheres, entendendo que 
mulheres racializadas e brancas sofrem com as opressões de gênero de for-
mas distintas. 

Partindo, assim, das ideias desenvolvidas pelo feminismo decolonial e in-
corporando autoras brasileiras que pensam os efeitos da escravatura para a 
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posição atual das mulheres negras na sociedade, busca-se desenvolver aqui 
uma lente teórica que, para além das questões postas pela economia femi-
nista, se sustente em um entendimento da divisão sexual e racial do tra-
balho através da ótica decolonial, isto é, do entendimento de que existem 
estruturas arraigadas em nossa sociedade que perpetuam violentas hierar-
quias e relações de opressão que vão condicionar a posição social e econô-
mica da população, garantindo que as mulheres negras se mantenham no 
mais baixo estrato dessa divisão.

Conclui-se, portanto, que o caráter sistêmico da opressão das mulheres e 
os papéis sociais de gênero, construídos através do lugar da mulher como 
garantidora da reprodução da vida e da força de trabalho, tomam um matiz 
específico se olhados desde a perspectiva do capitalismo moderno/colonial 
de gênero. Nesse sentido, ao se propor a colocar a vida no centro da análise, 
como faz a economia feminista, é necessário pensar nas várias vidas que 
devem caber nessa frase.

Dessa forma, propõe-se aqui a complementaridade entre as contribuições 
da economia feminista, bastante atenta às questões relativas à organização 
social do cuidado e divisão sexual do trabalho, e do feminismo decolonial, 
que se volta para o entendimento do processo histórico que determinou 
a construção da divisão sexual e racial do trabalho na América Latina da 
forma como este existe atualmente, para que seja possível compreender as 
distintas dimensões do emprego doméstico no Brasil.
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Resumo

O presente trabalho investiga a tese da estagnação secular sob duas pers-
pectivas econômicas: a teoria ortodoxa e a teoria marxista. Na aborda-
gem ortodoxa, o principal autor analisado é Lawrence Summers, que ar-
gumenta que a estagnação secular nos países industriais é decorrência de 
uma taxa de juros real de equilíbrio no pleno emprego negativa; enquan-
to que, na abordagem marxista, o principal autor analisado é Eleutério 
Prado, que argumenta que a estagnação secular nos países industriais 
é decorrência da tendência decrescente da taxa de lucro. Argumenta-se 
que a abordagem ortodoxa é não só o reconhecimento atual de um pro-
blema já apontado pela teoria marxista, mas também que a sua análise 
é incapaz de identificar corretamente a causa do fenômeno e, por conse-
guinte, de dar a ele uma resposta efetiva e duradoura.

Palavras-chave: estagnação secular; marginalismo; marxismo

A TESE DA ESTAGNAÇÃO SECULAR E A 
TENDÊNCIA DECRESCENTE DA TAXA DE 
LUCRO: UMA COMPARAÇÃO ENTRE A 
ABORDAGEM ORTODOXA E A MARXISTA

https://orcid.org/0000-0002-3950-288X
https://orcid.org/0000-0002-3950-288X
https://orcid.org/0000-0001-8064-7450
https://orcid.org/0000-0001-8064-7450


REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

134

Abstract

This work investigates the thesis of secular stagnation from two economic 
perspectives: the orthodox theory and the Marxist theory. In the orthodox 
approach, the main author analyzed is Lawrence Summers, who argues 
that secular stagnation in industrialized countries is a result of a negative 
real interest rate at full employment equilibrium. On the other hand, in the 
Marxist approach, the main author analyzed is Eleutério Prado, who argues 
that secular stagnation in industrialized countries is a consequence of the 
tendency of the rate of profit to fall. It is argued that the orthodox approach 
is not only the current recognition of a problem already highlighted by 
Marxist theory, but also that its analysis is incapable of correctly identifying 
the cause of the phenomenon and, therefore, of giving it an effective and 
lasting economic policy.

Keywords: secular stagnation; marginalism; marxism
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Introdução

O capitalismo sofreu diversas transformações, desde que a produção de mer-
cadorias se universalizou na Inglaterra e posteriormente no resto do mun-
do. Durante certo período, muitos países adotaram algo similar ao que é 
conhecido como capitalismo de livre mercado, marcado pelo livre comércio, 
pela livre iniciativa, pela baixa regulação trabalhista, pela baixa tributação 
corporativa, etc. (HOBSBAWM, 1995, p. 16-17). Aparentemente, essa estru-
tura econômica não durou por muito tempo, pois o período de 1914 a 1945 
foi marcado por intensas guerras e por uma profunda depressão, aconteci-
mentos esses que demandaram uma maior intervenção do aparato estatal 
em grande parte do mundo. Após 1945, argumenta Harvey (1992, p. 125), a 
maioria dos países capitalistas desenvolvidos adotou um modelo econômico 
fordista definitivo, associado à teoria econômica keynesiana, que se baseava 
na produção em massa, no estímulo do governo às grandes empresas nacio-
nais e na regulação dos mercados, buscando garantir uma demanda efetiva 
suficiente aos interesses do capital e formar uma ampla coalizão entre tra-
balhadores, capitalistas e funcionários públicos. Foi um período de elevadas 
e estáveis taxas de crescimento do produto agregado, com incrementos nos 
padrões de vida dos países desenvolvidos. Todavia, segundo Harvey (1992, p. 
140), a recessão de 1973 e os choques do petróleo causaram uma mudança na 
lógica de acumulação predominante. A partir daquele momento a estrutura 
econômica passou a ser mais flexível e desregulamentada, surgindo o perí-
odo marcado pela acumulação flexível, em que houve uma grande perda de 
força das organizações trabalhistas e sindicais.

Este longo período de crise que marcou a chamada era neoliberal mostra 
que podem ocorrer anos, e até mesmo décadas, de estagnação econômica, 
ou seja, de baixo crescimento do produto agregado. A estagnação de longo 
prazo voltava a ser empiricamente observada. Muitas décadas antes, o anti-
go presidente da American Economic Association, Alvin Hansen, já havia 
proferido um discurso em 1938, período ainda marcado pelos resquícios 
da Grande Depressão, em que argumentava sobre a possibilidade de uma 
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estagnação secular, isto é, uma estagnação de longo prazo. Posteriormente, 
Hansen (1939) elaborou um artigo detalhando sua tese. Essa perspectiva 
certamente foi controversa em sua época, já que os macroeconomistas or-
todoxos, que são os dominantes na academia desde o final do século XIX, 
não costumam considerar a possibilidade de uma estagnação de longo pra-
zo, pois, para eles, existe uma tendência, no sistema capitalista, de que o 
mercado opere em pleno emprego, isto é, naquela situação em que todos os 
fatores de produção estão plenamente empregados (PRADO, 2014, p. 252). 
A mera imaginação de uma situação daquelas, como a experimentada nas 
décadas de 1970 e 1980, requer um certo afastamento conceitual da teoria or-
todoxa tradicional e de suas premissas acerca da racionalidade dos agentes 
econômicos. Acerca disso, destaca-se a opinião de um dos grandes autores 
da macroeconomia ortodoxa contemporânea, Robert J. Gordon (2012, p. 1), 
que afirma que desde a criação do modelo de Solow (1956) na década de 
1950 presume-se que o crescimento econômico continuará indefinidamente. 
Posteriormente, Gordon (2012, p. 3) destaca que o crescimento econômico 
pode não ser, ao contrário do que muitos imaginam, um processo contínuo 
de longo prazo.

Com o decorrer dos anos, pode-se perceber que as expectativas pessimistas 
de Hansen não foram observadas, já que poucos anos após seu discurso 
foi iniciada a Segunda Guerra Mundial, que estimulou de forma decisiva 
a atividade econômica nos Estados Unidos. Entretanto, muitos decênios 
depois, inclusive após as crises das décadas de 1970 e 1980, a economia mun-
dial entrou novamente em uma profunda recessão. Em 2008 e nos anos 
subsequentes os países desenvolvidos sofreram com um baixo crescimento, 
ou até mesmo redução, de seu produto agregado. Foi no período logo após 
a recessão de 2008 que o macroeconomista ortodoxo Lawrence Summers 
(2014a, 2014b) percebeu que as economias desenvolvidas estavam crescendo 
muito pouco, com fortes resquícios da recessão ainda em vigor, e que as 
causas dessa estagnação poderiam ser mais profundas, poderiam ser estru-
turais. Summers (2014b, p. 27-30) retoma a tese de Hansen e afirma que a 
taxa de juros real de pleno emprego negativa nos países desenvolvidos pode 
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tornar impossível uma combinação de crescimento satisfatório do produto 
agregado, baixa taxa de desemprego e estabilidade financeira apenas por 
meio dos instrumentos tradicionais de política monetária. A melhor so-
lução para esses problemas, segundo Summers (2014a, p. 72), seria realizar 
políticas fiscais expansionistas para aumentar a demanda agregada efeti-
va, preferencialmente por meio de investimentos públicos. Com uma taxa 
de juros de longo prazo extremamente baixa e uma taxa de desemprego 
no setor de construção excessivamente alta nos Estados Unidos, Summers 
(2014a, p. 72) se questiona se haveria um momento melhor do que esse para 
aumentar os investimentos públicos em geral.

Summers e Hansen não foram os únicos que perceberam essa possibilidade 
de uma estagnação de longo prazo no capitalismo. Ainda no século XIX, o 
filósofo Karl Marx (1984, p. 163-176) percebeu uma tendência do capitalismo 
de redução na taxa de lucro dos capitalistas, o que poderia culminar em 
uma estagnação ou até mesmo em uma recessão. Essa tendência descri-
ta por Marx decorre, dentre outras coisas, da transformação na composi-
ção orgânica do capital, isto é, na relação entre as composições de valor e 
técnica do capital, levando a um aumento relativo da parte constante do 
capital, que seria justamente aquela parte que não cria valor. Com esse 
aumento relativo, haveria uma tendência de redução na taxa de lucro, já 
que o mais-valor produzido pelos trabalhadores deveria reproduzir uma 
quantidade relativamente maior de capital constante. Com essas ideias em 
mente, o economista marxista Eleutério Prado (2014, p. 268) rebateu os ar-
gumentos de Summers e afirmou que as causas da estagnação secular eram 
intrínsecas aos próprios mecanismos de funcionamento do capitalismo. A 
financeirização e a alteração na composição orgânica do capital seriam al-
guns dos mecanismos essenciais que causariam a tendência à estagnação. 
Prado (2014, p. 255) argumentou que as causas elencadas por Summers pode-
riam influenciar negativamente no crescimento econômico, mas que eram 
passíveis de resolução e que lhe pareciam insuficientes em explicar os acon-
tecimentos, com destaque para a consideração de que Summers analisou 
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somente a esfera de circulação de mercadorias, que seria apenas a dimensão 
em que se manifestam os fenômenos econômicos.

O presente trabalho busca realizar uma análise das interpretações ortodoxa 
e marxista acerca da tese da estagnação secular, de forma a compreender, 
com o auxílio dos dados disponibilizados pelos autores, qual das interpre-
tações é mais apropriada. Em decorrência disso, tornou-se imperativa uma 
investigação acerca das perspectivas teóricas ortodoxa e marxista, que serão 
tratadas cada uma em seção específica, seguidas das considerações finais.

Perspectiva ortodoxa da estagnação secular: exposição do problema

A presente seção analisa a perspectiva ortodoxa a respeito da tese da es-
tagnação secular, que é exposta principalmente nas obras de Lawrence 
Summers (2014a, 2014b). Defende-se que a estagnação secular é real nos pa-
íses capitalistas desenvolvidos, mas o que difere da análise marxista (a ser 
apresentada na próxima seção) é a causa: enquanto em Marx a causa é a 
tendência decrescente da taxa de lucro, para a ortodoxia a causa é uma 
taxa de juros real de pleno emprego negativa. A explicação ortodoxa será 
apresentada a partir de agora.

Em suas obras, Summers (2014a, 2014b) analisa o baixo crescimento das 
economias desenvolvidas nos anos imediatamente após a recessão de 2008. 
Naquele período, os países industriais apresentaram baixas taxas de cres-
cimento do produto agregado, elevadas taxas de desemprego e taxas de 
juros reais excessivamente baixas. Teulings e Baldwin (2014, p. 1) chegam a 
argumentar que, seis anos após o início da recessão, os países desenvolvi-
dos conseguiram ultrapassar o PIB de antes da crise, mas ainda não conse-
guiram alcançar as taxas de crescimento daquele período. Para Summers 
(2014b, p. 27-30), esses fatores estão relacionados: quando a taxa de juros 
real da economia que equilibra poupança e investimento ao nível de ple-
no emprego se encontra negativa, as ferramentas tradicionais de política 
monetária tornam-se pouco eficazes para lidar com o baixo crescimento 
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do produto agregado e a elevada taxa de desemprego. Além disso, instabi-
lidades financeiras podem decorrer de uma taxa de juros nominal excessi-
vamente baixa, tornando o sistema suscetível a bolhas especulativas, isto é, 
a elevações insustentáveis nos preços dos ativos. Teulings e Baldwin (2014, 
p. 1-2) argumentam ainda que, no livro editado por eles, há um consenso 
entre os vários autores a respeito de três pontos: (1) a definição de estagna-
ção secular ser a respeito de um fenômeno marcado por taxas de juros reais 
negativas de equilíbrio no pleno emprego; (2) esse possível problema tornar 
muito difícil de se atingir, por meio de políticas de alterações na taxa de 
juros, o pleno emprego com uma baixa taxa de inflação, dada a restrição 
do limite inferior zero da taxa de juros nominal; e (3) que ainda é cedo 
para se afirmar decisivamente que a estagnação secular é real, mas que os 
economistas e formuladores de políticas públicas deveriam estar atentos a 
essa tese para poderem agir eficientemente caso esse seja um problema real.

O desenvolvimento da economia estadunidense naqueles primeiros anos 
após a recessão de 2008 causaram, segundo Summers (2014a, p. 65), uma 
transformação na teoria macroeconômica dominante. Ele argumenta que 
apenas seis ou sete anos antes da publicação de seu artigo a teoria macroe-
conômica se preocupava principalmente com o uso de políticas monetárias 
para reduzir as flutuações ao redor de uma dada trajetória de crescimento 
econômico. Essa abordagem era corroborada tanto pelas evidências histó-
ricas quanto por questões teóricas e de políticas públicas. Summers (2014a, 
p. 65) chega a afirmar que hoje nós desejaríamos que o problema central 
fosse minimizar as flutuações ao redor de uma trajetória de crescimento 
razoável. Em outro momento, Summers (2014b, p. 27) também destaca que 
as ideias de que depressões são assuntos de interesse apenas histórico foram 
destruídas pela recessão de 2008 e pela crise global que decorreu dela, cau-
sando uma crise também no campo da macroeconomia. A partir das evi-
dências empíricas do caso estadunidense, fica claro para Summers (2014a, 
p. 65-66) que questões envolvendo os ciclos econômicos podem influenciar 
negativamente na trajetória de crescimento do produto agregado de longo 
prazo, fenômeno esse conhecido como histerese. Além disso, ele ressalta os 
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problemas acerca da eficiência da política monetária em um mundo com 
taxa de juros nominal com limite inferior zero e com uma taxa de juros real 
de pleno emprego negativa. Summers (2014a, p. 66) apresenta, em seu artigo, 
três ideias centrais: (1) que da forma que os Estados Unidos e outras econo-
mias industriais funcionam, torna-se extremamente difícil atingir simulta-
neamente altas taxas de crescimento do produto agregado, baixa de taxa de 
desemprego e estabilidade financeira; (2) que esse problema provavelmente 
está relacionado sobremaneira com uma taxa de juros real de equilíbrio no 
pleno emprego negativa; e (3) que as ferramentas tradicionais de políticas 
públicas serão ineficazes para lidar com o problema.

Os dados apresentados na Figura 1 do presente trabalho são retirados de 
Summers (2014a, p. 66) e mostram que, apesar do crescimento da economia 
estadunidense desde que passou o pior da recessão em meados de 2009, 
a aproximação entre o PIB atual e sua estimativa potencial ocorreu, em 
grande medida, por conta de revisões para baixo nas estimativas. Dessa for-
ma, pode-se notar que mudanças estruturais, de longo prazo, ocorreram na 
economia estadunidense naquele período. Posteriormente, destacam-se na 
Figura 2 os dados apresentados por Summers (2014a, p. 67) que evidenciam 
uma queda substancial na taxa de emprego por população de homens de 25 
a 54 anos de idade, que é o grupo de pessoas em que há a maior expectativa 
social de que estejam trabalhando. Essa taxa teve um pequeno aumento 
desde 2010, porém ainda está bem distante dos níveis de antes da recessão. 
Dados apresentados por Summers (2014a, p. 68) e disponíveis na Figura 3 
também demonstram que a queda no PIB potencial estadunidense se deve 
majoritariamente a uma queda em investimentos de capital e a uma redu-
ção nas horas trabalhadas, evidenciando que o problema decorre principal-
mente de uma insuficiência de demanda agregada efetiva. O declínio na 
Produtividade Total dos Fatores (PTF) explica somente uma pequena parte 
da redução no PIB potencial.
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Figura 1 - Revisão para baixo do PIB potencial dos EUA

Fonte: Summers (2014a, p. 66)

Figura 2 - Taxa de emprego nos EUA: população masculina de 25 a 
54 anos

Fonte: Summers (2014a, p. 67)

Figura 3 - Por que o PIB potencial dos EUA caiu?

Fonte: Summers (2014a, p. 68)
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A economia estadunidense, apesar de ter enfrentado um período de difi-
culdades naqueles anos imediatamente após a recessão de 2008, teve um 
crescimento satisfatório do produto agregado no começo do século, mais 
especificamente de 2002 a 2007, afirma Summers (2014a, p. 66-67), sem sinais 
de sobreaquecimento. Entretanto, o aumento nos preços imobiliários, que 
levou a um aumento excessivo na participação desse setor no PIB, tornou o 
crescimento naqueles anos insustentável. A maioria das críticas em relação 
às políticas macroeconômicas daquele período, afirma Summers (p. 67), des-
tacam que as políticas fiscais foram excessivamente expansivas, as políticas 
monetárias foram excessivamente frouxas e as políticas de prudência foram 
insuficientemente prudentes. Esse crescimento econômico insustentável no 
começo da década de 2000 e o crescimento liderado pela bolha do mercado 
de ações no final dos anos 1990 fazem Summers (p. 68) se questionar se, nos 
15 anos anteriores à publicação de seu artigo, houve algum crescimento sig-
nificativo nos Estados Unidos que não tenha sido construído com base em 
condições financeiras insustentáveis. O caso do Japão mostrou que, apesar 
de serem de 3% ou 4% as estimativas de crescimento potencial, aquele país 
mal conseguiu um crescimento de 1%. O caso europeu é, em certa medida, 
similar ao caso estadunidense: houve um crescimento satisfatório em de-
corrência da formação da Zona do Euro em 1999, porém tornou-se claro que 
esse crescimento foi igualmente insustentável. Nos anos imediatamente an-
teriores à publicação do artigo de Summers (2014a) o crescimento europeu 
alcançou patamares ainda menores que o estadunidense, com previsões de 
que continuará assim no futuro (p. 67-68).

A performance das economias industriais – ou desenvolvidas – no começo 
do século XXI mostra um cenário desolador, de dificuldade em conciliar 
um crescimento satisfatório do produto agregado, uma elevada taxa de uti-
lização da capacidade produtiva e uma condição de estabilidade financeira 
razoável. Summers (2014a, p. 69) argumenta acerca da possibilidade de ter 
ocorrido uma redução excessiva na taxa de juros real que equilibra poupan-
ça e investimento ao nível de pleno emprego. Essa situação tornaria extre-
mamente difícil a realização de políticas monetárias eficientes associadas 
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com uma baixa taxa de inflação, já que a taxa de juros nominal não pode 
ser negativa, isto é, há um limite inferior zero desta taxa. A taxa de juros 
real é determinada pela seguinte equação:

θR=θ-π     (1)

em que θR representa a taxa de juros real, θ representa a taxa de juros 
nominal e π representa a taxa de inflação. Se a taxa de juros real de pleno 
emprego for excessivamente baixa e a taxa de inflação estiver igualmente 
baixa, pode ser que haja uma impossibilidade de se atingir aquela taxa 
de pleno emprego, já que a taxa de juros nominal não pode ser negativa. 
Mesmo estando positiva, uma taxa de juros nominal muito próxima de 
zero pode causar um incremento excessivo na tomada de risco dos investi-
dores, causando um aumento na adoção de esquemas Ponzi e um cenário 
de instabilidade financeira (SUMMERS, 2014a, p. 69). Se tivesse ocorrido, 
de fato, uma queda excessiva na taxa de juros real de pleno emprego seria 
bem razoável esperar aquelas características perturbadoras e insustentáveis 
presentes nas economias desenvolvidas no começo do século.

Prosseguindo com seu artigo, Summers (2014a, p. 69-71) argumenta que há 
diversos motivos para supor que houve uma redução na taxa de juros real 
de pleno emprego. Um deles é a queda na taxa de crescimento populacio-
nal, que, segundo Summers (2014a, p. 69), é amplamente reconhecido, desde 
as contribuições de Hansen (1939), que uma redução na taxa de crescimento 
populacional acarreta um declínio na taxa de juros real de pleno emprego. 
Espera-se que a força de trabalho nos Estados Unidos cresça a uma taxa 
significativamente menor nas duas décadas posteriores à publicação de seu 
artigo, o que corrobora a justificativa de que a transformação na demogra-
fia estadunidense é uma das causas para o declínio na taxa de juros real 
de equilíbrio no pleno emprego. Ainda em seu seminal artigo, Summers 
(2014a, p. 69) afirma que há a possibilidade de redução na taxa de progresso 
tecnológico, mas que ele não toma partido nessa discussão. Posteriormente, 
ao escrever novamente sobre a tese da estagnação secular, Summers (2014b, 
p. 33) afirma que uma possível redução na taxa de progresso tecnológico 
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significaria uma queda na demanda por novos bens de capital, o que aca-
baria por diminuir a taxa de juros real de pleno emprego. Outro aspecto 
fundamental que pode ter causado essa redução é a mudança na distribui-
ção de renda, que se transformou de forma a favorecer as rendas do capital, 
em detrimento das rendas do trabalho, e a favorecer aqueles indivíduos 
de maior riqueza, que possuem menor propensão a consumir. Essas duas 
mudanças na distribuição de renda operam no sentido de aumentar a pro-
pensão a poupar. Com uma redução na demanda de investimentos e um 
incremento na propensão a poupar, há naturalmente um declínio na taxa 
de juros real de pleno empego (2014a, p. 69).

A partir dessas observações, algumas políticas públicas devem ser propos-
tas para lidar com a constante estagnação econômica dos países industriais. 
Summers (2014a, p. 71-73) destaca as possíveis abordagens e argumenta que 
algumas provavelmente serão mais eficazes que outras. A primeira estra-
tégia seria simplesmente não fazer nada e esperar que a estagnação seja 
apenas um fenômeno temporário e que a taxa de juros real de equilíbrio 
no pleno emprego eventualmente volte a subir. Summers (p. 71) argumenta 
que talvez estejamos confundindo a longa ressaca de uma crise financeira 
com uma nova era de taxas de juros de pleno emprego consistentemente 
baixas. O Japão adotou essa estratégia por muitos anos, mas parece que 
está ocorrendo uma espécie de inversão da famosa Lei de Say, em que a 
ausência de demanda agregada acarreta uma ausência de oferta agregada. 
A segunda resposta seria, logicamente, reduzir a atual taxa de juros real. 
Essa abordagem foi, segundo Summers (p. 72), adotada pelo Federal Reser-
ve nos anos imediatamente anteriores à publicação de seu artigo. Contudo, 
ele argumenta que, apesar de ser melhor do que não fazer nada, há sérias 
questões acerca da eficiência dessas políticas, incluindo a dificuldade de se 
estimular mais a atividade econômica quando a taxa de juros dos fundos 
federais estadunidenses é zero e a possibilidade de criar bolhas financei-
ras, que tornariam o crescimento econômico insustentável. Dessa forma, 
Summers (p. 72) conclui que utilizar políticas monetárias e financeiras 
para reduzir a atual taxa de juros real é uma estratégia melhor do que não 
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fazer nada, mas que vem com custos consideráveis. A última e preferível 
estratégia é, argumenta Summers (p. 72-73), aumentar a demanda agregada 
efetiva por meio de políticas fiscais. Existem várias formas de se aplicar 
essa estratégia e certamente haverá divergências entre economistas acer-
ca da eficiência relativa de cada uma das medidas, afirma ele. Uma das 
medidas que pode incrementar a demanda agregada é a utilização de po-
líticas que estimulam as exportações, seja por meio de acordos comerciais 
ou flexibilização de controles comerciais. Outra medida com potencial de 
ser eficiente nesse contexto é a realização e ampliação de investimentos 
públicos. Summers (p. 72) chega a se questionar se, num contexto em que 
a taxa de juros de longo prazo estadunidense está inferior a 3% e em que 
a taxa de desemprego no setor de construção chega a dois dígitos, haveria 
momento melhor para aumentar os investimentos públicos em geral nos 
Estados Unidos. Por fim, é importante destacar os dados apresentados por 
Summers (p. 71) e disponíveis na Figura 4, que corroboram sua argumen-
tação e demonstram o declínio histórico na taxa de juros real natural, isto 
é, aquela taxa que equilibra poupança e investimento ao nível de pleno 
emprego. Quando o pleno emprego é atingido, há o que se denomina taxa 
natural de desemprego ou taxa de desemprego não aceleradora da inflação.

Figura 4 - Taxa de juros natural nos EUA

Fonte: Summers (2014a, p. 71)

Uma descrição alternativa a respeito da tese da estagnação secular den-
tro do campo teórico ortodoxo é oferecida pelo macroeconomista Barry 
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Eichengreen (2014, p. 41), que argumenta a respeito do suposto declínio nas 
taxas de inovação e invenção, que ele descreve como sendo constantemente 
previsto por pessimistas ao longo da história, apesar de serem consistente-
mente refutados pelos dados. A existência da estagnação secular nas próxi-
mas décadas nos Estados Unidos seria causada pela inabilidade do próprio 
Estado estadunidense em realizar os investimentos e reformas necessários 
em campos como educação e infraestrutura, isto é, o problema seria decor-
rente de questões que poderiam, em princípio, ser resolvidas sem maior 
alarde. Para lidar com a recessão, os Estados Unidos deveriam estimular a 
demanda agregada efetiva e, dessa forma, diminuir a taxa de desemprego. 
Posteriormente, Eichengreen (2014, p. 41-42) analisa uma contribuição do 
renomado macroeconomista Robert J. Gordon (2012, p. 1-2), em que este 
afirma que as grandes inovações capazes de aumentar satisfatoriamente a 
produtividade já ocorreram, com destaque para a eletricidade, o motor de 
combustão interna e o encanamento doméstico. Eichengreen (2014, p. 42) 
rebate essa ideia ao afirmar que a robótica e o genoma humano mal co-
meçaram a ser usados produtivamente e que isso evidencia um futuro de 
inovações, com a substituição de trabalhadores desqualificados por má-
quinas inteligentes e, eventualmente, até mesmo a substituição dos traba-
lhadores qualificados. O problema a respeito de inovações seria, portanto, 
um problema de distribuição, e não de crescimento econômico. Com isso, 
Eichengreen (p. 42) argumenta que talvez o recente baixo crescimento da 
produtividade não seja assustador nem surpreendente, já que estaríamos à 
beira de uma revolução no genoma humano e na robótica.

A tese a respeito do qual a estagnação secular decorre, em grande medida, 
de uma demanda agregada efetiva insuficiente em estimular um crescimen-
to adequado do produto agregado é também analisada por Eichengreen 
(2014, p. 42-43) em seu trabalho, tese que, afirma ele, aparenta ser a preferida 
de Summers. Segundo essa perspectiva, as famílias não estão consumindo 
o suficiente e as firmas não estão investindo o suficiente nem mesmo a taxas 
de juros nominais próximas de zero. Um dos fatores que influenciaria isso 
seria o fato de que, nos Estados Unidos, quase todos os ganhos de renda 
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foram para os indivíduos de rendas mais elevadas, que possuem baixa pro-
pensão a consumir. Novamente, Eichengreen (p. 43) destaca o problema de 
distribuição de renda. Entretanto, existem certas questões que colocariam 
em dúvida essa tese. Ele argumenta que o que importa para as taxas de 
juros não é a poupança estadunidense, e sim a poupança global, tendo em 
vista que o mundo contemporâneo é marcado por deslocamentos diários de 
fundos entre países e continentes. A taxa de poupança global em relação ao 
PIB global permaneceu relativamente constante na última década e meia, 
com a possibilidade de que venha inclusive a declinar no futuro, já que a 
China estaria modificando sua economia para favorecer o consumo. Além 
disso, Eichengreen (p. 43-44) destaca que um aumento na poupança glo-
bal em decorrência do choque da estagnação secular causaria uma redução 
no PIB global, que então causaria uma taxa de poupança resultante ainda 
maior que o incremento inicial. Ou seja, o aumento na poupança observa-
do, que foi de apenas 1% a 2% do PIB global, tem de ser maior que o acrés-
cimo na poupança causado pela estagnação secular, o que enfraqueceria a 
tese defendida por Summers.

Prosseguindo com sua análise, Eichengreen (2014, p. 44-45) analisa outras 
duas versões do argumento. Uma delas atribui as baixas taxas de cresci-
mento do produto agregado e da Produtividade Total dos Fatores (PTF) à 
insuficiência no investimento público efetuado por economias industriais 
nas áreas de educação, infraestrutura e treinamento da força de traba-
lho. Ele argumenta possuir considerável simpatia por essa visão, dada a 
redução no investimento estadunidense nessas áreas. Eichengreen (p. 44) 
destaca que a literatura no assunto não é conclusiva, apesar de sabermos 
intuitivamente que algo está errado. A outra versão do argumento descre-
ve a redução do produto potencial dos Estados Unidos desde a recessão 
de 2008 e a sua lenta recuperação nos anos imediatamente posteriores à 
crise como decorrência da alta taxa de desemprego, que prejudicou a pro-
dutividade dos trabalhadores que permaneceram desempregados por mui-
to tempo. Eichengreen (p. 44) argumenta que a incapacidade do produto 
agregado estadunidense em retornar à trajetória de crescimento de antes 
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da crise é consistente com essa visão. Eichengreen (p. 44-45) se questiona 
acerca do dano causado pela recessão à produtividade dos trabalhadores ser 
permanente ou apenas temporário, argumentando que a literatura não é 
conclusiva a esse respeito. Por fim, ele argumenta que há razões para espe-
rar que o crescimento do produto agregado estadunidense nos próximos 10 
ou 20 anos seja menor que aquele experimentado no século XX. Contudo, 
Eichengreen (p. 45) destaca que esse futuro não é inevitável, que ele não 
decorre da escassez de inovações ou do excesso de poupança global, e sim 
da incapacidade do governo estadunidense em investir adequadamente nas 
áreas essenciais, em estimular a demanda agregada efetiva até atingir a 
magnitude necessária e em resolver os problemas causados pela histerese 
no mercado de trabalho.

Em trabalho posterior, o Robert J. Gordon (2014, p. 47-48) analisa a tese da 
estagnação secular alardeada por Summers e afirma que o problema do bai-
xo crescimento econômico dos Estados Unidos nos anos anteriores à publi-
cação de seu trabalho decorre mais de um declínio no Produto Interno Bru-
to (PIB) potencial do que de um hiato do produto. Ao contrário do que foi 
descrito por Eichengreen (2014, p. 41-42), Gordon (2014, p. 47) agora afirma 
que o problema do baixo crescimento do produto agregado estadunidense 
decorre não de uma escassez de inovações tecnológicas, e sim de problemas 
estruturais que influenciam negativamente no crescimento do PIB poten-
cial. Gordon (2014, p. 48) destaca que, à medida que a taxa de desemprego 
atual estadunidense declina até atingir o nível da taxa de desemprego não 
aceleradora da inflação, o hiato do produto é reduzido até se tornar inexis-
tente. Ou seja, essa mudança na taxa de desemprego atual acarreta uma 
mudança no PIB atual, de forma que ele alcance o PIB potencial descrito 
pelos modelos ortodoxos de crescimento. Dessa forma, as análises efetua-
das por ele sugerem um pequeno crescimento do PIB potencial nos próxi-
mos anos – em relação à publicação de seu trabalho – e apenas um pequeno 
hiato do produto, o que evidenciaria que a preocupação de Summers com a 
escassez de demanda agregada efetiva não se sustentara.
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Os quatro fatores estruturais que estariam limitando o crescimento do PIB 
potencial estadunidense são posteriormente descritos de forma minuciosa 
por Gordon (2014, p. 50-52): a demografia, a educação, a desigualdade e a 
dívida pública federal. Em relação à demografia, Gordon (p. 50) destaca que 
o declínio na taxa de crescimento da produtividade nos últimos 40 anos foi 
contrabalanceada entre 1972 e 1996 por um aumento na taxa de participação 
da força de trabalho, decorrente da elevada taxa de crescimento populacio-
nal nos Estados Unidos e da entrada das mulheres na força de trabalho. En-
tretanto, o período de 2007 a 2014 experimentou uma queda relativamente 
aguda na taxa de participação da força de trabalho. Gordon (p. 50) argumen-
ta que essa redução ocorreu, em grande medida, em decorrência do enve-
lhecimento da população. O segundo fator que influenciaria negativamente 
no crescimento do PIB potencial estaria relacionado com a incapacidade do 
Estado estadunidense em promover um incremento no nível educacional 
de seus cidadãos, tendo em vista que a revolução educacional causada pela 
conclusão do segundo grau pela maioria das pessoas já ocorrera em 1970. 
O terceiro fator destacado por Gordon (p. 51) diz respeito à desigualdade de 
renda, na medida em que os salários dos CEOs e das celebridades crescem 
continuamente, enquanto que abaixo do nonagésimo percentil as empresas 
estariam constantemente buscando reduzir os salários e benefícios de seus 
empregados. O quarto e último fator se refere à previsão de aumento da 
dívida pública federal estadunidense em relação ao seu PIB, tendo em vista 
que o menor crescimento do PIB potencial atuará como inibidor do cresci-
mento das receitas tributárias.

A partir da análise da tese da estagnação secular sob a perspectiva desses 
macroeconomistas de tradição ortodoxa, pode-se observar que há certas 
discordâncias em aspectos como a evolução futura da taxa de inovação tec-
nológica ou a tendência de concentração de renda do sistema. Entretanto, 
é evidente que há uma similaridade muito grande em suas perspectivas, 
incluindo a análise dos fenômenos econômicos majoritariamente por meio 
de dados macroeconômicos e por meio da utilização de modelos ortodoxos 
de crescimento que medem o PIB potencial dos países. Para esses autores, o 



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

150

possível fenômeno da estagnação secular decorreria de aspectos extrínsecos 
aos mecanismos de funcionamento do capitalismo. Os problemas inclui-
riam somente questões que transcendem as tendências do próprio sistema 
econômico, como a desigualdade de renda, a transformação demográfica, 
a escassez de inovações tecnológicas e a insuficiência de investimentos em 
áreas essenciais. Summers (2014a, 2014b) sugere que o fenômeno da estagna-
ção secular nos países industriais é real e que decorre de uma taxa de juros 
real de pleno emprego negativa, de forma que a melhor intervenção para li-
dar com esses problemas seja por meio de políticas fiscais expansionistas, já 
que as políticas monetárias podem ser ineficientes e insustentáveis em um 
contexto de baixas taxas de juros nominais e de instabilidade financeira.

A perspectiva marxista: estagnação secular como resultado da 

tendência decrescente da taxa de lucro

A presente seção analisa a perspectiva marxista a respeito da tese da estag-
nação secular, que é exposta principalmente no artigo do economista mar-
xista Eleutério Prado (2014). O que se defende nesta seção é que a tese da 
estagnação secular é uma identificação da lei, já apontada pelo marxismo, 
de tendência decrescente da taxa de lucro e que é agravada, a longo prazo, 
pelo processo de financeirização. E se é correta esta tese, a análise ortodoxa 
das causas do fenômeno não só é inadequada como as medidas propostas 
são incapazes de revertê-lo.

Em seu trabalho, Prado (2014, p. 252) introduz sua investigação ao destacar 
que, mesmo cinco anos após o início da recessão, a crise de 2008 ainda in-
fluenciava negativamente no comportamento das economias industriais. Es-
sas economias cresciam a baixas taxas, o que inquietou Lawrence Summers 
(2014a, 2014b), que argumentou acerca da possibilidade de uma estagnação 
secular nos países capitalistas desenvolvidos. Prado (2014, p. 252) destaca 
que essa crise na realidade macroeconômica também implicou uma crise 
no pensamento macroeconômico, que agora não mais poderia se conten-
tar em apenas manipular os modelos de equilíbrio geral para reduzi-los às 
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flutuações de curto prazo, já que a conjuntura macroeconômica nos países 
industriais apresentava-se como desoladora. Essa situação de estagnação 
prolongada surpreendeu muitos dos economistas ortodoxos, já que, segun-
do Robert J. Gordon (2012, p. 1), um dos principais autores dessa tradição, 
desde a elaboração do modelo de Solow (1956) na década de 1950 presume-se 
que o crescimento econômico seja algo natural e que continuará indefinida-
mente, como também destaca Prado (2014, p. 252). A partir dessa conjuntura 
sombria nos países desenvolvidos, Summers (2014a, 2014b) retoma a tese da 
estagnação secular, primeiro apresentada por Alvin Hansen na década de 
1930, ainda nos resquícios da Grande Depressão.

Ao analisar as contribuições de Summers, Prado (2014, p. 253) destaca os ele-
mentos centrais daquela perspectiva. O primeiro deles diz respeito a uma 
possível redução na taxa de juros real de equilíbrio no pleno emprego nos 
países industriais, principalmente nos Estados Unidos, que pode indefini-
damente impedir o sistema de alcançar o patamar de pleno emprego por 
meio de políticas monetárias tradicionais, dada uma baixa taxa de inflação 
e a impossibilidade de a taxa de juros nominal ser negativa. O segundo 
elemento é em relação à aparente incapacidade da economia estaduniden-
se em conciliar crescimento satisfatório do produto agregado, baixa taxa 
de desemprego e estabilidade financeira nas décadas anteriores à publica-
ção dos trabalhos de Summers. Assim sendo, argumenta Prado (p. 253-254), 
haveria uma contínua escassez de demanda agregada efetiva nos países 
capitalistas desenvolvidos, que foi apenas parcialmente solucionada por 
meio de estruturas financeiras insustentáveis. Ao analisar a crônica carên-
cia de demanda agregada efetiva nos Estados Unidos, destaca Prado (p. 255), 
Summers encontraria uma explicação parcial na concentração de renda nos 
indivíduos de maiores rendas, que possuem uma baixa propensão a consu-
mir. Outras razões para essa timidez da demanda agregada efetiva estariam 
na baixa taxa de crescimento populacional e numa suposta carência de 
inovações tecnológicas, que atuariam de forma a diminuir o incentivo a 
investir. Prado argumenta que essas causas são insuficientes para explicar 
fenômenos daquela magnitude, sendo pouco razoável que a “má repartição 
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da renda, o baixo crescimento populacional e uma suposta escassez de ino-
vações possam obstar tão decisivamente o desenvolvimento do capitalis-
mo” (p. 255). Afinal, esses três aspectos podem ser contrabalanceados sem 
grandes dificuldades, seja por meio de um incremento no investimento das 
empresas ou do Estado para compensar macroeconomicamente a falta de 
consumo, por meio do estímulo à imigração (que aumenta a mão de obra 
disponível) ou por meio do investimento em novas tecnologias que aumen-
tem a produtividade1.

A recessão iniciada em 2008 no mundo capitalista decorreu, de modo ime-
diato, de uma bolha financeira no setor imobiliário, que posteriormente 
estourou, devido ao excesso de endividamento, causando o que Prado (2014, 
p. 255) descreve como uma armadilha duradoura. Essa armadilha causaria 
um problema em se estimular mais a atividade econômica por meio de 
políticas monetárias, já que há uma carência de demanda de crédito, espe-
cialmente por parte dos empresários para a realização de investimentos. Se-
gundo Prado (p. 255-256), haveria, por parte de Summers, uma preocupação 
de que esse estado de coisas se mantenha indefinidamente. Apesar disso, 
haveria problemas no diagnóstico efetuado por Summers, que seria insufi-
ciente em analisar as tendências de estagnação nas economias capitalistas 
desenvolvidas, dada a interpretação estática e mecanicista realizada por ele. 
Prado (p. 256) destaca ainda a descrição da economia burguesa, efetuada 
por Marx, segundo a qual há constantemente uma busca por parte dos eco-
nomistas daquela tradição em suprimir, formalmente, as contradições reais 
do sistema capitalista. Por meio da criação de modelos de equilíbrio geral e 

1 A questão do aumento do investimento, tanto para contrabalançar a falta de consumo, como para 
criar novas tecnologias para aumento da produtividade e para criação de novos produtos, tem sido 
tema da professora Mariana Mazzucato. Aparentemente por causa do fenômeno da estagnação 
secular, a autora tem recebido cada vez mais atenção dos meios acadêmicos, inclusive ortodoxos. 
Sobre o papel do Estado na redinamização do investimento, conferir especialmente Mazzucato 
(2014 e 2022), onde a autora advoga em prol desse ente como tendo papel de financiador da pes-
quisa básica, geralmente pouco atrativa para a iniciativa privada em decorrência de seus riscos, mas 
da qual saem produtos lucrativos para a própria iniciativa privada. Exemplos já bastante conhecidos 
disso são o GPS e a internet, ambos frutos de investimento militar, mas também, mais recentemen-
te, da vacina de RNA mensageiro para a Covid, feita por laboratório privado mas financiada pelo 
governo dos Estados Unidos.
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parcial, essa prática foi amplamente aperfeiçoada, com o caráter matemá-
tico da teoria fornecendo-lhe um verniz de cientificidade. Prado (p. 256-257) 
argumenta que, como os modelos de equilíbrio, por sua própria natureza, 
compensam qualquer tendência desestabilizadora do sistema para de fato 
atingir o equilíbrio, não há a menor possibilidade de reconhecimento, por 
parte dos analistas do modelo, das tendências de crise intrínsecas ao capi-
talismo. Além disso, argumenta Prado (p. 257), esses modelos de equilíbrio 
podem causar no analista um reconhecimento “não só que um equilíbrio 
de pleno emprego é possível como também que ele é uma situação realmen-
te viável”. O analista poderia inclusive acreditar que o sistema capitalista 
de fato tende a uma situação de pleno emprego, que seria justamente algo 
frequente nas teorias dos macroeconomistas ortodoxos.

A descrição das economias capitalistas efetuada pelos modelos de equilí-
brio é incapaz de apreender os conflitos distributivos intrínsecos ao siste-
ma capitalista, com trabalhadores assalariados de um lado e capitalistas 
de outro. Esse é, segundo Prado (2014, p. 257), um confronto entre os que 
possuem – os capitalistas – e os que não possuem os meios de produção – os 
trabalhadores. Ao tomar esses aspectos em consideração, torna-se evidente 
que o contexto de pleno emprego nas economias capitalistas é necessaria-
mente momentâneo e temporário. Afinal, destaca Prado, se uma dada eco-
nomia conseguisse reduzir seu desemprego cíclico até zero, atingindo o 
patamar de pleno emprego, o poder de barganha dos trabalhadores frente 
aos capitalistas tenderia a aumentar, estimulando-os a demandar maiores 
salários reais e melhores condições de trabalho, de forma que haveria uma 
tendência de diminuição na margem e na taxa de lucro dos capitalistas e, 
assim sendo, uma tendência de redução também no seu incentivo a investir. 
À medida que houvesse uma quantidade menor de investimentos, em de-
corrência do declínio no incentivo a investir, haveria também uma tendên-
cia de declínio na demanda pela força de trabalho, de forma a haver uma 
tendência de redução nos salários e de deterioração das condições de traba-
lho. Assim sendo, haveria agora uma tendência de elevação na margem e 
na taxa de lucro, de forma que a balança distributiva voltasse a beneficiar 
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os capitalistas. Essa ilustração demonstra a inerente instabilidade do pleno 
emprego no sistema capitalista de produção e acumulação, já que, segundo 
Prado (p. 257), “a regulação própria do capitalismo impede sempre que o 
pleno emprego possa ser um estado normal do sistema”.

A argumentação de Prado (2014, p. 257) prossegue ao enfatizar que haveria 
sempre um excesso de oferta de força de trabalho no capitalismo, seja no 
desemprego ou no subemprego, que seria justamente o que Marx ironica-
mente chamou de exército industrial de reserva. Prado afirma ainda que 
esse aspecto do sistema capitalista possui ampla comprovação empírica, 
o que poderia surpreender os economistas ortodoxos, que acreditam que 
o processo de mercado tende a levar as economias ao pleno emprego. Esse 
reconhecimento da condição do trabalho no capitalismo somente pode-
ria ser apreendido por meio de um abandono do esquema conceitual de 
equilíbrio, reconhecendo-se que o funcionamento normal do sistema é jus-
tamente distante do equilíbrio de pleno emprego. Esse excesso de oferta 
presente no mercado de trabalho não é apenas específico àquele mercado, 
pois, como escreve Prado (2014, p. 258), “a condição normal de funciona-
mento da economia baseada na acumulação de capital e na concorrência de 
capitais é a da constante existência de excesso de oferta de mercadorias”. 
Esse processo de formação de estoques não é algo desejado pelos capita-
listas, já que o racionalmente esperado seria vender todas as mercadorias, 
de forma a maximizar as receitas e os lucros. Ao contrário, esse processo 
decorre da própria lógica do sistema capitalista, que obriga os capitalistas a 
manterem estoques de mercadorias para atender às flutuações e incertezas 
inerentes ao sistema. Em decorrência dessas considerações, Prado destaca 
a relevância do conceito keynesiano de demanda efetiva, sendo a variável 
central em determinar a taxa de crescimento do produto agregado. Por fim, 
argumenta-se a respeito da importância de se transcender da esfera de cir-
culação do capital – a aparência dos fenômenos econômicos – para a esfera 
de produção do capital – a essência desses fenômenos.
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O pensamento keynesiano, que enxerga a demanda efetiva como o motor 
propulsor do capitalismo, consegue parcialmente transcender da teoria or-
todoxa tradicional e entender que os agentes econômicos agem da forma 
que agem em decorrência de condições estruturais e próprias do sistema. 
Apesar disso, argumenta Prado (2014, p. 258-259), essa perspectiva não é 
capaz de abandonar completamente o individualismo metodológico, prin-
cípio característico da tradição ortodoxa desde sua fundação no final do 
século XIX. Diferente dos keynesianos, Marx descreve os agentes econô-
micos como meros suportes das relações sociais intrínsecas ao sistema em 
que estão inseridos. O sistema capitalista funciona, na realidade, de uma 
forma anárquica, com o equilíbrio entre oferta e demanda ocorrendo ape-
nas casualmente, já que há uma certa autonomia da oferta em relação à 
demanda, que por sua vez decorre de uma certa autonomia da demanda em 
relação à renda. A compreensão desse processo, e das tendências de crise 
que ele engendra, somente é possível, segundo Prado (p. 259), a partir de um 
abandono do esquema conceitual de equilíbrio usado pelos economistas 
ortodoxos. Além disso, destaca-se o papel desempenhado pela variação da 
oferta de crédito nas economias capitalistas, já que com uma quantidade 
maior de crédito sendo oferecida e, dessa forma, com uma tendência de 
redução no preço desse crédito, há uma tendência de aumento nas propen-
sões a investir e a consumir. Afinal, como escreve Prado (p. 259), a atividade 
produtiva “depende também daquela parte da variação do endividamento 
total que é destinada à compra de mercadorias de consumo ou investimen-
to”. Na contemporaneidade capitalista, o papel do crédito no processo de 
acumulação do sistema se amplificou numa magnitude consideravelmente 
maior do que aquela observada em meados do século XIX, quando Marx 
escreveu a maior parte de suas obras. Afinal, como destaca Prado (2014, 
p. 260), o papel do crédito não é apenas de estimular o consumo e o investi-
mento de bens tangíveis, mas também e principalmente de ativos financei-
ros, muitos dos quais consistentemente remuneram os seus detentores com 
proventos. A instabilidade financeira observada por Summers (2014a, 2014b) 
nas economias industriais é apenas um sintoma do problema crônico que é 



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

156

o capitalismo, em especial o contemporâneo capitalismo financeiro e seus 
problemas relacionados a uma baixa taxa de lucro.

A composição orgânica do capital é, segundo Marx (2017, p. 689), “a compo-
sição de valor do capital, porquanto é determinada pela composição técnica 
do capital e reflete suas modificações”. Por um lado, a composição de valor é 
determinada pelas frações de capital dedicadas ao capital constante – valor 
dos meios de produção – e capital variável – valor da força de trabalho. A 
composição técnica, por outro lado, é determinada pelas frações de capital 
dedicadas a meios de produção e força viva de trabalho. Essa tendência 
recebe como resposta, a partir dos anos 1970, um conjunto de propostas 
caracterizadas como neoliberalismo. As privatizações e as pressões para a 
redução do gasto social cumprem clara função no enfrentamento da ten-
dência decrescente da taxa de lucro, sendo a primeira para oferecer alter-
nativas rentáveis de investimentos num contexto de baixo crescimento e 
a segunda para reduzir a distribuição de recursos do capital para o tra-
balho. O que Prado irá argumentar em especial é que uma das propostas 
neoliberais, a desregulamentação financeira, possui determinação contra-
ditória sobre a tendência decrescente da taxa de lucro: ao mesmo tempo 
que o aumento das possibilidades de especulação possibilita aumentar os 
lucros no setor financeirizado, também intensifica a tendência à queda nos 
setores produtivos não-financeiros, já que esses últimos direcionam parcela 
crescente do mais valor para aquele, que é improdutivo. Primeiro deve-se 
considerar que, segundo Marx (1984, p. 163), a taxa de lucro é determinada 
pela seguinte equação:

TL=m/C     (2)

sendo TL a taxa de lucro, m o mais-valor e C o capital global. Esta última 
variável é justamente determinada pela soma do capital constante e do ca-
pital variável. Em sua obra, Marx (1984, p. 163) demonstra que, à medida que 
a parcela constante do capital aumenta e a taxa de mais-valor em relação 
ao capital variável permanece constante, a taxa de lucro sofre um declínio. 
Como é somente o valor de uso da força de trabalho que cria valor, então 
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um incremento relativo do capital constante necessariamente acarreta uma 
redução da taxa de lucro, já que os trabalhadores terão de reproduzir um 
valor dos meios de produção relativamente maior. Como o desenvolvimen-
to do capitalismo frequentemente envolve uma transformação nos métodos 
de produção no sentido de aplicar novos meios de trabalho que poupem 
trabalho, essa redução da taxa de lucro é uma tendência natural do sistema. 
Assim sendo, merece ênfase o argumento de Marx (p. 164) de que a “relação 
da massa de mais-valia com o valor do capital global empregado constitui, 
porém, a taxa de lucro, que precisa, por isso, cair continuamente”.

O trabalho na perspectiva marxista possui diversas determinações, que o 
podem qualificar como produtivo ou como improdutivo, dentre outros as-
pectos. Prado (2014, p. 264) de imediato enfatiza que nem todas as formas 
de trabalho produzem valor e mais-valor e que “o trabalho produtivo de 
mais-valor é apenas o trabalho assalariado estritamente empregado na pro-
dução capitalista de valores de uso como mercadorias”. Assim sendo, todo 
o trabalho que se encontra empregado na circulação de mercadorias ou de 
capitais é, por sua própria natureza, improdutivo, não contribuindo para 
a geração de mais-valor na sociedade capitalista. A remuneração das ati-
vidades improdutivas se dá por meio do mais-valor obtido nas atividades 
produtivas, o que contribui para a tendência decrescente da taxa de lucro 
nas atividades produtivas. Em outras palavras, a taxa de lucro geral do 
sistema é elevada por meio da financeirização, mas, além de isso se dar ao 
custo de um aumento da instabilidade do sistema e da maior ocorrência de 
bolhas financeiras, se dá ao custo também de uma redução do mais-valor 
apropriado na esfera produtiva, intensificando a tendência à estagnação do 
crescimento econômico identificada por Summers.

A intensificação da tendência à estagnação econômica leva a um processo 
de desindustrialização nos países desenvolvidos (PRADO, 2014, p. 268). Esse 
empecilho ao crescimento desses países surgiu na década de 1960, a par-
tir das descobertas associadas à terceira revolução industrial. Assim sendo, 
ocorreu uma transformação na estrutura produtiva dessas nações, de forma 
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a favorecer o setor de serviços e os setores improdutivos, com destaque para 
as atividades financeiras, constantemente apoiadas pelas políticas de neo-
liberalização. Com o favorecimento de setores incapazes de criar riqueza 
na sociabilidade capitalista, o sistema se deslocou, segundo Prado (2014, 
p. 268), para uma situação em que “a acumulação perdeu a sua pujança, 
criando-se assim uma tendência para que o sistema entrasse em estado de 
estagnação”. Destaca-se também que o setor de serviços é consistentemente 
marcado por um incremento mais lento da produtividade do trabalho, já 
que as mercadorias produzidas nesse setor frequentemente se caracterizam 
por necessitarem de aspectos humanos e serem qualitativamente distintas, 
tendo em vista que muitas das invenções que radicalmente incrementaram 
a produtividade estavam associadas à produção em massa, naturalmente 
homogênea (p. 269). Em vistas dessa trajetória que possivelmente passa 
pela estagnação, o neoliberalismo é a ideologia adotada pelos capitalistas 
nas últimas décadas para lidar com os possíveis problemas de crescimento 
econômico. Em última análise, as questões associadas à estagnação secular 
decorrem, essencialmente, da tendência decrescente da taxa de lucro e é 
intensificada, no setor produtivo dos países desenvolvidos, pelo avanço da 
financeirização. Com base nessas ideias, os fenômenos econômicos obser-
vados por Summers (2014a, 2014b) não aparentam ser tão surpreendentes 
quanto ele os enxerga. Além disso, as medidas propostas pela ortodoxia, 
na medida em que não atacam nem o problema da financeirização e nem 
a própria tendência decrescente da taxa de lucro, que é inerente ao capita-
lismo, serão incapazes de reverter a tendência à estagnação econômica, ao 
menos a longo prazo.

Considerações finais

No presente trabalho foi realizada uma análise acerca das interpretações or-
todoxa e marxista da tese da estagnação secular. O principal autor ortodo-
xo analisado foi Lawrence Summers (2014a, 2014b), que publicou trabalhos 
a respeito do que ele enxergava como um possível fenômeno de longo prazo 
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nas economias industriais. Suas contribuições foram seminais e levaram 
outros importantes economistas a elaborarem suas interpretações acerca 
desse possível fenômeno. Por outro lado, o economista marxista Eleutério 
Prado (2014) também analisou essas questões, só que agora sob a ótica da 
teoria econômica marxista, que há muito previa tendências de crise no sis-
tema capitalista de produção e acumulação.

A análise de ambas as perspectivas acerca da tese da estagnação secular 
demonstrou que os dados apresentados por Summers (2014a, 2014b) sugerem 
que esse fenômeno é real nos países capitalistas industriais e que poderia 
ser explicado por uma taxa de juros real de pleno emprego negativa. Por 
outro lado, Prado (2014) afirma que essa abordagem de Summers e demais 
autores é o reconhecimento, pela teoria ortodoxa, da tendência decrescente 
da taxa de lucro, que voltou a se manifestar fortemente a partir do final dos 
anos 1960 e que teve como resposta, uma década depois, a implantação de 
políticas neoliberais, resposta que, ainda que bem-sucedida em reverter a 
tendência decrescente da taxa de lucro, o foi apenas temporariamente e de 
modo instável, intensificando a tendência à queda nos setores produtivos 
da economia e levando à desindustrialização nos países centrais. No pós-
2008 o baixo crescimento econômico e todos os problemas daí decorren-
tes se apresentam novamente, e esse é o drama que os ortodoxos buscam 
enfrentar agora.
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O trabalho recentemente publicado por Schincariol e Vasconcelos oferece 
uma análise abrangente da economia cubana pós-revolucionária, explo-
rando tanto uma revisão histórica quanto uma discussão detalhada do 
atual programa de atualização da política econômica e social implemen-
tado pelo governo do Partido Comunista de Cuba. Segundo os autores, 
o propósito principal da obra é avaliar a economia cubana sob a admi-
nistração de Raúl Castro, bem como as reformas que ele introduziu após 
2008. Esta análise é conduzida através de uma perspectiva histórico-polí-
tica, ao mesmo tempo que faz uso de uma robusta abordagem economé-
trica que investiga o recente desempenho da economia cubana. O estudo 
adota diversas teorias para iluminar a situação econômica da ilha, enga-
jando-se no debate latino-americano sobre subdesenvolvimento e depen-
dência, dialogando com a teoria econômica socialista moderna e empre-
gando conceitos de teorias keynesiana, kaleckiana e pós-keynesiana na 
análise dos principais agregados macroeconômicos.

Através da leitura do livro, identifica-se que também é objetivo dos au-
tores validar a hipótese de Cuba enquanto uma nação “socialista perifé-
rica”. O termo é utilizado para descrever uma sociedade periférica que 
enfrenta significativa vulnerabilidade externa e possui limitadas opções 
econômicas, mas é politicamente orientada para o igualitarismo e a so-
cialização dos meios de produção. A dependência, entendida como uma 
interação relacional com o centro capitalista, tem diferentes expressões 
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ao longo do tempo, e é, portanto, explorada em cada momento da histórica 
econômica de Cuba. 

O livro parece estar dividido em dois blocos: o primeiro, e que abrange os 
capítulos 2 a 5, detalha a história econômica e a das instituições cubanas 
pós-revolução. O capítulo dois analisa os esforços de industrialização e or-
ganização da produção agrária após 1959, nas tentativas de romper com 
a dependência cubana do mercado estrangeiro frente ao novo bloqueio e 
à guerra comercial impostos pelos EUA.  Neste sentido, a associação ao 
Comecon (Conselho de Assistência Econômica Mútua)1 significou um des-
vio de rota rumo à dependência ao impedir a nacionalização tecnológica. 
Assim, apesar das transformações revolucionárias do período entre 1960 e 
1990, conclui-se que Cuba não conseguiu superar sua condição periférica, 
permanecendo dependente de tecnologia estrangeira.

O capítulo aborda ainda os determinantes da crise do Período Especial, 
causada pelo fim da URSS e do bloco socialista, e por extensão do Comecon, 
assim como o recrudescimento do bloqueio norte-americano, e termina 
apresentando os desafios enfrentados por Cuba nos anos 1990, como a dolari-
zação da economia e a escassez de recursos elétricos e parceiros comerciais. 

Subsequentemente, o capítulo 3 descreve as estratégias internas de reforma 
do socialismo cubano no contexto do século XXI, abordando também o 
peso que as mudanças significativas no cenário externo, como a eleição de 
Hugo Chávez na Venezuela, a aproximação com a China e o aumento das 
exportações de serviços médicos e níquel, representaram para a superação 
da crise do Período Especial. 

1 O Conselho de Assistência Econômica Mútua (Comecon) nasceu em 1949, a fim de integrar 
economicamente União Soviética, Bulgária, República Democrática Alemã (Alemanha Oriental), 
Tchecoslováquia, Hungria, Polônia e Romênia, países do leste europeu, e impedir o avanço do Plano 
Marshall sobre a região. Oficialmente, o objetivo do Conselho era “trocar experiências econômicas, 
ampliar a assistência técnica entre si e prestar assistência mútua em matéria de matérias-primas, 
alimentos, máquinas, equipamentos, etc”. Posteriormente, juntaram-se a ele países de economia 
socialista que não estavam localizados no leste europeu, como Mongólia, em 1962; Cuba, em 1972; 
e Vietnã, em 1978.
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Os autores destacam uma série de reformas iniciadas por Fidel Castro já na 
década de 1980, as quais remetem às medidas adotadas pela URSS na dé-
cada de 1960 com intuito de modernização das operações econômicas. Em 
Cuba elas tiveram como objetivo principal ampliar a participação do setor 
privado autônomo na economia, descentralizar o controle econômico em 
determinadas atividades e otimizar a intervenção estatal. 

Com a transição da presidência para Raúl Castro em 2008, as transforma-
ções para modernizar a economia cubana seguiram de forma ainda mais 
intensa, fortalecendo novas alianças internacionais, buscando aumentar a 
produtividade do trabalho e reduzir o volume de gratuidades do sistema de 
produção social, restaurando a máxima socialista de “a cada um de acor-
do com suas necessidades”. O conjunto de medidas apresentadas por seu 
governo inclui: plano de melhorias empresariais em busca de maior pro-
dutividade, reforma trabalhista, redistribuição de terras estatais ociosas, 
reforma previdenciária e redução nos subsídios estatais. Para os autores, 
tais reformas avançam no sentido da descentralização, mas têm como con-
sequência serem catalisadoras de uma importante transformação na estru-
tura social cubana, dando espaço para emergência de uma nova estrutura 
socioclassista em que o restrito acesso à moeda conversível em dólar gera 
desigualdades sociais. 

O capítulo 4 discute os desafios na implementação de políticas de alta acu-
mulação estatal em contextos de crescentes demandas pessoais, destacando 
que medidas radicais tendem a ser mais factíveis imediatamente após uma 
revolução. Por isso, desde 2011, o socialismo em Cuba tem passado por um 
processo de reformulação, marcado pela expansão do setor privado, confor-
me delineado nos Lineamientos de la Política Económica y Social del Partido 

y la Revolución, documento que consolida e reitera o sentido das reformas 
iniciadas na década anterior.

Para Schincariol e Vasconcelos o saldo político do debate sobre as diretrizes 
de atualização do modelo demonstra como este processo está muito mais 
vinculado à necessidade de avançar e transformar o modo de funcionar 
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do socialismo cubano do que se apresentar como indicativo de ambições 
em direção à transição capitalista. Uma comprovação deste raciocínio en-
contra-se no fato de que, na elaboração das resoluções que compuseram os 
Lineamientos e no amplo debate público para sua elaboração, foi reiterado 
compromisso com o socialismo e o planejamento centralizado, no entanto, 
os autores também ressaltam que neste processo críticas foram levantadas 
contra o igualitarismo excessivo em detrimento da produtividade, enquan-
to a autonomia empresarial recebeu impulso. 

Economicamente, observou-se nos Lineamientos um plano inclinado para 
a exportação e a abertura para investimentos estrangeiros, preservando os 
sistemas de educação e saúde como serviços públicos. Setores chave, como 
turismo, energia, agricultura e atividades não estatais, foram incentivados, 
visando principalmente a obtenção de moeda estrangeira, uma caracterís-
tica típica de economias periféricas. Para mitigar os desafios da balança 
de pagamentos, a agricultura foi incentivada com o objetivo de reduzir 
importações.

Além do estímulo à atividade privada e à presença de capital estrangeiro, 
os limites impostos ao crescimento de cooperativas, a lista restrita de ati-
vidades autônomas permitidas e o novo sistema tributário refletem uma 
tolerância governamental a desigualdades de renda, mas não à acumulação 
capitalista. Esse aspecto distingue as mudanças em Cuba das experiências 
de países com socialismo de mercado, como China e Vietnã.

O capítulo se encerra apresentando ao leitor o panorama sob o qual os re-
sultados das transformações propostas pelas reformas seriam colhidos: ao 
longo da próxima década, a crise na Venezuela afetaria a relação comercial 
entre os países, enquanto a aproximação entre Cuba e os EUA e o relaxa-
mento das sanções contidas no bloqueio atuariam como catalisadores para 
as transformações em curso, embora também tenham intensificado os im-
pactos negativos dessas mudanças, especialmente em termos de desigual-
dade de renda e aprofundamento da condição periférica de Cuba.
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O segundo bloco — composto pelo quinto, sexto e sétimo 
capítulos — examinará os resultados das transformações iniciadas na dé-
cada anterior. Para tanto, os autores lançam mão de uma profunda aná-
lise estatística e econométrica dos resultados econômicos disponíveis em 
Cuba. Tal como argumentado por eles, tal análise é complexificada devido 
à indisponibilidade de dados agregados em Cuba. A grande maioria das 
estatísticas disponíveis não cobre uma série temporal grande ou não há 
uniformidade no cálculo dos indicadores. 

Para avaliação dos agregados econômicos os autores empregam um arca-
bouço teórico e metodológico de origem keynesiana, desenvolvido, por-
tanto, para o contexto do sistema capitalista e fundamentado nos pressu-
postos econômicos desse modelo. Cabe aqui, portanto, a indagação sobre 
a possibilidade de reprodução desse arcabouço e quais conclusões podem 
ser legitimamente alcançadas por meio dele ao analisar a economia cuba-
na. Por exemplo, as estimativas de propensão ao consumo podem ser me-
nos adequadas quando o objeto de análise é uma economia cujos serviços 
não monetários compõem grande parte da cesta de consumo médio das 
famílias, de modo que os determinantes do consumo e do comportamento 
das pessoas diante de bens mercantis não guardam a mesma relação com 
aqueles prevalecentes em economias com maior centralidade das relações 
sociais de produção mediadas pelo mercado.

Em termos de resultado do desempenho macroeconômico, os capítulos nos 
mostram como o setor de serviços exibiu as taxas de crescimento mais ele-
vadas até 2018, seguindo um padrão típico latino-americano e periférico. 
Assim como a agricultura, a indústria enfrentou uma retração, de 30% em 
1994 para cerca de 20% em 2018, indicando que os objetivos de industriali-
zação não foram plenamente alcançados. Desde 1992, o comércio exterior 
ganhou uma participação maior no PIB cubano, com as exportações de 
serviços superando as importações, embora as importações de bens tenham 
predominado sobre as exportações na maior parte do período pós-2000. No 
que diz respeito à conta de capitais, a atração de investimentos estrangeiros 
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tem sido restringida por diversos fatores, incluindo o sistema econômico 
híbrido de Cuba, o embargo dos EUA e um crescimento doméstico decres-
cente, além de crises internacionais e restrições comerciais que complicam 
ainda mais o cenário. Essas limitações estruturais comprometem a eficácia 
das reformas econômicas do modelo socialista cubano, afetando negativa-
mente os investimentos estrangeiros, o crescimento dos mercados não esta-
tais e as exportações de empresas públicas.

O capítulo sete aborda as mudanças recentes no funcionamento do Estado 
com a reforma no sistema bancário, a introdução de um mercado ainda 
limitado para títulos soberanos; a reforma monetária concluída em 2020 
com a extinção do peso convertível (CUC) e a reforma tributária implemen-
tada, visando aumentar o orçamento estatal enquanto restringe a acumu-
lação capitalista. O emprego nos setores estatais diminuiu absolutamente 
durante a administração de Raúl de 2013 a 2019, embora em menor escala 
do que inicialmente projetado, em uma clara tentativa de mitigar os im-
pactos da desaceleração do PIB nas taxas de emprego e presumivelmente 
também devido à oposição interna às demissões. Os objetivos de reforma 
econômica e social, conforme declarados nas Diretrizes, foram parcial-
mente alcançados até 2018-2019, embora tenham sido atrasados — ou mes-
mo interrompidos — por eventos multivariados que resultaram na desace-
leração do PIB cubano após 2014.

Os autores finalizam o livro afirmando que, apesar das reformas implemen-
tadas e dos novos parceiros comerciais que auxiliaram Cuba a superar cri-
ses, as restrições estruturais associadas à sua condição periférica persistem. 
A ilha continua vulnerável ao bloqueio imperialista e à guerra econômi-
ca. Ao longo do século XXI, diversos fatores impactaram negativamente 
o desenvolvimento e crescimento cubano, incluindo crises internacionais, 
aumento do preço do petróleo e eventos naturais recorrentes. De acordo 
com os autores, fatores internos ao modo de produção socialista, como cen-
tralização excessiva, desemprego disfarçado, baixa disciplina de trabalho, 
capacidade limitada de oferta para bens de consumo, falta de diversificação 
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econômica e vulnerabilidades externas, também têm contribuído para es-
ses desafios. As reformas adotadas por Cuba visam mitigar esses efeitos, 
sem comprometer os princípios revolucionários do socialismo. A conclusão 
a que chegam os autores é que a dependência persiste, mesmo diante das 
reformas no socialismo periférico cubano.

A presente obra funciona, portanto, como um guia detalhado sobre a eco-
nomia cubana, proporcionando uma rica compilação de referências e inci-
tando debates significativos, o que representa um recurso inestimável para 
acadêmicos envolvidos com esta área de estudo. A análise meticulosa dos 
indicadores macroeconômicos, que visa elucidar os efeitos das reformas 
econômicas implementadas em Cuba, inaugura uma nova e promissora 
linha de investigação. O exame detalhado não somente enriquece a com-
preensão das particularidades da economia cubana, mas também contri-
bui vigorosamente para o discurso acadêmico mais abrangente acerca das 
transformações econômicas sob regimes socialistas.

Ademais, a adoção do termo “socialismo periférico” na bibliografia é parti-
cularmente perspicaz, servindo como um instrumental analítico para dis-
tinguir a experiência cubana de outros Estados socialistas. O conceito é 
fundamental para uma apreciação precisa das especificidades de Cuba den-
tro do contexto global e latino-americano, salientando as características 
únicas de sua evolução econômica e social. A utilização desse termo reitera 
a necessidade imperativa de investigações contínuas e contribuições teóri-
cas oriundas da América Latina, com o intuito de confrontar e superar os 
desafios de dependência econômica que persistem na região.
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THE PEOPLE’S REPUBLIC OF WALMART: 
HOW THE WORLD’S BIGGEST 
CORPORATIONS ARE LAYING THE 
FOUNDATION FOR SOCIALISM

RESENHA 2

PHILLIPS, Leigh; ROZWORSKI, Michal. London: Verso, 2019, 257 p.

Mercado e planejamento: os destinos do capitalismo e do 

socialismo

Publicada em 2019, The People’s Republic of Walmart, de Leigh Phillips e 
Michal Rozworski, constitui um esforço interdisciplinar para examinar 
criticamente o capitalismo e propor alternativas vinculadas ao socialis-
mo democrático. Esta obra é emblemática do comprometimento dos au-
tores com a análise marxista da economia política, e surge em um con-
texto em que o interesse acadêmico por alternativas ao neoliberalismo 
ganhou destaque, particularmente em resposta à crise financeira de 2008.

O objetivo do livro é oferecer aos leitores uma perspectiva renovada so-
bre a análise do modo de produção capitalista e um novo olhar sobre o 
socialismo. Desafiando a dicotomia tradicional entre “mercado”, como 
algo característico das sociedades capitalistas, e “planejamento”, asso-
ciado às sociedades socialistas, os autores propõem uma visão na qual 
os elementos de planejamento são identificáveis na sociedade capitalista 
contemporânea. 

O livro, com 11 capítulos, divide-se em três partes: a primeira aborda a 
importância das grandes corporações como modelos de planejamento em 
sociedades capitalistas; a segunda analisa criticamente as experiências so-
cialistas, especialmente na União Soviética e na então Iugoslávia, focando 
nos sucessos e falhas do planejamento; a última seção investiga casos me-
nos conhecidos, como o planejamento econômico no Chile sob Allende, 
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sugerindo que tais exemplos podem oferecer abordagens alternativas de pla-
nejamento e aumentar a participação popular na gestão econômica.

A seção inicial começa com uma explanação sobre as características da te-
oria liberal. Para os defensores dessa corrente, o sistema de preços no livre 
mercado gerencia de forma mais precisa as informações de uma sociedade 
complexa. Nesse tipo ideal, ofertantes e demandantes trocam produtos por 
seu equivalente monetário. Além disso, todos os agentes atuam individual-
mente, não recorrendo a organizações coletivas e sendo submetidos a uma 
ampla concorrência. Por conseguinte, o lucro é o principal motivador para 
definir a distribuição de recursos. Por consequência, haveria uma impossi-
bilidade de construir um sistema planejado de alocação de recursos, seja ele 
na sociedade capitalista, seja na socialista. 

Por outro lado, diferentemente do proposto pela ortodoxia liberal, a empiria 
revela que a dinâmica do modo de produção capitalista, representada pela 
atuação de grandes corporações, cria formas de alocação opostas às do livre 
mercado, sendo cada vez mais apoiada pelo planejamento. Por planejamen-
to, referimo-nos a uma forma de alocação na qual princípios não econô-
micos atuam para determinar o que é produzido e compartilhado. Neste 
sentido, os agentes, para além de se organizarem coletivamente, não estão 
submetidos à concorrência, sendo a cooperação um elemento central da 
coordenação entre os indivíduos. 

Os autores, então, introduzem o Walmart como um modelo que exemplifi-
ca o êxito do planejamento econômico realizado pelas grandes corporações 
capitalistas, triunfo atribuído à combinação eficaz de planejamento e tec-
nologia. Desta forma, através desses dois elementos, a empresa é capaz de 
coordenar sua vasta rede de armazéns e fornecedores, cuja quantidade de 
informação e capacidade de processamento necessários aparentava impos-
sível outrora.

Mesmo que o modelo planejado das firmas esboçadas tenha sido su-
perior às que adotaram o livre mercado em seu funcionamento inter-
no, os autores defendem que as mesmas possuem formas autoritárias de 
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organização – constituindo “ilhas de tirania” (p. 47) – e procuram explorar 
os trabalhadores, tendo em vista acumular lucro que é redirecionado aos 
proprietários das firmas. Dessa maneira, seria necessário adaptar o planeja-
mento utilizado pelas grandes corporações a uma finalidade democrática e 
igualitária, abrindo caminho para uma sociedade emancipada. Finalmente, 
os autores demonstram outros elementos de planejamento no capitalismo. 

Na seção dedicada à análise das experiências socialistas, o livro revisita os 
casos da então União Soviética e da então Iugoslávia. No contexto sovié-
tico, os autores argumentam que a principal falha do sistema de planeja-
mento residia na sua excessiva centralização, o que, por sua vez, gerava um 
modelo autoritário de gestão. Essa centralização excessiva levaria à degra-
dação da qualidade e eficiência da informação, destacando a ineficácia dos 
sistemas centralizados de gerenciamento de informações. Em uma crítica 
direta aos economistas da Escola Austríaca, os autores invertem a noção 
tradicional de que a degradação da informação em sistemas sociais conduz 
ao autoritarismo. Para eles, é o autoritarismo que resulta na diminuição da 
capacidade de processamento e transformação da informação.

Historicamente, o planejamento centralizado na União Soviética surgiu 
como uma necessidade imposta pelas circunstâncias históricas adversas, 
como a guerra civil, atos de sabotagem e escassez subsequente à revolução 
bolchevique. Ilustrando esse processo, destaca-se a implementação do co-
munismo de guerra, onde o comércio exterior, a distribuição de alimentos e 
outras funções essenciais foram controlados pelo Estado. Na indústria, sob 
influência do sistema taylorista, Lenin introduziu o “one-man management”, 
centralizando o poder decisório nas mãos dos gerentes, em detrimento dos 
conselhos de fábrica.

A apoteose da centralização na União Soviética, subsequente à morte de 
Lenin, culminou com a ascensão de Stalin ao poder em 1928, marcando um 
período de intensa coletivização das terras agrícolas e diminuição da remu-
neração camponesa para fomentar a industrialização acelerada. Esta estra-
tégia almejava o financiamento da expansão industrial soviética através da 
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venda de produtos agrícolas. Além disso, a centralização foi caracterizada 
pela repressão aos trabalhadores e opositores políticos, especialmente evi-
denciada pelos grandes expurgos de 1936, conforme indicado pelos autores. 
Uma consequência direta dessas medidas foi a deterioração da confiança, 
essencial para a geração de informações eficientes e confiáveis. A cultura 
de medo e vigilância, instaurada pelos expurgos, comprometeu de manei-
ra significativa a habilidade de indivíduos e instituições de transmitir in-
formações precisas e benéficas, vital para a operacionalidade eficaz de um 
sistema planificado.

O segundo caso estudado é o da Iugoslávia, proponentes do socialismo de 
mercado. Segundo os fundadores do sistema iugoslavo, embora o capita-
lismo dependa intrinsecamente do mercado para a alocação de recursos, é 
possível conceber um mercado sem a presença do capitalismo. Neste con-
texto, apesar da ausência de propriedade privada da indústria, a alocação 
de recursos ocorre através de mecanismos de mercado. Os trabalhadores, 
em tal sistema, administram suas próprias empresas sob a forma de coope-
rativas competitivas, que buscam vender seus produtos, prosperar, expan-
dir ou, alternativamente, enfrentar o fracasso.

A adoção deste modelo tem como objetivo mitigar a burocracia e a hipercen-
tralização características do modelo soviético, ao mesmo tempo que busca 
abolir a classe detentora dos meios de produção. Contudo, os autores iden-
tificam e discutem diversos problemas inerentes ao socialismo de mercado. 
Para Phillips e Rozworski, um desses problemas é que, neste sistema, as 
empresas atuam de forma atomizada, tendo em vista produzir bens que são 
lucrativos e que permitam a sobrevivência das unidades produtivas, o que 
pode levar a uma “anarquia de mercado” com problemas análogos aos en-
contrados no capitalismo. A expansão das forças de mercado acarretou um 
aumento da competição entre as empresas, o que pode resultar em dispa-
ridades significativas entre trabalhadores qualificados, diferentes locais de 
trabalho, setores e, principalmente, regiões, gerando uma hierarquia onde 
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algumas fábricas são superiores a outras. Adicionalmente, questões como 
superprodução e subprodução são problemas potenciais neste modelo.

Na última seção do livro, os autores relatam a necessidade de aprender com 
o fracasso das experiências socialistas anteriores e esboçam algumas carac-
terísticas que uma futura experiência socialista deveria apresentar. Assim, 
declaram a importância da democracia e participação popular como parte 
integrante do processo. Para isso, os autores contrapõem as experiências 
soviética e iugoslava com o caso chileno por meio do socialismo democra-
ticamente eleito sob a administração de Allende.  Distinta desses dois tipos, 
a experiência chilena de uma revolução constitucionalmente democrática 
representa para os autores uma possível rota revolucionária pouco estuda-
da e precocemente interrompida. O texto então se aprofunda no Cybersyn 
(Proyecto Synco)1, projeto de desenvolvimento de uma rede de gestão eletrô-
nica da economia chilena de planejamento em nível nacional, contando 
com a capacidade computacional da década de 1970, décadas antes do esta-
belecimento da internet ou concepção de outra rede de informações similar.

Por meio dessa experiência, é explorado o potencial de uma conexão em 
rede entre a produção fabril e a demanda local mediada por um governo 
democrático, demonstrando seu potencial frente às críticas ao planejamen-
to da Escola Austríaca previamente estabelecidas. Com a Cybersyn atu-
ando integralmente, é argumentado que o planejamento aconteceria em 
tempo real mediante atualizações instantâneas das diferentes regiões do 
país, como condições de estrada, distribuição e disponibilidade de bens e 
serviços. Concluindo a exploração histórica da experiência chilena, os au-
tores descrevem brevemente o golpe militar de 1973 e os efeitos do fim da 
Cybersyn para o planejamento governamental, levando, por fim, ao domí-
nio ideológico neoliberal e sua fé no livre mercado.

1 Com base na história da idealização e execução da Cybersyn, os autores exploram a conceituação 
da cibernética como área de estudo, se atendo às ideias e ações de Stafford Beer no projeto chileno 
e às teorias de autores da área como Pelikán e Kýn.
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No capítulo final, os autores expõem ainda que futuras experiências socia-
listas devem ser construídas em conjunto com a ideia do antropoceno, era 
geológica atual na qual os processos naturais e biológicos são direcionados 
mediante as ações humanas. Faz-se então a distinção entre dois futuros pos-
síveis, o “antropoceno bom” e o “antropoceno ruim”. O antropoceno ruim 
seria dado pelas mudanças climáticas irreversíveis e, por conseguinte, uma 
maior ameaça à espécie humana, enquanto o primeiro é caracterizado por 
uma recuperação da interação harmônica entre humanos e não humanos. 

Para Phillips e Rozworski, o modo de produção capitalista está fadado ao 
“antropoceno ruim”, dado que submetido aos interesses particulares dos indi-
víduos e à geração do lucro. Frisando a incompatibilidade entre o capitalismo 
e o desenvolvimento de tecnologias úteis para a humanidade como um todo, 
rematam a seção com o argumento de que um futuro globalmente planejado 
é a única alternativa para a garantia do desejável “antropoceno bom”.

Finalizamos esta resenha ressaltando os méritos do livro, que desfaz a dico-
tomia entre planejamento e mercado, mostrando a evolução do capitalismo 
para formas híbridas com planejamento integrado, alinhando-se à tradição 
de teóricos como List (2022), Gerschenkron (2015) e Chang (2003). O livro 
é relevante para analisar desafios e êxitos de experiências socialistas, pro-
pondo a combinação de socialismo e democracia e enfatizando a impor-
tância da participação popular no planejamento e alocação em sistemas 
socialistas.
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O TERCEIRO EXCLUÍDO: CONTRIBUIÇÃO 
PARA UMA ANTROPOLOGIA DIALÉTICA

RESENHA 3

HADDAD, Fernando. São Paulo: Zahar, 2022, 299 p.1

Pensamento radical e tarefa da crítica

O Terceiro Excluído é uma obra singular, por seu conteúdo e por seu autor. 
Não, não digo isso pelo fato de Fernando Haddad ser um homem público 
de enorme capacidade e prestígio, atual ministro da Fazenda, ex-ministro 
da Educação e ex-prefeito da maior cidade brasileira (ela própria um país, 
de 12 milhões de pessoas), além de candidato à presidência da República 
com direito a presença no segundo turno das eleições de 2018. Essa sua fa-
ceta só deixa tudo ainda mais singular. Digo isso principalmente porque 
se trata de alguém que, formado originalmente em Direito, com mestrado 
em Economia, doutorado em Filosofia e tendo se tornado professor de 
Ciência Política, resolve escrever um livro sobre desenvolvimento e aca-
ba fazendo um trabalho de scholar nas áreas da biologia, antropologia e 
linguística. Viagem? Sim, uma ousada (e saborosa) viagem intelectiva, 
com consequências fortes e que demandarão muita reflexão e igualmente 
muitas respostas a algumas provocações, sobretudo aquelas endereçadas 
à tradição intelectual a que pertence o próprio autor.

Pensamento Radical

Apesar da aparência de novidade, quem conhece a trajetória de Haddad 
não terá dificuldade em reconhecer pontos de contato importantes, em 
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termos de conteúdo, entre este último livro e seus primeiros trabalhos, dis-
cussão que retomaremos à frente.  Mas há duas outras similitudes que tam-
bém se destacam. A primeira é, por assim dizer, de forma. Aqui como lá 
(falo de seu doutorado e do livro a que deu origem, Trabalho e Linguagem2), 
Haddad tem uma questão e uma tese e é procurando encontrar respostas à 
primeira e, assim, indícios que fortaleçam a segunda que ele devora milha-
res de páginas de teoria, das mais diferentes áreas, obras no mais das vezes 
densas e com enorme grau de abstração. O perigo de se perder numa via 
dessas e não mais encontrar o caminho de volta é imenso, principalmente 
considerando-se o enorme volume de estudos que ele sempre mobiliza. Mas 
Haddad não corre esse risco. Qual Ulisses em meio à sedução do canto das 
sereias, ele se amarra à sua problemática e vai retirando, do imenso cabedal 
de reflexões que investiga, aquilo que o interessa.

Nesse processo vai promovendo conversas interessantíssimas entre várias 
vertentes teóricas, seja de uma mesma perspectiva, seja de paradigmas con-
correntes.  Por exemplo, em O Terceiro Excluído, temos o ganha e perde da 
cultura entre a teoria da coevolução, a sociobiologia, e a memética3  —  to-
das essas, como ele indica, vertentes contemporâneas da perspectiva redu-
cionista (que vai encontrar na biologia as explicações para os fenômenos 
sociais). Mas os diálogos também atravessam o tempo. Depois de passar 
pela moderníssima teoria da construção de nichos, mais uma corrente re-
ducionista, Haddad introduz na conversa Herbert Spencer, biólogo e antro-
pólogo inglês do século XIX.

Tal capacidade enciclopédica (no bom sentido) de nosso autor relaciona-se 
à segunda similitude que emerge da leitura deste novo livro, e ela é de vo-
cação. Haddad é incapaz de pensar as coisas de modo recortado. Sua visão 
holista, forjada em décadas de estudo de paradigmas que têm a totalidade 
por pressuposto, combinada a uma predisposição natural de seu espírito 

2 São Paulo: Azougue, 2004.
3 O termo deriva de “meme”, elemento análogo aos genes no plano da evolução cultural. Voltaremos 
a ele mais à frente.
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investigativo, o leva inexoravelmente à busca das causas primordiais, à 
raiz dos problemas, às perguntas primeiras, e isto não está dissociado, an-
tes o contrário, da questão do conteúdo de O Terceiro Excluído, que agora 
retomamos.

No livro que se originou de sua tese de doutorado, comentando a passa-
gem da magia ao mito discutida por Adorno e Horkheimer na Dialéti-

ca do Esclarecimento, Haddad afirma que o problema a que se referem os 
frankfurtianos (e também Habermas) relaciona-se à questão de saber “por 
que não se pode cogitar a hipótese de que o progressivo domínio dos ho-
mens sobre a natureza, uma vez iniciado, pudesse ocorrer sem que eles pre-
cisassem dominar-se uns aos outros”. E imediatamente na sequência, para 
que não haja dúvidas, reafirma: “Devemos explicar a razão pela qual esse 
caminho mostrou-se historicamente impossível”.

Eu diria que a questão/tese de Haddad neste último livro não está muito 
longe dessa sua preocupação de quase três décadas atrás4, ainda que formu-
lada em outros termos. A insistência na necessidade de responder a citada 
pergunta, que tem caráter radical, se dá porque uma resposta a ela parece 
condição sine qua non para que se possa pensar a emancipação humana. E 
na apresentação de O Terceiro Excluído diz ele: “trata-se de uma obra que 
dialoga com seu tempo e cujo tema subjacente, a princípio o desenvolvimen-
to nacional (...) passou a ser a emancipação humana, uma proposta de res-
gate da dimensão utópica, da capacidade humana de projetar o futuro (...)” 
(p. 16). Não é por acaso, pois, que, ao longo de seu caminho investigativo em 
O Terceiro Excluído, ele relembra uma inquietação do antropólogo austra-
liano Gordon Childe e que inspiraria os trabalhos de antropologia cultural 
e histórica de Marshall Sahlins: “Por que o homem não partiu diretamente 
da miséria de uma sociedade ‘pré-classes’5 para as glórias de um paraíso 
sem classes ainda não realizado em parte alguma?” (p. 117).

4 O livro a que deu origem a tese data de 2004, mas a tese propriamente dita foi defendida em 1996.
5 A expressão “miséria da sociedade pré-classes” será qualificada à frente.
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Notemos, a partir das duas perguntas, que tanto no trabalho anterior, em 
que pretende defender o materialismo histórico dos ataques sofridos a par-
tir do linguistic turn que emergiu em meados dos anos 1970, quanto neste, 
em que, visando o resgate da capacidade humana de pensar o futuro,  prega 
uma dialetização da antropologia e uma antropologização do materialis-
mo, Haddad, se nos é lícita a expressão coloquial, “vai aos finalmentes”, ou, 
dialeticamente, aos pressupostos dos fenômenos.

E já que tocamos no materialismo — a tradição intelectual à qual nosso 
autor sempre se filiou — vale notar que, apesar de sua indicação de que esta 
sua recente interpretação “se mantém no campo do materialismo históri-
co” (p. 24), o paradigma sai um tanto abalroado da jornada empreendida 
por Haddad. Vamos ver por quê, mas, para tanto, será necessário traçar 
um breve sumário desta nova interpretação. A operação é arriscada não 
só porque o livro, apesar da leitura fluída, é bastante denso, tem enorme 
complexidade e, como já mencionado, trabalha com um sem-número de 
paradigmas, escolas e correntes em várias áreas, como também porque é 
quase impossível empreendê-la sem imprimir-lhe um tanto de interpreta-
ção pessoal, o que pode desautorizá-la aos olhos de seu autor. Mas há que 
enfrentar o risco.

A tarefa da crítica: a biologia

A primeira tese que se destaca em O Terceiro Excluído é que as humani-
dades estão sendo duramente golpeadas pelas visões reducionistas que 
partem da biologia. Como Haddad relata na apresentação, quando ele co-
meçou a se atualizar sobre teoria do desenvolvimento, notou “a presença 
de biólogos, junto a antropólogos, psicólogos e economistas, trabalhando 
lateralmente o tema do desenvolvimento econômico sob a roupagem da 
seleção de grupo” (p. 14). Tratava-se, porém, de um discurso sofisticado, 
longe do primarismo do darwinismo social em seus inícios. Segundo 
ele, foi a partir da chamada “síntese moderna” — que faz a conexão en-
tre as unidades da evolução (genes) e o mecanismo da evolução (seleção 
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natural) — que os biólogos voltaram a se sentir à vontade para falar da 
“evolução” da sociedade humana.

Desnecessário dizer que, se esse tipo de teoria ganha o protagonismo, a 
possibilidade de encontrar respostas alvissareiras à questão da emancipa-
ção humana (ou da possibilidade de um mundo efetivamente socialista6) 
fica seriamente comprometida. A primeira tarefa que se impõe, portanto, 
é o resgate das humanidades. E para tanto será preciso fazer a crítica não 
só das correntes reducionistas no âmbito estrito da biologia (psicologia 
evolutiva incluída), mas, igualmente, do mainstream da antropologia e da 
linguística, todos eles da mesma forma impregnados, é o que se deduz das 
investidas de Haddad, de um certo biologismo (desde seu encontro com 
Chomsky em 2018, ele se dera conta da presença de uma sorte de discurso 
evolucionário também nos novos approachs sobre o funcionamento da eco-
nomia e da sociedade).

Ele divide portanto sua investigação em três partes, começando de imedia-
to a investigar as correntes reducionistas no âmbito da biologia (capítulo 1), 
seguindo depois para a antropologia (capítulo 2) e a linguística (capítulo 3). 
Inicia o primeiro capítulo com a sociobiologia, popularizada por Edward 
Wilson em livro de 1975. Defende-se aí o princípio de que o comportamen-
to e a ação humanos são consequência também da genética e não apenas 
das culturas em que são adquiridos, de modo que a cultura não teria um 
dinamismo próprio. Um mote desse autor resume a tese: “a cultura está na 
coleira dos genes”. 

Surge então a teoria da coevolução que, digamos assim, matiza um pouco 
o peso da hereditariedade nos fenômenos sociais/culturais. Nessa verten-
te, é a cultura que molda o comportamento humano, ou seja, ela deve ser 
vista sim como sua causa, mas sem que se perca de vista sua conexão com 
a biologia. Existiria uma interdependência gene-cultura segundo a qual a 
evolução cultural, mais rápida que a genética, altera o ambiente e é nesse 

6 Não por acaso o subtítulo do já citado Trabalho e Linguagem é: em defesa do socialismo. 
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ambiente afetado pela cultura que os genes são selecionados. Mais uma 
vez, uma metáfora ajuda a esclarecer: “Sim, a cultura está na coleira dos 
genes, mas o cachorro é grande, esperto e independente. Na hora do passeio 
é difícil dizer quem guia quem”.7 

Ainda nesse mesmo caminho, a teoria dos nichos busca completar a ver-
tente da coevolução. Para seus seguidores, é preciso agregar à ideia de que 
há uma evolução conjunta biológica e cultural a ideia de uma construção 
permanente de “nichos” por meio de atividades, escolhas e processos me-
tabólicos. Cada nova geração, portanto, não herda apenas os genes de seus 
antepassados, mas também um legado ecológico, transmitido através dos 
nichos. Na visão de tais pensadores, sem a incorporação dos nichos, a teoria 
da coevolução não estaria completa.

Segundo Haddad, a teoria dos nichos é tributária de uma ideia de Richard 
Dawkins8, o polêmico autor de O Gene Egoísta e Deus é um Delírio, e que 
vem a ser, por seu lado, o criador de mais uma vertente reducionista, mas 
que difere substantivamente das três vertentes até agora consideradas. Se-
gundo Dawkins, são os princípios da biologia e não propriamente os genes 
que imperam em outras dimensões. No caso da cultura, esses princípios 
agiriam, através da comunicação, a partir de outros replicadores: os memes 
(unidades de transmissão cultural que concorrem com outras unidades). A 
seleção biológica teria produzido o cérebro humano, que viria a fornecer o 
caldo de cultura de onde surgiram os memes. A evolução memética, segun-
do Dawkins, é mais veloz que a genética e não se submete a esta.

Para nosso autor, a memética de Dawkins tem uma vantagem em relação 
às vertentes anteriores: ela reconhece que a evolução cultural é irredutí-
vel à evolução biológica, mas ela acaba num beco sem saída, deixando de 

7 A passagem, citada por Haddad à página 60, é de Peter K. Richerson e Robert Boyd, dois dos 
expoentes da teoria da coevolução cultural, em livro de 2008.  
8 A ideia a que alude Haddad é a do fenótipo estendido, segundo a qual os genes podem se expres-
sar fenotipicamente fora do veículo que os transporta. A teoria dos nichos está associada à chamada 
síntese evolucionária estendida, conforme a qual a evolução não é explicada apenas pela seleção 
natural, mas também por outros mecanismos como a emergência de padrões complexos. 
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responder muitas das questões levantadas pela analogia entre os dois pro-
cessos evolutivos. Mas sua crítica vai muito além disso e abrange todas 
as versões reducionistas. Inspirado no bioquímico francês Jacques Monod, 
que identificara processos biológicos em que o organismo, ainda que obser-
vando as leis da física e da química, encontra uma forma de transcendê-las 
em proveito de sua conservação, Haddad vai afirmar que também a passa-
gem da biologia à cultura é um movimento transcendente. Para ele, essa 
passagem, graças ao caráter disruptivo do surgimento da linguagem, deve 
ser caracterizada como uma verdadeira mudança de dimensão (assim como 
o surgimento da vida, processo igualmente disruptivo, está na raiz da pas-
sagem da dimensão físico-química para a dimensão biológica). 

Daí que as leis da cultura não podem ser reduzidas às leis biológicas (ou 
aos princípios que governam as leis biológicas). O que está por trás dessa 
irredutibilidade é a contradição. É ela que deve ser invocada pelas humani-
dades para afirmar sua especificidade; é ela o elemento próprio da cultura 
em relação à vida. Por isso, não se trata apenas de negar qualquer tipo 
de vinculação da cultura ao andamento biológico. Trata-se de negar que 
haja uma “evolução cultural”. Para Haddad, as culturas não evoluem, elas 
revoluem.  O bem-achado neologismo é utilizado precisamente para indicar 
que as mudanças culturais se dão no processo contraditório, dialético, da 
relação das culturas entre si. Por detrás disso, há outro processo, que tam-
bém ganhou um neologismo: alienização. Mas antes de nos determos nele 
será mais profícuo seguir com a crítica de Haddad, que trará elementos 
adicionais para sua compreensão.

Depois de discutidas as vertentes biológicas  associadas ao binômio cére-
bro-mente, a investigação de nosso autor vai enfrentar a discussão ensejada 
pela psicologia evolutiva, envolvendo o binômio psique-cultura. Para seus 
adeptos, é preciso acabar com o “velho dualismo da tradição ocidental”, 
que desmembra o ser humano em aspectos biológicos e não biológicos. 
Na interpretação clássica que eles querem superar, a cultura pouco tem 
que ver com a biologia ou a natureza humana ou com qualquer desenho 
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psicológico geneticamente herdado, e sim com a educação e o processo de 
aprendizagem. Para eles, a ideia de uma maleabilidade quase infinita da 
mente humana que vai respondendo ao ambiente e enfraquecendo a impor-
tância das forças biológicas é um erro, pois o ambiente também é produto 
da evolução. Assim, em sua visão, o cérebro humano não é mais flexível 
porque se libertou dos instintos; antes, ele é mais flexível porque justamen-
te, no processo de evolução, incorporou mais instintos. 

Para Haddad, se queremos elucidar a questão de se a cultura humana é 
mera expressão fenotípica da psicologia humana ou se a evolução biológica 
lançou o homem para uma dimensão que transcende a própria biologia, é 
preciso investigar três “instintos” específicos: o instinto tribal, o instinto 
religioso e o instinto da linguagem. Como é evidente que os dois primeiros 
dependem do último, o debate sobre o estatuto da linguagem, que ele fará 
no capítulo 3, aparece-lhe como incontornável. Sobre os dois primeiros, ele 
diz que é preciso compreender se eles são inatos ou fruto do desenvolvi-
mento histórico e isso requer a investigação do estado da arte na antropolo-
gia. Seu objetivo no capítulo 2 será demonstrar a necessidade da defesa de 
uma antropologia dialética, para ele uma necessidade para afastar leituras 
biologizantes.

A tarefa da crítica: a antropologia

Logo de início, ele recupera o pai da antropologia americana, Franz Boas. 
Segundo Haddad, para Boas, ainda que em outras espécies animais se ve-
jam também hábitos sociais e práticas  materiais —  com a utilização de 
artefatos, por exemplo — o termo cultura deve ser reservado àquela es-
pécie cujo comportamento não estereotipado não pode ser caracterizado 
como instinto, mas que, ao contrário, depende de uma tradição transmitida 
que pressupõe o uso da linguagem.  Haddad acredita que uma interpreta-
ção possível de Boas é que os seres humanos podem ser vistos como uma 
grande superespécie cultural, composta de semiespécies separadas por bar-
reiras culturais, regra geral transponíveis, mas nem sempre. Isso implica 
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a possibilidade de uma especiação cultural completa, que parece ter sido 
considerada por Boas, mas da qual, segundo nosso autor, ele não tira todas 
as consequências.

Haddad vai chamar essa especiação cultural completa de alienização, ne-
ologismo criado para diferenciar de “alienação” o novo conceito.  Para ele, 
a alienização completa faz surgir uma figura nova, o terceiro excluído, ge-
rando uma relação contraditória entre ego, alter e alien. É só no capítulo 
3 que vamos descobrir que a inspiração de Haddad para tal formulação 
vem de Wilhelm von Humboldt, um pensador da linguística que trabalhou 
na passagem do século  XVIII para o XIX e que muito influenciou Noam 
Chomsky.  Humboldt dedica especial atenção aos pronomes pessoais, por 
ele considerados elementos universais da comunicação humana. Quando 
alguém pensa, não está só. “Tu” é uma necessidade para a própria posição 
do “eu” pensante. Já eu e ele são realmente entidades diferentes e só com 
este último todas as possibilidades da fala se esgotam.

Do ponto de vista da compreensão da natureza da cultura, isso significa 
que, aos olhos da primeira e da segunda pessoas, o terceiro é e não é um 
ser humano. Haddad traz aqui, para elucidar melhor a questão, o termo 
Das Unheimliche, oriundo da psicologia freudiana. Carregado de ambigui-
dades, ele significa o infamiliar, o estrangeiro, o estranho, em poucas pala-
vras, o ser humano que não é. A alienização, ou especiação completa, por-
tanto, não produz diferença, mas contradição, o que torna impossível tratar 
os fenômenos interculturais de uma perspectiva biológica ou ecológica.

Haddad retoma Lévi-Strauss para assinalar que ele parece sentir falta de 
um terceiro elemento. Para o conhecido antropólogo francês, as relações 
diádicas são o resíduo de uma estrutura preexistente, de modo que é tal es-
trutura que funciona como esse terceiro elemento. Haddad lembra também 
de Gregory Bateson, antropólogo e linguista inglês que se situa além das 
relações diádicas, mas que acredita que apenas três resultados são possíveis 
quando dois grupos de indivíduos de culturas completamente diferentes 
entram em contato: a completa fusão, a eliminação de um ou de ambos os 
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grupos, e a persistência de ambos em equilíbrio dinâmico. A lista, observa 
Haddad, não contempla a subjugação de um grupo por outro e a subjuga-
ção é o resultado necessário da incorporação do terceiro excluído por uma 
dada sociedade. Para ele, a história das sociedades tem sido justamente a 
história da luta em torno da alienização (seu motor externo) e da despesso-
alização (seu motor interno).9

Também a antropologia cultural de Marshal Sahlins é trazida a escrutínio 
por Haddad, o que permitirá adentrar a discussão sobre economia. Inspi-
rado por Karl Polanyi e sua taxonomia de tipos puros de reciprocidade, o 
antropólogo americano vai propor um continuum de relações de reciproci-
dade: um extremo solidário (envolvendo parentes), um ponto intermédio, 
marcado por equilíbrio (envolvendo amigos), e um ponto extremo, insoci-
ável, em que os participantes confrontam-se com interesses opostos. Mas, 
retruca Haddad, a não reciprocidade não é um polo extremo da reciproci-
dade, é sua negação. Há aqui uma diferença de qualidade, não de grau, há 
contradição (o próprio Sahlins, observa Haddad, algumas vezes se refere 
aos participantes desse último caso como “não pessoas”). 

E com isso temos os elementos necessários para desenvolver um pouco 
mais a tese de Haddad. Para ele, um dos méritos da antropologia foi ter des-
velado o caráter datado historicamente da relação sujeito/objeto. No paleo-
lítico, cultura e natureza não estavam em oposição. Segundo antropólogos 
como David Graeber, a vida nessa era (que abarca 90% da história humana) 
não era uma luta pela sobrevivência. Se o critério para medir a afluência 
de uma sociedade for não a quantidade, mas a proporção de desejos sa-
tisfeitos, uma horda de caçadores pode ser mais afluente que a moderna 
sociedade industrial (o que implica questionar a ideia de “miséria paleolí-
tica”, que está implícita na provocação de Childe anteriormente citada). Os 
pares espírito e corpo, altruísmo e egoísmo, subjetivo e objetivo, cultura e 

9 O processo de despessoalização, alerta Haddad, não se restringe ao conceito de classe ou casta; 
ele inclui processos extravagantes de dominação que vão além do mundo do trabalho (classes), 
envolvendo situações muito diferentes mas igualmente opressivas relativas a gênero, raça, sexuali-
dade etc.



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

69 / maio 2024 – agosto 2024

184

natureza, ainda não se constituíram. A revolução neolítica representaria, 
assim, a passagem do homem de um plano ecológico para um plano eco-
nômico por meio de um processo gradual de desnaturalização. O homem 
toma distância da natureza, objetifica-a. Os mitos seriam, nesse sentido, a 
um só tempo, a expressão da unidade entre homem e natureza e a narrativa 
de sua dissolução.  

Mas Haddad, vai mais longe. Para ele, o corolário das observações ante-
riores é que a economia é uma relação entre pessoas e “não pessoas”, pois 
o primeiro objeto do ser humano não foi a natureza, mas outro ser hu-
mano, dessubjetivado, desumanizado. Assim, por trás do gregarismo, do 
surgimento da agricultura e da domesticação da natureza, eventos sempre 
citados ao se mencionar a revolução neolítica, o que há é o surgimento da 
“economia” no sentido aqui indicado. A economia, portanto, seria, desde 
seu início, tribal e nacional. Mais ainda, carência religiosa (que os mitos já 
denunciam) e carência material seriam as duas faces de uma mesma moeda 
cunhada pelo terceiro excluído. 

Não é difícil perceber que já há aqui uma razoável quantidade de provoca-
ções ao materialismo. Se a história não é a história da luta de classes, mas 
sim a história em torno da alienização e da despessoalização, e, sobretudo, 
se a economia não é algo que tenha surgido naturalmente da inadequação 
da natureza às necessidades humanas, obrigando o homem ao trabalho, 
mas sim o resultado da posição da relação entre sujeito e objeto em que o 
objeto é outro ser humano, então há muito que ser repensado quanto aos 
fundamentos do paradigma materialista. 

Numa crítica a Marx, o mesmo Marshall Sahlins vai dizer que o aspecto 
dessa teoria que se tornou dominante é que a mediação entre homem e 
natureza não é feita pela cultura. Esta aparece como uma consequência 
de como se estrutura a atividade produtiva, de modo que o materialismo 
torna-se o reverso do cultural: a cultura fica subsumida ao paradigma da 
produção, o qual fica embasado exclusivamente no trabalho. Para Haddad 
não está aí o problema, uma vez que, em Marx, o trabalho não é puramente 
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instrumental; ele possui uma dimensão intersubjetiva porque exige a co-
operação. O problema maior é que a linguagem, vista pelo próprio Marx 
como pressuposto da consciência e do trabalho, aparece como instrumental 
e parece cumprir um papel funcionalista, pois o status de motor e gerador 
ativo e criativo do desenvolvimento histórico é reservado ao trabalho.

Em outras palavras, para nosso autor, “o materialismo histórico não parte 
da evidência de que aquilo que distingue os homens de outros animais, sua 
qualidade única, é justamente o fato de os homens experimentarem o mun-
do simbolicamente de forma imediata” (p. 141).  Daí a necessidade não só 
de dialetizar a antropologia como de antropologizar o materialismo. Mas a 
abordagem marxista ainda ocupa um papel fundamental na interpretação 
construída em O Terceiro Excluído.

Como vimos, para Haddad, é a revolução neolítica que estabelece a relação 
sujeito/objeto, e o processo de alienização das culturas é o processo de obje-
tificação da natureza. As carências econômicas e religiosas nascem desse es-
tranhamento. Assim, a escravidão ocorre pela subjugação de uma comuni-
dade por outra, que reduz os dominados a parte das condições inorgânicas 
da reprodução de seus senhores, de modo que a alienização internalizada se 
converte em despessoalização. Para nosso autor, o surgimento do trabalho 
livre, ou seja, a transformação do trabalho em mercadoria, muda a forma 
como se dá a despessoalização, mas o advento da revolução industrial vai 
alterar igualmente a forma como se dá a própria relação dos senhores entre 
si. Enquanto o trabalho vai sendo reduzido continuamente a uma pura 
abstração, a concorrência, acirrada pela revolução industrial, transforma os 
senhores em suporte do processo de acumulação, o qual se torna um sujeito 
automático, invertendo a relação sujeito/objeto. No dizer de Haddad, se a 
revolução neolítica inaugura a economia, a revolução industrial põe a eco-
nomia de pernas para o ar.  

A partir dessa inversão, Haddad vê consequências que certamente deverão 
ser questionadas por algumas correntes marxistas. Para ele, nesse contexto, 
parece não mais se aplicar a ideia de uma contradição entre as relações 
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de produção e as forças produtivas que, em determinado estágio, levaria 
à transformação do modo de produção. Como é a assim chamada segunda 
natureza que está agora no comando, frente a seres humanos reificados e 
a uma primeira natureza nulificada, uma transformação dessa ordem não 
mais parece provável. Daí adviria, inclusive, a dificuldade de se pensar em 
um capitalismo verde ou ecológico. 

Mas isso não quer dizer que a presença do capital tenha tomado o espaço 
do terceiro excluído, já que tudo estaria subsumido à lógica diádica da 
acumulação. Se fosse assim, os indivíduos que estabelecem suas relações 
de troca no âmbito da sociedade civil (relações diádicas) constituiriam a 
totalidade da moderna sociedade e isto bastaria, portanto, para sua plena 
efetivação como indivíduos. Desde Hegel, no entanto, se sabe que isto não 
procede. Para o conhecido filósofo alemão, sem a presença do Estado, o 
indivíduo não pode ser indivíduo.  O fim racional do homem é a vida no Es-
tado. Por razões estratégicas, Haddad não vai a Hegel. Prefere trazer como 
evidência de sua percepção de que o capital não dá conta de tudo outro 
pensador alemão, Max Weber, fazendo questão de observar que, mesmo 
sendo este um autor pouco afeito à dialética (ao contrário de Hegel), perce-
beu que é o Estado nacional que garante ao capitalismo as possibilidades 
de sua sobrevivência.

No mesmo sentido se situaria, para nosso autor, o tratamento dado ao na-
cionalismo por Benedict Anderson em Comunidades Imaginadas. Ao consi-
derá-lo como produto cultural, Anderson estaria harmonizando a transição 
antropológica relativa à inversão sujeito/objeto com a perspectiva de uma 
relação triádica contraditória que sustentaria essa relação. O trabalho de 
Anderson teria mostrado que, sem o advento do nacionalismo e da comu-
nidade imaginada que ele pressupõe, o capitalismo não se efetivaria, pois a 
relação triádica estaria incompleta.  Isso implica endossar a tese weberiana 
de que o capitalismo não sobreviveria sem uma pluralidade de estados-na-
ção concorrentes.  A diferença, segundo Haddad, é que, em sua própria in-
terpretação, o estado-nação não é considerado, como em Weber, na acepção 
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instrumental, mas a partir de um substrato espiritual, equivalente àquilo 
que os psicólogos evolucionistas chamariam de “instinto tribal”.

A tarefa da crítica: a linguística

E é com observações sobre o advento do nacionalismo que Haddad inicia 
sua investigação e sua tarefa crítica no campo da linguística. Ele traz ao de-
bate o antropólogo e linguista Edward Sapir, que, no início do século XX, 
já havia assinalado uma importante alteração na relação entre linguagem, 
raça e cultura por conta do surgimento do nacionalismo. A antropologia 
mostra que não há nenhuma relação necessária entre esses elementos, mas 
o nacionalismo muda isso. Esses três elementos passaram a ser vistos como 
facetas de uma unidade social singular. Segundo Sapir, a língua tende a se 
tornar a expressão de uma nacionalidade autoconsciente e tal grupo atri-
buirá a uma raça o poder místico de criar uma língua e uma cultura.

Ainda antes de Sapir, o filósofo alemão Johann von Herder, trabalhando no 
final do século XVIII, vai considerar a nação como a associação dos usuá-
rios de uma linguagem, que compartilham tradições e uma determinada 
forma de estar no mundo. Trazendo-o ao debate, Haddad abre o caminho 
para a discussão das questões fundamentais envolvendo a linguagem. Se-
gundo Herder, o homem é um ser em atividade, que pensa livremente e por 
isso é uma criatura da linguagem. Assim, embora a razão seja um potencial 
humano universal, ela se realiza pela aquisição da linguagem, o que abre a 
possibilidade de separar a razão universal de um lado e suas manifestações 
culturais nacionais de outro. Segundo ele, o primeiro momento da consci-
ência foi também o momento do nascimento interior da linguagem, um 
dom especificamente humano (que não pode ser confundido com a lingua-
gem mecânica dos animais). 

Segundo Haddad, um pensador do século XX muito influenciado por Her-
der foi Arnold Gehlen, que vai estabelecer um contraponto decisivo com 
a psicologia evolutiva, para quem a linguagem é um instinto. Para esse 
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antropólogo, o especificamente humano reside numa totalidade de várias 
características que se pressupõem mutuamente (a razão, o polegar opositor, 
a vida social, a posição ereta, a linguagem). Isso implica prescindir da ideia 
de que apenas “passos” separam a inteligência ou a linguagem animal da 
humana. Segundo informa Haddad, o ser humano é, para Gehlen, um ani-
mal práxico. Como não é especializado, isto é, como foi perdendo os instin-
tos e tornou-se um ser, digamos assim, genericamente sabido, ele precisa de 
um meio ambiente que vem a ser “a natureza transformada por ele próprio 
em algo útil para a vida”, e isso se chama cultura. 

Para além da necessária demarcação de campo com a psicologia evolutiva 
que facultam as observações de Gehlen, elas também introduzem uma ou-
tra questão crucial. Se considerarmos que existe uma enorme diversidade 
nas formas que assumem as manifestações culturais, como já adiantara 
Herder, isso pode levar a um relativismo cultural e linguístico, tal como o 
do linguista americano Benjamim Whorf. Nessa perspectiva, as mesmas 
evidências físicas podem levar a diferentes retratos do universo, se os ob-
servadores tiverem diferentes origens linguísticas, que, por definição, não 
podem ser calibradas entre si. 

Na literatura sobre o tema, se encontra com alguma frequência a expressão 
“hipótese de Sapir-Whorf” sobre essa questão, o que colocaria o linguista 
polonês-americano do lado do relativismo cultural. Todavia, como lembra 
Haddad e como já vimos aqui, é do mesmo Sapir a afirmação de que não 
há relação necessária entre cultura e linguagem, ou seja, povos que falam 
línguas diferentes podem compartilhar a mesma cultura e vice-versa. Para 
Sapir, qualquer língua tem aquilo que ele chama de completude formal, 
ou seja, o falante de qualquer língua, não importa o que queira comuni-
car, pode servir-se dela sem precisar criar novas formas ou forçar novas 
orientações das formas constantes de sua estrutura. Segundo o linguista 
polonês-americano, não há, por isso, nada que impeça a Crítica da Razão 

Pura de Kant de ser traduzida para a língua esquimó ou hotentote.
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Segundo Haddad, diferentemente de Whorf, o relativismo de Sapir foi mati-
zado pela influência de Franz Boas, seu mestre. Para este último, não são os 
traços morfológicos da língua que moldam a cultura. Ao contrário, é o esta-
do da cultura que vai moldando a língua. Para nosso autor, uma tomada de 
posição nesse sentido não implica a negação de que a língua formate cená-
rios e promova experiências de difícil tradução, mas parece um exagero su-
por que a diversidade de línguas possa ser um obstáculo à compreensão mú-
tua de qualquer aspecto do mundo. Para quem tem no foco a emancipação 
humana, essa é uma conclusão absolutamente fundamental. Como o próprio 
Haddad observa, a linha traçada por Whorf — a estrutura da linguagem de-
termina a cultura — nos leva a um beco sem saída, pois uma compreensão e 
um diálogo humanos universais seriam, por definição, impossíveis. 

Uma alternativa mais adequada a esse relativismo cultural exacerbado, segundo Ha-
ddad, seria seguir o segundo Wittigenstein e os autores por ele influenciados.  A ideia 
do “jogo de linguagem” como o conjunto da língua e das práticas com as quais ela 
se interliga vai assumir assim um lugar central (e não está distante da ideia de Boas 
segundo a qual é o estado da cultura que vai moldando a língua). Para Wittigenstein, 
a gramática profunda relevante não é a das línguas (como quer Whorf), mas a das 
formas de vida (culturas). Assim, para Haddad, ele abre espaço para um conceito 
culturalista da linguagem (que se aproxima de sua própria perspectiva), enquanto 
Whorf propõe algo como um conceito linguístico da cultura. Ademais, Wittigens-
tein sugere que as racionalidades das sociedades paleolíticas, neolíticas e modernas 
são diferentes e incomparáveis em seus próprios termos. Para Haddad, isso significa 
que enquanto nas sociedades paleolíticas a razão entre sujeito e objeto não está sequer 
estruturada, nas sociedades neolíticas e modernas, numerador e denominador estão 
em posições invertidas. 

Para a antropologia interpretativa de Clifford Geertz, um dos seguidores 
do segundo Wittigenstein, as capacidades humanas genéricas são inatas; 
a cultura é quem as guia. Segundo Haddad, nessa visão, a cultura é consi-
derada como um conjunto de mecanismos de controle utilizados para go-
vernar o comportamento humano, sendo, nessa medida, condição essencial 
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da natureza humana e a base de sua singularidade (não existe natureza hu-
mana sem cultura). Como o homem é um ser inacabado, aprender é menos 
uma faculdade do que uma necessidade.

Como é fácil perceber, essas perspectivas todas em conjunto (Herder, Sapir, 
Gehlen, o segundo Wittigenstein, Geertz) colidem frontalmente com a 
perspectiva evolucionária e jogam muita água no moinho de Haddad. Ain-
da assim, porém, ele considera que a alienização, como processo estrutura-
dor de relações triádicas contraditórias, aparece com timidez também no 
universo da linguística (como já aparecera do mesmo modo acanhado no 
universo da antropologia). Entre os biólogos, observa ele, a situação é com-
preensível, porque não há contradição na natureza, já que não há aí dimen-
são simbólica nem temporalidade histórica. No campo da antropologia e da 
linguística, no entanto, a história poderia ter sido outra, mas, para tanto, o 
problema da contradição não poderia ter sido contornado. 

Como nos informa Haddad, ele deixou para o final a análise do “instinto da 
linguagem” porque este é, segundo sua visão, o que pode ensejar os maiores 
equívocos. Para ele, o erro da psicologia evolutiva foi ter recorrido a uma 
proposição do filósofo e psicólogo americano William James, que, da premis-
sa razoável “todo instinto é um impulso”, chega à conclusão errônea “todo 
impulso é um instinto”. Para James, apesar de serem cegos os impulsos, a me-
mória do ser humano e sua capacidade de reflexão e inferência vão reforçan-
do determinados instintos à medida que seus resultados vão sendo experi-
mentados. Assim, não existiria antagonismo entre razão e instinto. Seríamos 
simultaneamente mais instintivos e mais racionais que os demais animais. 

O equívoco de James tem consequências até hoje. Para Haddad, ele aparece 
claramente, por exemplo, no trabalho contemporâneo do psicólogo e lin-
guista americano Steven Pinker, que considera a linguagem uma adaptação 
evolutiva, instintiva e produto da seleção natural. Na defesa de suas posi-
ções, Pinker recorre também à gramática gerativa de Noam Chomsky. Para 
o famoso linguista e humanista americano, a capacidade da linguagem de 
fato é inata. Numa proposição sua bastante conhecida, a linguagem não é 
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um repertório finito de respostas; antes, ela funciona como uma gramática 
mental, que produz um ilimitado conjunto de sentenças a partir de uma 
lista finita de palavras — o que abre as portas para um uso criativo da lin-
guagem, que também a define. Mas uma coisa é defender o caráter inato da 
linguagem; outra bem diferente é defender seu caráter instintivo.

Segundo Haddad, depois de flertar com a perspectiva darwinista determinís-
tica da teoria da evolução, influenciado que fora pelo trabalho do linguista e 
neurocientista alemão Eric Lennenberg (que demonstrara que a linguagem 
tem um componente genético, ainda que não haja necessidade de conceber 
genes para a linguagem), Chomsky abandona de vez esse paradigma. Passa 
então a admitir um processo estocástico de contingência e acaso, de modo 
que as engrenagens do motor evolutivo estariam sujeitas a “golpes de sorte 
biológicos”. Para ele, o registro paleoarqueológico da linhagem homo corro-
bora a visão não gradualista do surgimento da linguagem humana. Segundo 
Chomsky, este “curioso objeto biológico”, este artefato, apareceu na Terra 
muito recentemente e da perspectiva biolinguística deve ser pensado como 
“um órgão do corpo”, comum a todos os indivíduos da espécie humana.

Segundo Haddad, na perspectiva de Chomsky, foi o elemento universal da 
linguagem, ou seja, o procedimento gerativo que fornece seus princípios, 
que emergiu de repente do ponto de vista evolucionário (num golpe de sor-
te biológico).  A diversidade adviria do fato de os princípios não determi-
narem todas as respostas para todas as perguntas sobre a linguagem, mas 
deixarem algumas perguntas como parâmetros. Assim, para Chomsky, foi 
a capacidade da linguagem que evoluiu e permanece a mesma desde que 
nossos antepassados deixaram a África. Já as línguas não evoluem, elas 
mudam, pois não têm existência fora de sua representação mental. Suas 
propriedades são dadas pelos processos mentais dos seres humanos e estão 
associadas a seu uso. 

Segundo Haddad, Chomsky ecoa aquí Wilhelm Humboldt, que teria en-
fatizado muito fortemente o caráter criativo da língua, caracterizando-a 
como energeia (atividade em grego). Inspirado nele, o linguista americano 
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vai afirmar que há uma distinção entre a forma da língua, fixa e invariável, 
e o caráter da língua, que pode ser modificado e enriquecido pelos indiví-
duos como meio de expressão de suas culturas específicas. A esse respei-
to, Haddad lembra também que Humboldt sublinha o caráter nacional da 
linguagem. A linguagem seria a exalação mental da vida nacional, como 
se a nação fosse uma individualidade. Para ele a linguagem é produto da 
natureza humana, mas a diversidade das formas de linguagem determina 
como os seres humanos pensam.

Nesse sentido, segundo Haddad, os trabalhos recentes de Michael Tomasello 
e Svante Pääbo parecem estar respaldando a hipótese de que a aquisição de 
uma determinada língua afeta o modo como os seres humanos conceituam 
o mundo. A ideia desses dois pesquisadores é que nós desenvolvemos e 
herdamos uma capacidade biológica de viver culturalmente, o que significa 
que os seres humanos adquiriram a capacidade de compreender uns aos 
outros como seres intencionais.

Apesar de sua identificação com muitas das abordagens e correntes aqui su-
mariadas, segundo Haddad elas ainda seriam prisioneiras de duas noções 
diferentes de temporalidade: a newtoniana, física, mecânica e eterna, ou 
seja, da física (mundo inorgânico), e a bergsoniana, vital, criativa e cumu-
lativa, ou seja, da biologia (mundo orgânico). Para ele é preciso introduzir 
uma terceira, a temporalidade da cultura, tal como formulada pelo biólogo 
francês François Jacob. Nessa temporalidade, existe a capacidade do ser 
humano de projetar o futuro, de criar mundos possíveis (o que lembra a 
ideia de Gehlen de que a cultura é continuamente transformada segundo 
um projeto, o que não se verifica na zoologia). Para Haddad, considerada a 
temporalidade de Jacob, a linguagem não seria nem um instinto, nem um 
artefato, mas o resultado de uma mudança biológica que conferiu a um 
determinado ser vivo a capacidade de se projetar no tempo.  

O aparecimento da linguagem simbólica, portanto, seria mais do que uma 
mera transição “por dentro” da dimensão biológica. Seu advento teria lança-
do o homem numa outra dimensão de temporalidade, evidência adicional 
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de que uma ciência que estuda o ser humano não pode ser reduzida à bio-
logia. Aqui, mais uma vez, uma tese fundamental para nosso autor. Sem a 
capacidade de se projetar no tempo e inventar um futuro, não estaríamos 
falando de natureza humana, tampouco de emancipação. Não haveria res-
gate da dimensão utópica a ser efetuado, como reza a proposta do livro, que 
ele declina em sua apresentação.

Tarefa da crítica e pensamento radical

Dimensão simbólica e temporalidade histórica implicam contradição e, se-
gundo Haddad, ao expulsarem a contradição de seu repertório, as humani-
dades estão deixando-se biologizar. A tarefa da crítica da qual nosso autor 
se encarrega em O Terceiro Excluído é justamente a de contribuir para o 
resgate das humanidades e de seu potencial a fim de enfrentar os problemas 
experimentados hoje pela ameaçada espécie humana. Para ele, como vimos, 
o resgate passa pela dialetização da antropologia e pela antropologização 
do materialismo histórico.

Situando a contradição naquilo que para ele se mostra como o lugar certo, 
ou seja, na relação entre as diferentes culturas, a economia e a religião pas-
sam a ser vistas como duas de suas expressões, mediadas pela linguagem. 
Parece claro que uma concepção como essa coloca em xeque o conceito de 
modo de produção, o qual constitui o coração do materialismo histórico, o 
que questionaria igualmente a afirmação de Haddad  de que sua interpreta-
ção se mantém nesse campo. 

Nesse sentido, arrisco aqui um termo de conciliação. Se é verdade que a lin-
guagem tem caráter disruptivo e produz uma outra natureza, não é menos 
verdade que a generalização da forma mercadoria, capturando a própria 
substância do valor (a força de trabalho) e pondo o capital, tem igualmente 
caráter disruptivo, pois produz uma outra economia, ou, nos termos do 
próprio Haddad, uma economia “de pernas para o ar”. 
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Essa nova dimensão da vida cultural, que a posição do capital gera, cons-
titui efetivamente um “modo de produção”, pois só aí a produção (e não o 
ser humano) é a finalidade da instância material da vida social. Quando 
olhamos para trás na história, vemos “modos de produção” em operação, 
mas eles de fato não estão lá. Ainda que possamos mapeá-los com os con-
ceitos que nossa posição na história permitiu criar, em sua realidade eles 
não operam como modos de produção efetivos.  Trata-se, antes, de modos 
de produção da vida social, mas não de vida social comandada pela produ-
ção. Em outras palavras, o conceito em sua Wirklichkeit (realidade efetiva) 
só existe pelo capitalismo e é inaugurado por ele. Nas etapas anteriores, é 
uma pressuposição (está e não está posto), pois, ainda que haja economia, 
seu motor não é a produção pela produção.

Assim, a despeito de admitir que não foi a luta pela sobrevivência que pro-
vocou relações contraditórias, mas sim o processo de alienização, o qual 
produziu a economia (e a religião), isso não nos impede de admitir que, 
a partir do capitalismo, com a segunda natureza no comando, como ob-
serva o próprio Haddad, é a luta por “ganhar a vida” que assume de fato 
o proscênio10. Quais as consequências disso para o processo de alienização 
em si mesmo é algo que um programa de pesquisa na linha inaugurada por 
Haddad poderá investigar. 

Mas, seja como for, com ou sem a conciliação aqui proposta, não se pode 
deixar de notar que as consequências fortes da interpretação de Haddad, por 
meio da especulação investigativa que se impôs, são tributárias de seu pensa-
mento radical. A tarefa da crítica não é confortável e ele não fez concessões.

10 Ou, na síntese poética perfeita do meu marido Airton Paschoa:

contradição em sermos

ganhar a vida e ter de ganhar a vida
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ESPECIAL

TRIBUTO A CONCEIÇÃO TAVARES

No dia 8 de junho de 2024, toda a comunidade de economistas do Bra-
sil, em especial a heterodoxa, recebeu a triste notícia do falecimento da 
mais brilhante economista de nossa história. Portuguesa de nascimento, 
brasileira por escolha, Maria da Conceição Tavares foi a professora que 
formou gerações e mais gerações de economistas heterodoxos no Bra-
sil. Não é possível falar do pensamento econômico brasileiro sem fazer 
menção a suas obras sobre o processo de desenvolvimento brasileiro e o 
capitalismo mundial. O desenvolvimentismo latino-americano teve na 
voz de Tavares algumas das suas mais originais, potentes e provocativas 
formulações. Suas análises de economia política, desenvolvimento, eco-
nomia política internacional, industrialização e financeirização no Brasil 
e na América Latina são referência inescapável para compreender o pen-
samento econômico crítico que se construiu por aqui. 

Os estudos de Tavares estiveram no centro de alguns dos principais 
debates do pensamento econômico brasileiro do século XX e início do 
século XXI. Lembremos, por exemplo, a discussão com Celso Furtado 
sobre as possibilidades de crescimento no Brasil no início da ditadura,1 
ou a controvérsia sobre o padrão de acumulação brasileiro durante o pe-
ríodo do “milagre” e no pós-milagre,2 ou as contendas acerca da natureza 

1 Trata-se aqui do famoso texto “Além da Estagnação”, escrito em coautoria com José Serra e 
publicado em 1963.
2 Aludimos às célebres teses da professora, de livre-docência, na Unicamp, em 1974, Acumulação 
de capital e industrialização no Brasil, e de titularidade, na UFRJ, em 1978, Ciclo e crise: o movimento 
recente da industrialização brasileira.
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da inflação brasileira nos anos 19803, ou ainda as polêmicas sobre o destino 
da hegemonia americana e do sistema monetário internacional que aden-
traram o presente século.4 Assim, ao longo de décadas, a grande pensadora 
interpretou, com indiscutível protagonismo, não  só nosso país, sua econo-
mia periférica, seus descaminhos e desafios, mas igualmente as intempéries 
do processo de acumulação mundial.

Conceição Tavares foi também responsável por ajudar a disseminar no 
Brasil as formulações de importantes nomes do pensamento heterodoxo 
internacional, figuras incontornáveis até hoje para a heterodoxia brasilei-
ra, como John Maynard Keynes, Michal Kalecki, Josef Steindl e Joseph 
Schumpeter, além de sempre reforçar a importância dos clássicos da eco-
nomia política e de Karl Marx para o seu pensamento e suas pesquisas. A 
relação de Conceição Tavares com os clássicos do pensamento econômico, 
porém, se fazia sem dogmatismos, marcada inclusive por certo ecletismo, 
como indica Ricardo Bielschowsky em artigo de 2010.5 Não à toa o cineasta 
José Mariani, que dirigiu, em 2019, um documentário cinebiográfico sobre 
a grande mestra, deu-lhe o título de Livre Pensar.

É preciso igualmente observar quão importante foi o protagonismo de Con-
ceição Tavares, desde os já longínquos anos 1960, numa disciplina e numa 
profissão ainda hoje predominantemente masculinas. Ela foi, por exemplo, 
uma das poucas mulheres economistas que fez parte dos quadros da Cepal 
(Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe), instituição à qual 
esteve vinculada entre 1961 e 1974 e que, segundo suas próprias palavras, 

3 Veja-se, por exemplo, o famoso artigo “As Ilusões da Inflação”, escrito com Luiz Gonzaga Belluzzo 
e publicado, em 27 de fevereiro de 1985, na revista Senhor, n. 206, em que os autores apontam as 
limitações das teses inercialistas. 
4 As referências aqui, além do conhecido e premonitório estudo sobre a retomada da hegemonia 
americana e a diplomacia do dólar forte (Revista de Economia Política, vol. 5, n. 2, abril-junho de 1985), 
são os livros que resultaram de sua parceria com José Luís Fiori, Desajuste Global e Modernização 
Conservadora, de 1993 (editora Paz e Terra), e Poder e Dinheiro, de 1997 (editora Vozes)
5 O artigo, que traz por título o nome da professora, foi publicado na Revista de Economia 
Contemporânea (vol. 14, n.º 1).
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teve enorme importância em seu pensamento.6 A substantiva difusão das 
ideias da Cepal no Brasil, por sinal, também deve muito à grande econo-
mista, a partir sobretudo da influência de Aníbal Pinto e Celso Furtado, os 
quais chamou ela sempre de mestres.

Mas, acima de tudo, Tavares foi uma intelectual orgânica, no sentido gra-
msciano, engajada naquilo que considerava o interesse da classe trabalha-
dora. Sua reflexão, seja em obras de maior grau de abstração, seja em aná-
lises concretas de nossa situação específica, sempre tinha lado: era com o 
Brasil, sim, mas principalmente com os trabalhadores brasileiros que ela se 
preocupava em primeiro lugar.

Os marcos que definiam sua atuação nas mais diferentes frentes de 
luta — como professora na UFRJ e na Unicamp, como economista em insti-
tuições como o BNDES (à época, BNDE) e Cepal, como militante política e 
deputada federal pelo PT do Rio de Janeiro (legislatura 1995-1998) — eram o 
desafio do desenvolvimento nacional, de olho em suas possibilidades e sem-
pre na defesa da classe trabalhadora, e o sentido fundamentalmente social 
das questões econômicas, pois, para ela,  economia era, em essência, eco-
nomia política. Não por acaso suas aulas de economia política, disponíveis 
na página do youtube do Instituto de Economia da Unicamp, ganharam 
recentemente um boom nas redes sociais: eram inigualáveis o afinco e dis-
posição com que defendia suas teses, a energia e tenacidade que colocava 
na defesa de suas causas. 

Mesmo com sua perspectiva desenvolvimentista, Conceição Tavares foi 
economista revolucionária, peça decisiva na formação do pensamento 
crítico e heterodoxo no Brasil e na América Latina, uma mulher em um 
campo masculinizado e altamente misógino, uma refugiada política em 
mais de uma ocasião (em 1954 migrou para o Brasil fugindo da ditadura de 
Salazar em Portugal; foi exilada política no Chile no período da ditadura 

6 Ver sua entrevista para o livro Conversas com Economistas Brasileiros, organizado por José Márcio 
Rego, Ciro Biderman e Luís Cozac, publicado em 1996 (Editora 34).
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militar brasileira; e no Chile de Allende sofreu o golpe de Pinochet em 
1973, tornando-se novamente exilada política). 

Nos solidarizamos e dirigimos nossos sentimentos a sua família, amigos e 
colegas, e nos juntamos ao luto pela perda irreparável. Por isso, por expres-
sar os valores basilares da Sociedade Brasileira de Economia Política (SEP), 
reforçamos o compromisso com o legado que nos deixou a mestra incompa-
rável, de crítica e combate em favor da classe trabalhadora. 

Maria da Conceição Tavares, presente!

Comitê Editorial
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XXIX ENCONTRO NACIONAL DE ECONOMIA POLÍTICA

No momento em que o Enep é realizado pela primeira vez na região 
Norte do Brasil, a tragédia climática já emite sinais de que o futuro da 
humanidade está em risco. Em 2023, uma enorme seca na região amazô-
nica afetou a vida de milhares de pessoas, e chuvas torrenciais no Sul do 
país, que se repetiram no início de 2024, igualmente dizimaram vidas e 
condições de existência de milhares de pessoas. O modelo de desenvol-
vimento brasileiro dá sinais de sua incapacidade em frear e solucionar a 
crise climática que está em curso.

A realização da COP30 na Amazônia parece constituir um esforço 
dos causadores da crise climática em eximir-se de sua culpa e propor 
soluções pela via do mercado sem combater sua principal causa, que 
é o capitalismo, que, sabemos, mata, mas, agora também sabemos, 
põe em risco o futuro da humanidade. O modelo de acumulação ca-
pitalista em vigor na região amazônica tem a mineração e o agro-
negócio como principais vetores, e seus resultados são amplamente 
conhecidos: degradação e conflitos socioambientais, silenciamento e 
destruição dos modos de vida tradicionais, concentração fundiária e 
de renda, violência no campo, espoliação da riqueza. A possibilidade 
de ampliação da exploração do petróleo na Amazônia e a consequente 
mobilização produtiva necessária para isso trarão grandes impactos 
socioambientais na megabiodiversidade da região, podendo acentuar 
as vulnerabilidades das comunidades e povos tradicionais. O avanço 

CARTA DE MARABÁ
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do capital fóssil em plena emergência climática evidencia essa contra-
dição inadmissível.

Por outro lado, não temos sequer vislumbrado por parte do governo fe-
deral alternativas concretas e estruturais para o enfrentamento desses 
problemas. As contradições do modelo econômico vigente se acentuam e 
se explicitam. Em particular, as políticas de austeridade continuam cons-
tituindo os princípios norteadores da política econômica. O assim cha-
mado Regime Fiscal Sustentável, cuja validade se iniciou em 2024, tem 
mostrado em tão pouco tempo os seus limites em recompor o orçamento 
público na educação e na ciência e tecnologia, e em outras políticas pú-
blicas importantes. O arcabouço estrangula também qualquer esforço de 
enfrentamento da própria crise ambiental. Na agenda política, a ameaça 
de extinção dos pisos constitucionais em educação e saúde e de supressão 
de outros direitos, inclusive os previdenciários, vai se impondo, atestando 
a incompatibilidade do arcabouço fiscal com as necessidades do povo bra-
sileiro e os desafios climáticos.

Outra prova disso é que, no momento em que o XXIX Enep é realizado, 
a educação federal – incluindo docentes, técnicos-administrativos e tam-
bém o corpo discente – está em greve por recomposição salarial, pela 
reestruturação das carreiras de docentes e técnicos- administrativos, pela 
recomposição orçamentária, principalmente para a pasta da Educação, e 
por melhores condições de permanência na Universidade para os discen-
tes. Especialmente entre as universidades federais, a greve tem a adesão 
de 57 seções sindicais da base da Andes (Associação Nacional de Docen-
tes de Ensino Superior), além de institutos federais e centros federais de 
educação superior.

A Sociedade Brasileira de Economia Política reafirma a sua missão enquan-
to sociedade científica de apresentar-se como um espaço de reflexão crítica, 
congregando a produção de saber científico no campo das ciências sociais, 
e sua importância cresce neste momento trágico e decisivo da humanida-
de. E, como não poderia deixar de ser, a construção desse debate crítico 
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não pode prescindir do envolvimento da produção científica realizada nos 
centros de pesquisa localizados na Amazônia brasileira. E, especialmente, 
apontar que o enfrentamento dessas questões deve ser construído em um 
diálogo direto com os povos  diretamente afetados pela tragédia climática, e 
que têm nas suas lutas sociais saberes específicos que devem ter sua relevân-
cia reconhecida na construção das alternativas de futuro.
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NORMAS PARA PUBLICAÇÃO

Os(As) autores(as) se obrigam a verificar a conformidade da submissão a 
todos os itens listados a seguir. As submissões que não estiverem de acordo 
com as normas serão devolvidas.

1. A contribuição é original e inédita, o que significa que o manuscrito 
submetido não foi publicado anteriormente e não está sendo avaliado para 
publicação em outra revista.

2. O arquivo da submissão está em formato Microsoft Word, OpenOffice 
ou RTF.

3. URLs para as referências foram informadas quando possível.

4. O texto está em espaço 1,5; usa uma fonte de 12-pontos; emprega itálico 
em vez de sublinhado (exceto em endereços URL); as figuras e tabelas estão 
inseridas no texto, não no final do documento na forma de anexos.

5. O trabalho respeita os limites de páginas estabelecidos pela Revista, ou 
seja, o máximo de 25 laudas em formato A4, para artigos; 4 laudas para 
resenhas. Em ambos os casos, o limite estabelecido inclui as notas, referên-
cias bibliográficas, gráficos e ilustrações. Fica a cargo do comitê editorial a 
decisão acerca de eventuais exceções a estas regras.

6. O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em 
Diretrizes para Autores(as).

7. Em caso de submissão a uma seção com avaliação pelos pares (ex.: arti-
gos), assegurar que a avaliação seja às cegas [verificar item 6 das Diretrizes 
para Autores(as)].

CONDIÇÕES DE 
SUBMISSÃO

https://revistasep.org.br/index.php/SEP/about/submissions
https://revistasep.org.br/index.php/SEP/about/submissions
https://revistasep.org.br/index.php/SEP/about/submissions
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DIRETRIZES PARA 
AUTORES(AS)

1. A Revista da Sociedade Brasileira de Economia Política (RSEP) publica 
artigos inéditos e originais, em português ou espanhol. Em casos específi-
cos, a serem definidos pelo Comitê Editorial, será aceita a publicação simul-
tânea em revistas estrangeiras (inserir essa informação no ato da submissão 
em “Comentários ao Editor”). Além disso, são aceitas submissões de tra-
duções de textos inéditos em português (leia o tutorial específico para esta 
modalidade) que tragam contribuições relevantes para os debates compre-
endidos no foco e no escopo da revista.

2. Todos os manuscritos submetidos à revista devem estar dentro da orien-

tação editorial (ver Sobre a Revista), e os textos passarão por uma avalia-
ção preliminar do Comitê Editorial, que verificará se o manuscrito segue 
as diretrizes da revista e se se enquadra em seu foco e escopo. Na fase de 
avaliação inicial, os editores também checarão se os autores seguiram as 
normas de ética e de boa conduta, de modo a evitar plágio ou autoplágio. 
Em seguida, os manuscritos serão submetidos à apreciação de, pelo me-
nos, dois pareceristas do Conselho Editorial ou de especialistas escolhidos 
ad-hoc. Os textos podem ser aprovados ou rejeitados e, no caso de divergên-
cia, serão enviados para um terceiro parecerista.

3. Os trabalhos submetidos à revista não devem estar identificados, para ga-
rantir a avaliação às cegas. Isso significa, basicamente: (1) não conter o nome 
dos(as) autores(as); (2) não conter qualquer referência textual que identifique 
a autoria dos trabalhos (exemplo: “como disse em outro trabalho”). Para mais 
informações, verificar item 6. Também é necessário transferir, como docu-
mento suplementar, uma versão do texto identificada com o nome do(s, a, as) 
autor(es, as) e a identificação institucional, da forma como se deseja que apa-
reçam na revista, incluindo-se o email e o número Orcid dos(as) autores(as) 
[e tradutores(as), quando couber]. Esta versão não será acessada pelos(as) 
avaliadores(as).

4. A remessa de originais à revista implica autorização de publicação. Não 
serão pagos direitos autorais.

https://revistasep.org.br/index.php/SEP
https://drive.google.com/file/d/1xQYdzQXQwfnD4PCKA_qB8-6pUah9z-7h/view
https://drive.google.com/file/d/1xQYdzQXQwfnD4PCKA_qB8-6pUah9z-7h/view
https://revistasep.org.br/index.php/SEP/about
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5. Para a submissão, é necessário se cadastrar no sistema da Revista da SEP. 
Para tanto, acesse a página de cadastro. Se já está cadastrado, faça login 
como Autor. No lado direito da tela, sob o menu Autor, encontra-se o link 
“Nova submissão”. Clique e siga os passos para submeter o trabalho. 

6. Assegurando a avaliação cega por pares: Para garantir a integridade 
da avaliação cega pelos pares, todo esforço deve ser feito a fim de evitar 
que a identidade de autores(as) e revisores(as) seja conhecida. Autores(as), 
editores(as) e revisores(as) (que carregam documentos como parte de sua 
revisão) devem verificar se as seguintes medidas foram tomadas em relação 
ao texto e às propriedades do arquivo:

• Os(as) autores(as) do documento devem excluir seus nomes do texto, das 
referências e das notas de rodapé, utilizando em seu lugar “Autor” e “Ano”, 
em vez do nome, título do artigo etc.

• Em documentos do Microsoft Office , a identificação do autor deve igual-
mente ser removida das propriedades do arquivo (no menu do Word: Ar-
quivo, Informações, Verificando Problemas, Inspecionar Documento, Ins-
pecionar, Remover Tudo).

• Com PDFs, os nomes dos(as) autores(as) também devem ser removidos 
das Propriedades do Documento, encontradas na opção Arquivo no menu 
principal do Adobe Acrobat.

Para submeter os manuscritos, é necessária a utilização da seguinte formatação:

– margens: 3 cm para as margens direita e esquerda e 2,5 cm para as margens 
superior e inferior;

– fonte: Times New Roman, tamanho 12 e entrelinhas com 1,5 de 
espaçamento;

– para artigos e traduções (tutorial específico para traduções), o tamanho 
máximo é de 25 laudas em formato A4; para resenhas, o limite é de 4 laudas, 
sendo publicadas resenhas de livros que tenham sido lançados no Brasil ou 
no exterior nos três últimos anos. Fica a cargo do comitê editorial a decisão 
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acerca de eventuais exceções a estas regras;

– numerar as tabelas, os gráficos e as figuras; e, se estiverem em arquivo separado, 
colocar a indicação precisa de sua posição no texto. 

Normas para citação no interior do artigo

1) Utilizar sempre a notação americana, ou seja, logo após observação acerca 
do(a) autor(a) ou a citação direta ou indireta de uma de suas obras, colo-
car entre parênteses sobrenome do(a) autor(a), ano de publicação da obra 
e página onde se encontra a citação. A depender da redação, o nome do(a) 
autor(a) pode ficar fora dos parênteses. Em caso de autor(a) estrangeiro(a) e 
tradução própria, escrever “tradução nossa” fechando o parêntese. 

Exemplos

a) Ideias mobilizadoras, capazes de conciliar esse conflito, poderiam de-
sempenhar a função ideológica. (LUKÁCS, 2013, p. 474-479)

b) Segundo Ceceña (2009, p. 43), com Dialética da Dependência, Marini dá 
um salto epistemológico.

c) Como disse o mesmo autor anos depois, “diante do capital, todos os seres 
humanos são iguais: uma modista e um ferreiro”. (MARX, 2013, p. 327)

2) Não utilizar notas de pé de página para informações relacionadas a refe-
rências bibliográficas, salvo se tratar de sugestões de leitura e/ou de autores/
obras não citados no corpo principal do texto, como nos exemplos abaixo:

Exemplos de notas de pé de página com referências: 

Sobre o tema ver também Wallerstein (2003) e Chesnais (2003). 

Em outras obras, o autor também trata do tema. Conferir Furtado (1961 e 1967).
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Normas para referências ao final dos artigos

Norma geral: nos destaques de livros, revistas etc., utilizar sempre itálico, 
nunca negrito. Nunca usar ponto final.

Livros

Autor. Título em itálico. Edição. Cidade da editora: nome da editora, ano 
de publicação

Exemplo:

ARANTES, Paulo. O novo tempo do mundo. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2014

Livros com subtítulo

Autor. Título em itálico e subtítulo sem itálico precedido de dois pontos. 
Edição. Cidade da editora: nome da editora, ano de publicação

Exemplo:

BIELSCHOWSKY, Ricardo. Pensamento econômico brasileiro 1930-1964: o ciclo 
ideológico do desenvolvimentismo. 5. ed. Rio de Janeiro: Contraponto, 2004

Livros traduzidos (com nome do(a) tradutor(a), inclusive quando se trata 
de tradução para outra língua, como do alemão para inglês, francês, espa-
nhol etc.)

Autor. Título em itálico. Tradutor. Edição. Cidade da editora: nome da edi-
tora, ano de publicação

Exemplo:

MBEMBE, Achille. Crítica da razão negra. 1. ed. Tradução de Sebastião Nas-
cimento. São Paulo: n-1 edições, 2018
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Capítulo de livro 

Autor do capítulo. Título do capítulo. In: organizador do livro. Título do 
livro, em itálico. Tradutor (quando for o caso). Edição. Cidade da editora: 
nome da editora, ano de publicação

Exemplo:

PLIHON, D. As grandes empresas fragilizadas pela finança. In: CHESNAIS, 
François (org). A finança mundializada. Tradução de Rosa Marques e Paulo 
Nakatani. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2005 

Artigo em periódico

Autor do artigo. Título do artigo. Nome do periódico (em itálico), volume 
(quando houver), número, páginas do artigo, mês e ano de publicação

Exemplo:

CARCANHOLO, Marcelo. Dialética do desenvolvimento periférico: depen-
dência, superexploração da força de trabalho e política econômica. Revista 

de Economia Contemporânea, v. 12, n. 1, p. 247-272, maio/ago 2008

Artigos em anais

Autor do artigo. Título do artigo. In: Nome do evento que gerou os anais. 
Cidade onde ocorreu o evento. Editora (se houver), páginas do artigo, ano 
de publicação

Exemplo:

DUFOURT, D. Transformations de l’economie mundiale et crises de la ré-
gulation éstatique. In: Colloque État et Régulations, Lyon, 1980. Anais do 
Colloque État et Régulations. Lyon: PUF, p. 49-72, 1980 

Teses, dissertações e monografias 

Autor. Título em itálico. Tipo de trabalho (tese, dissertação ou monografia 
e área de conhecimento). Instituição onde foi defendida, cidade, ano.
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Exemplo: 

TEIXEIRA, Rodrigo A. Dependência, desenvolvimento e dominância finan-

ceira: a economia brasileira e o capitalismo mundial. Tese de doutorado em 
economia. IPE-USP, São Paulo, 2007

Outros documentos

Instituição ou órgão veiculador. Título em itálico. Cidade da publicação: 
instituição ou órgão veiculador, ano.

Exemplo:

IBGE. Anuário Estatístico do Brasil - 1995. Rio de Janeiro: IBGE, 1995

Materiais de blogs ou sites

1) Com autoria:

 Autor. Título (em itálico). Ano. Site/blog (entre os sinais < >, precedido dos 
termos Disponível em: ). Data de acesso entre colchetes.

Exemplo:

PRADO, Eleutério. Crise e corrupção na economia vulgar. 2023. Disponível 
em: <https://eleuterioprado.blog/ >. [Acesso em: 25/11/2023]

2) Com entidade:

Instituição ou órgão veiculador. Ano. Site/blog (entre os sinais < >, precedi-
do dos termos Disponível em: ). Data de acesso entre colchetes.

Exemplo:

IPHAN. Cais do Valongo (RJ). 2022. Disponível em: <http://portal.iphan.
gov.br/pagina/detalhes/818/>. [Acesso em: 25/10/2022]

3) Com dados:

Instituição responsável. Caminho de Acesso. Ano. Site/blog (entre os sinais 
< >, precedido dos termos Disponível em: ). Data de acesso entre colchetes.

https://eleuterioprado.blog/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/818/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/818/
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Exemplo:

BACEN. Tabelas especiais>Setor externo>Balanço de Pagamentos>Séries 
históricas BPM6. 2019. Disponível em: <https://www.bcb.gov.br/content/
estatisticas/Documents/Tabelas_especiais/BalPagAbpm6.xls>. [Acesso em: 
21/09/2020]

Referências sobre mesmo autor

Repetir o nome do autor em todas as referências.  

Exemplo:

POSTONE, Moishe. Labour and the Logic of Abstraction: An Interview. 
South Atlantic Quarterly, Spring 2009

POSTONE, Moishe. Tempo, trabalho e dominação social: uma reinterpretação 

da teoria crítica de Marx. Tradução: Amilton Reis, Paulo Cézar Castanheira. 
São Paulo: Boitempo, 2014

Política de Privacidade

Os nomes e endereços informados serão usados exclusivamente por esta 
publicação, não sendo disponibilizados a terceiros ou a outras finalidades.

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/Documents/Tabelas_especiais/BalPagAbpm6.xls
https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/Documents/Tabelas_especiais/BalPagAbpm6.xls
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A Revista da Sociedade Brasileira de Economia Política publica artigos 
acadêmico-científicos de diversas tendências teóricas inspiradas em Marx, 
Keynes, Schumpeter, entre outros, desde que mantenham atitude crítica 
em relação ao capitalismo ou expressem oposição teórica às correntes 
ortodoxas, liberais ou neoliberais. Ademais, o periódico faz opção clara por 
artigos que não privilegiam a linguagem da matemática e não tratam a 
sociedade como mera natureza.

Em suma, a Revista da SEP discorda fortemente dos critérios de 
cientificidade dominantes entre os economistas por considerá-los 
inadequados e falsos. Considera, além disso, que esses critérios têm 
sido usados como forma de discriminação contra o que há de melhor 
e mais relevante em matéria de investigação científica nessa esfera do 
conhecimento.

Dentro desta orientação editorial e respeitados os requisitos básicos de um 
trabalho científico de qualidade, a Revista da SEP mantém o compromisso 
de julgar com isenção os trabalhos submetidos.

ORIENTAÇÃO 
EDITORIAL
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